
 Cuiabá/MT, dia 25 de março de 2025 

www.diariodecuiaba.com.br
Esta página faz parte da edição impressa e digital produzida Pelo 

Jornal Diário de Cuiabá com circulação em todo Estado de Mato Grosso. 
Documento assinado eletronicamente com certificado Digital ICP Brasil.

ASSINADO ELETRONICAMENTE POR CERTIFICAÇÃO DIGITAL CONFORME  
LEI 13.818/2019 VERIFICAÇÃO  ACESSE: VERIFICADOR.ITI.GOV.BR 

CERTIFICADO DIGITAL
JORNAL IMPRESSO E DIGITAL COM CIRCULAÇAO EM

TODO ESTADO DE MATO GROSSO

https://www.diariodecuiaba.com.br/publicidade-legal/balanco-2024-inpasa-agroindustrial-s-a/704931

INPASA AGROINDUSTRIAL S.A.
CNPJ nº 29.316.596/0001-15

Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024

Relatório da Administração
Este Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Inpasa Agroin-
dustrial S.A. (Inpasa) são relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2024. As Demonstrações Financeiras foram elaboradas de acordo com as normas 
estabelecidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), bem como pelas normas internacionais de 
relatórios financeiros (IFRS - International Financial Reporting Standards).

Relatório do auditor Independente
A Companhia declara que mantém contrato com a KPMG Auditores Independentes 
Ltda. (“KPMG”) para emissão do relatório de auditoria sobre as Demonstrações Fi-
nanceiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e os relatórios sobre as 
informações Contábeis Intermediárias contemplando os balanços patrimoniais em 31 
de março, 30 de junho e 30 de setembro de 2024. 
Esclarecemos que a Companhia adere aos seguintes princípios quanto à contratação 
do auditor independente: (i) o auditor não realiza auditoria do seu próprio trabalho/
relatório; (ii) o auditor não exerce funções gerenciais na Companhia; e (iii) o auditor 
não promove ou representa os interesses da Companhia.
As informações contábeis aqui apresentadas no Relatório da Administração e nas 
Notas Explicativas às demonstrações financeiras estão de acordo com os critérios da 
legislação societária brasileira, a partir de informações financeiras auditadas. As in-
formações não financeiras, assim como outras informações operacionais, não foram 
objeto de auditoria por parte dos auditores independentes.

Mensagem da Administração
A Inpasa Agroindustrial S.A. (Companhia) encerrou o exercício de 2024 com resulta-
dos expressivos, reforçando sua posição como o maior produtor de etanol a base de 
cereais da América Latina. Os avanços em expansão industrial, gestão operacional 
e estratégias financeiras permitiram a companhia continuar seu crescimento susten-
tável, impulsionado por investimentos em infraestrutura e otimização de processos.
Atualmente, a Inpasa opera unidades industriais em Sinop (MT), Nova Mutum (MT), 
Dourados (MS) e Sidrolândia (MS), garantindo uma cobertura estratégica e eficiente 
para a produção de etanol, DDGS e óleo de milho. A operação dessas unidades 
reflete o compromisso da companhia com a eficiência produtiva e a sustentabilidade, 
consolidando sua presença como referência no setor agroindustrial.
A estratégia de expansão da Inpasa continua robusta, com a construção de novas 
unidades em Balsas (MA) e Luis Eduardo Magalhães (BA). Essas novas plantas in-
dustriais estão alinhadas à visão da companhia de ampliar sua capacidade produtiva 
e reforçar sua distribuição regional, otimizando a logística e atendendo a crescente 
demanda por biocombustíveis e coprodutos de alto valor agregado.
Todas as metas e números alcançados, são reflexo de uma equipe de profissional 
altamente competentes e qualificados. Em uma indústria arrojada como a nossa, ter 
profissionais treinados é uma conquista fundamental, e é por isso que investimos em 
capacitação contínua, além do bem-estar e da segurança dos nossos colaboradores, 
por meio de diversos benefícios.
Agradecemos a todos que têm nos ajudado a alcançar nossas metas e objetivos, 
fazendo da Inpasa a maior produtora de etanol de cerais da América Latina e se 
consolidando como uma das maiores do mundo. 

Administração Inpasa.
Destaques do Ano de 2024

Desempenho Financeiro
Margem Bruta
No exercício, a companhia registrou uma margem bruta de R$ 5,64 bilhões, um au-
mento significativo em relação ao exercício anterior. A receita líquida totalizou R$ 13,6 
bilhões, impulsionada pelo crescimento da demanda por biocombustíveis e pela ex-
pansão das operações. A margem bruta atingiu 41%, refletindo uma gestão eficiente 
dos custos de produção e da cadeia de suprimentos.

2023 2024 Δ
Receita por segmento
Etanol anidro 2.877.023 2.401.653 (17%)
Etanol hidratado 4.836.282 6.987.723 44%
Etanol 7.713.305 9.389.376 22%
DDGS 1.515.994 1.563.919 3%
Óleo de milho 531.114 844.472 59%
Nutrição animal 2.047.108 2.408.391 18%
Cogeração de energia 30.914 68.874 123%
Outros segmentos 136.954 426.234 211%
Receita líquida por segmento 9.928.282 12.292.875 24%
Reclassificação - Frete de vendas (i) 1.079.376 1.359.215 26%
Receita operacional líquida total 11.007.658 13.652.090 24%
Custo do produto vendido (7.446.888) (8.011.380) 8%
Lucro bruto 3.560.770 5.640.710 58%

Margem bruta 32% 41% 9%

Margem EBITDA
O EBITDA somou R$ 4,10 bilhões, com uma margem EBITDA de 30%, evidenciando 
a robustez das operações e a capacidade de geração de caixa da companhia.

2023 2024 Δ
Lucro líquido do exercício 1.782.635 2.516.915 41%
(+) Imposto de renda e contribuição social 235.116 574.140 144%
(+) Resultado financeiro, líquido 265.045 754.296 185%
(+) Depreciação e amortização 153.942 258.259 68%
EBITDA 2.436.738 4.103.610 68%
Margem EBITDA 22% 30% 8%
Receita operacional líquida 11.007.658 13.652.090 24%

ROE (Returno n Equity)
O retorno sobre o patrimônio líquido (ROE) foi de 33%, destacando a eficiência na 
alocação de capital e a rentabilidade das operações.

2023 2024 Δ
Patrimônio líquido 6.275.143 7.705.832 18%
Lucro líquido do exercício 1.782.635 2.516.915 41%
ROE 28% 33% 4%

Endividamento líquido
O endividamento líquido da Companhia encerrou o ano em R$ 7,5 bilhões, com um 
índice de alavancagem (Dívida líquida/EBITDA) de 1,8x, indicando uma estrutura de 
capital equilibrada para suportar os investimentos em expansão. 
O fluxo de caixa operacional atingiu R$ 1,86 bilhão, reforçando a solidez financeira 
da Companhia.

2023 2024 Δ
Empréstimos e financiamentos
Circulante 1.635.259 5.434.306 232%
Não circulante 2.146.510 1.884.733 (12%)
Debêntures
Circulante - 10.557 100%
Não circulante - 300.000 100%
Parte relacionada
Não circulante 269.263 8.491 (42%)
Endividamento bruto 4.051.032 7.638.087 89%
Dividendos/JCP a pagar 176.918 539.752 388%
Caixa e equivalentes de caixa 117.128 587.146 401%
Dívida líquida (i) 4.110.822 7.590.693 93%
EBITDA 2.436.738 4.103.610 64%
Dívida líquida/EBITDA 1,7 1,8 17%

Demonstração de fluxo de caixa
A demonstração do fluxo de caixa destacou a capacidade da companhia de gerar cai-
xa operacionalmente, totalizando R$ 1,86 bilhão. Esse fluxo positivo foi impulsionado 
pelo crescimento da receita e pelo controle dos custos operacionais. 
O fluxo de caixa das atividades de investimento atingiu R$ 4,14 bilhões, refletindo a 
estratégia de expansão com a construção de novas unidades industriais e a moder-
nização das plantas existentes. 
Já o fluxo de caixa das atividades de financiamento incluiu captações e amortizações 
de empréstimos, garantindo um perfil de endividamento sustentável e adequado às 
necessidades da companhia.

2023 2024 Δ
Lucro líquido do exercício 1.782.635 2.516.915 41%
Non-cash items 617.986 1.464.593 137%
Variação nos ativos e passivos (916.496) (2.115.511) 131%
Caixa gerado pelas atividades operacionais 1.484.125 1.865.997 26%
Investimentos (2.213.738) (4.144.597) 87%
Caixa utilizado nas atividades de 
investimento (2.213.738) (4.144.597) 87%
Operações financeiras 545.947 2.748.618 403%
Caixa gerado pelas atividades de 
financiamento 45.947 2.748.618 403%
(Redução) aumento em caixa e equivalentes (183.666) 470.018 (356%)
Caixa e equivalentes em 1º de janeiro 300.794 117.128 (61%)
Caixa e equivalentes em 31 de dezembro 117.128 587.146 401%

Demonstração de valor adicionado (DVA)
A Demonstração do valor adicionado (DVA) evidenciou a contribuição da Companhia 
para a economia, com a geração de R$ 5,30 bilhões em riqueza distribuída entre cola-
boradores, terceiros, acionistas e governo. Esse resultado reforça o impacto positivo 
da companhia no desenvolvimento econômico das regiões onde atua.

2023 2024 Δ
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 11.709.202 14.856.793 27%
Insumos adquiridos de terceiros (8.415.834) (9.403.044) 12%
Valor adicionado bruto 3.293.368 5.453.749 66%
Depreciação e amortização (153.942) (257.161) 68%
Valor adicionado produzido pela Companhia
Receitas financeiras e outras 89.634 106.795 19%
Valor total a distribuir 3.229.060 5.303.383 64%
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 201.710 140.401 (30%)
Impostos, taxas e contribuições 664.921 1.318.665 98%
Remuneração de capital de terceiros 579.794 1.327.402 129%
Remuneração de capital próprio 1.782.635 2.516.915 41%
Total Distribuição do valor adicionado 3.229.060 5.303.383 64%

Dados operacionais
Em 2024 iniciamos as operações da expansão da unidade de Sinop (MT), que pas-
sou a maior biorrefinaria de etanol de cerais do mundo em uma única instalação, ini-
ciamos também as produções da unidade de Sidrolândia (MS). Essas expansões são 
estratégicas para sustentar o crescimento da Inpasa e atender à crescente demanda 
por biocombustíveis e coprodutos.

Etanol
Em 2024 a Companhia produziu 3,7 bilhões de litros de etanol, se consolidando como 
o maior produtor de etanol de milho da américa latina. O etanol hidratado aquele que 
abastece os veículos, e o anidro que é misturado à gasolina, respondem por 12% 
do mercado nacional. 
Ou seja, são cerca de 3,5 milhões de automóveis abastecidos com etanol Inpasa, 
em 2024 iniciamos a operação da fabricação do Álcool Neutro, produto de alto grau 
de pureza é utilizado em diversos segmentos industriais, incluindo a produção de 
bebidas, cosméticos, produtos farmacêuticos e sanitizantes. 
O crescente mercado desse insumo reforça a diversificação da atuação da Inpasa, 
agregando valor ao portfólio e ampliando as oportunidades comerciais. 
Com a adição das fases 3 e 4 da unidade de Sinop/MT, e início das operações em 
Sidrolândia/MS fases 1 e 2, a Companhia obteve um crescimento de 27% na produ-
ção do combustível. São ao todo, cerca de 8 milhões de toneladas de milho moído 

utilizado para a produção do carburante.
No cenário das vendas, obtivemos aumento semelhante ao percebido no volume 
de produção entre 2024 e 2023, de 29%. Esses dados operacionais consolidam a 
Companhia como um dos maiores players do mercado brasileiro.

DDGS
O DDGS Inpasa (Distiller’s dried grains with solubles) é um alimento concentrado 
proteico, rico em energias e minerais, que possui um grande potencial de atendi-
mento das demandas dos mais diferentes nichos de mercado na nutrição animal, 
sendo um ingrediente de grande potencial técnico‐comercial. Com 32% de proteína 
de alta digestibilidade, o DDGS é um excelente alimento para ruminantes, suínos, 
aves, peixes, equinos e pets.

Entre 2023 e 2024, a produção de DDGS cresceu 27%, mediante as adições das 
ampliações da unidade de Sinop/MT e início de produção em Sidrolândia/MS.
O volume comercializado também cresceu (27% vs 2023), evidenciando o momento 
crescente dos mercados nacional e internacional de nutrição animal, uma vez que 
as exportações representam cerca de 30% do total. São 7 países em 4 continentes.

Óleo de Milho
De cor avermelhada, com cheiro suave, o Óleo de Milho Bruto Inpasa possui alto 
valor energético, além de fornecer ácidos graxos, vitaminas, antioxidantes naturais e 
ser rico em carotenoides. A produção do Óleo é totalmente isenta de aditivos como 
solventes, ácido sulfúrico e antibióticos.

Entre as destinações do produto, está a formulação de rações, aumentando a eficiên-
cia alimentar de suínos, aves e bovinos. Além disso, também é matéria‐prima para a 
fabricação de óleos especiais e biocombustíveis, comercializando tanto no mercado 
interno quanto no externo.

Com o início das operações das fases 3 e 4 da unidade de Sinop/MT no ano de 2024 
e das operações em Sidrolândia/MS, a Inpasa produziu 194,2 mil toneladas de Óleo 

de Milho (incremento de 31% comparado com 2023), o que corresponde a mais da 
metade da produção nacional do produto.

Em 2024, houve aumento de 40% no volume de vendas do Óleo de milho comparado 
com o ano de 2023, impulsionado pelo consumo doméstico e internacional. 

A Companhia produz, na unidade de Dourados/MS, Óleo de milho semi‐refinado 
(Destinado à alimentação Humana e Exportação), Ácido Graxo (Destinado à indústria 
química) e o Óleo de milho (BD) próprio para a produção do biodiesel, aumentando 
assim nosso leque de produto, gerando maiores possibilidades no mercado.

Sustentabilidade
A Sustentabilidade/ESG (Ambiental, Social e Governança) é um dos alicerces fun-
damentais da estratégia e do modelo de negócios da Companhia. Promovemos de 
forma integrada o desenvolvimento sustentável através do envolvimento de toda a 
organização e parceiros.

Valores como Integridade, Transparência e Responsabilidade Social e Ambiental são 
a nossa base, norteando as nossas ações, partindo de premissas como o respeito ao 
meio ambiente, a valorização dos colaboradores, a escolha de fornecedores respon-
sáveis, e o compromisso com os clientes e a sociedade.

Utilizando matérias‐primas renováveis, gerando e consumindo energia limpa a Com-
panhia oferece produtos com baixa pegada de carbono e contribui com as metas 
nacionais e internacionais de descarbonização.
Além disso certificações como Halal, Kosher, ISO 9001 e RenovaBio evidenciam a 
qualidade dos produtos. Seguindo padrões nacionais e internacionais, eles são rigo-
rosamente monitorados por análises laboratoriais, garantindo a qualidade e eficácia 
em todas as etapas de produção.

Para monitorar cada uma dessas ações, a Inpasa conta com um sistema de gestão 
de Requisitos Legais Aplicáveis, monitoramento das Licenças Ambientais, Aspectos e 
Impactos Ambientais e Perigos e Riscos de Saúde e Segurança Ocupacional.
Companhia consta também com certificações, como a ISO 14001 (Sistema de 
Gestão Ambiental), ISO 27001 (Segurança da Informação) e ISO 45001 (Saúde e 
Segurança Ocupacional), como compromisso de melhoria contínua dos produtos e 
processos.

Os resíduos gerados pelo processo produtivo e administrativo também são monito-
rados em todas as suas etapas, contemplando o armazenamento temporário, coleta, 
destinação, homologação e auditorias de prestadores, tratamento aplicado para cada 
tipo de resíduo, comprovação da destinação final e melhores oportunidades de co-
mercialização de resíduos recicláveis, até a emissão do certificado de destinação 
final. Em 2023 foi publicado o primeiro Relatório de Sustentabilidade da Companhia, 
baseado no padrão GRI (Global Report Initiative).

Energia solar
De olho no futuro e sempre buscando a aumentar ainda mais produção de energia 
limpa e renovável a Companhia conta com duas usinas solares anexas às plantas de 
Sinop e Dourados com capacidade de produção de 18 mil MW por ano cada, no total 
são mais de 23 mil placas solares, ocupando uma área de 20 hectares.

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 31/12/2024 31/12/2023 Passivo Nota 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa 9 587.146 117.128 Fornecedores 19 1.690.437 693.965
Contas a receber 11 786.320 564.076 Empréstimos e financiamentos 21 5.434.306 1.635.259
Estoque 12 3.760.431 2.094.480 Debêntures 22 10.557 -
Impostos a recuperar 13 706.854 839.651 Salários e encargos a pagar 81.581 45.104
Ativo biológico 14.1 15.010 17.829 Impostos e contribuições a recolher 23 117.328 85.229
Outras contas a receber 15 213.426 642.003 Passivo fiscal corrente 34 132.620 43.848
Contas a receber de arrendamentos 17.1 112.090 52.478 Adiantamento de clientes 24 208.398 356.981
Instrumentos financeiros derivativos 27 127.572 13.482 Dividendos/JCP a pagar 25 2 176.918
Total do ativo circulante 6.308.849 4.341.127 Outras contas a pagar 11.200 1.760

Instrumentos financeiros derivativos 27 90.361 38.787
Contas a receber 11 - 5.945 Total do passivo circulante 7.776.790 3.077.851
Aplicações Financeiras 10 12.406 -
Outros investimentos 1.400 - Fornecedores 19 32.318 31.884
Impostos a recuperar 13 631.133 142.309 Empréstimos e financiamentos 21 1.884.733 2.146.510
Ativo fiscal corrente 34 - 116.296 Debêntures 22 300.000 -
Ativo biológico 14.1 20.354 46.875 Impostos e contribuições a recolher 23 61.813 22.972
Outras contas a receber 15 11.750 18.972 Dividendos/JCP a pagar 25 539.750 -
Carta precatório 16 289.883 266.855 Empréstimos - parte relacionadas 19 8.491 269.263
Contas a receber de arrendamentos 17.1 373.168 251.841 Provisão para processos judiciais 20 3.494 683
Instrumentos financeiros derivativos 27 5.906 - Passivo fiscal diferido 34 297.105 143.898
Total do realizável a longo prazo 1.346.000 849.093 Total do passivo não circulante 3.127.704 2.615.210

Patrimônio líquido
Imobilizado 18 10.941.199 6.771.449 Capital social 26 5.846.291 1.595.707
Intangível 14.277 6.535 Reservas de lucros 26 1.859.540 4.679.436
Total do ativo não circulante 12.301.476 7.627.077 Total do patrimônio líquido 7.705.831 6.275.143

Total do passivo 10.904.494 5.693.061
Total do ativo 18.610.325 11.968.204 Total do passivo e patrimônio líquido 18.610.325 11.968.204

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

Demonstrações de resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em trilhares de reais, exceto o lucro líquido do período básico e diluído por ação)
Nota 31.12.2024 31.12.2023

Receita operacional líquida 28 13.652.090  11.007.658 
Custo das vendas 29 (8.011.380) (7.446.888) 
Lucro bruto  5.640.710  3.560.770 
Despesas operacionais
Despesas de vendas e distribuição 30 (1.594.724) (1.199.181) 
Despesas administrativas e gerais 31 (234.364)  (130.340) 
Provisão para perdas esperadas 27  894 (6.164) 
Outras receitas e despesas operacionais, 
líquidas 33  32.835  57.711 
Resultado antes das despesas financei-
ras líquidas e impostos  3.845.351  2.282.796 
Receitas financeiras 32  290.133  156.893 
Despesas financeiras 32 (504.895) (496.539) 
Variação cambial líquida 32 (539.534)  74.601 
Despesas financeiras líquidas (754.296) (265.045) 
Resultado antes dos impostos  3.091.055  2.017.751 
Imposto de renda e contribuição social 
diferido 34 (153.206) (70.934) 
Imposto de renda e contribuição social 
correntes 34 (657.784) (248.851) 
Incentivo fiscal do imposto de renda - 
SUDAM 34  236.850  84.669 
Lucro líquido do exercício  2.516.915  1.782.635 
Lucro líquido do exercício básico e 
diluído por ação  0,43 0,33

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras
Demonstrações de resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de 

dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
de 01.01. 2024

a 31. 12.2024
de 01.01. 2023

a 31. 12.2023
Lucro líquido do exercício 2.516.915 1.782.635
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do período 2.516.915 1.782.635

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Capital Social Reservas de lucros

Nota Subscrito
A integra-

lizar
Subscrito e 

integralizado Reserva legal
Reserva para 

incentivos fiscais
Lucros 
retidos

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2023  740.000 (83.548)  656.452  131.290  2.006..474  1.525.083  - 4.319.299 
Aumento de capital  855.707 (525.645)  330.062  -  -  -  -  330.062 
Aumento de capital - reserva de incen-
tivos fiscais  -  15.019  15.019  - (15.019)  -  -  - 
Aumento de capital - reserva de lucros  -  594.174  594.174  -  - (594.174)  -  - 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  1.782.635 1.782.635 
Destinação do lucro:  - 
Constituição de reserva legal 26.4  -  -  -  89.131  -  - (89.131) - 
Reserva de incentivos fiscais 26.2  -  -  -  -  1.066.090  - (1.066.090)  - 
Dividendos mínimos obrigatórios_ 26.4  -  -  -  -  -  - (159.853) (156.853) 
Transferência de retenção de lucros 26.5  -  -  -  -  -  470.561 (470.561)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2023  1.595.707  -  1.595.707  220.421  3.057.545  1.401.470  - 6.275.143 
Aumento de capital, conforme 
Assembleia Geral Extraordinária de 
04 de março de 2024, mediante: 26.1
- Reserva de incentivos fiscais  3.057.000  -  3.057.000  - (3.057.000)  -  -  - 
- Reservas de lucros  921.813  -  921.813  -  - (921.813)  -  - 
- Capitalização de empréstimos com 
partes relacionadas  271.771  -  271.771  -  -  -  -  271.771 
Distribuição de dividendos  -  -  -  -  - (722.998)  - (722.998) 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  2.516.915 2.516.915 
Juros sobre capital próprio 26.3  -  -  -  -  - (635.000)  - (635.000) 
Destinação do lucro:
Constituição de reserva legal 26.4  -  -  -  125.846  -  - (125.846)  - 
Reserva de incentivos fiscais 26.2  -  -  -  -  236.850  - (236.850)  - 
Transferência de retenção de lucros 26.5  -  -  -  -  -  2.154.219 (2.154.219)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2024  5.846.291  -  5.846.291  346.267  237.395  1.275.878  - 7.705.831 

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras
Demonstrações dos Fluxos de Caixa 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Nota 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  2.516.915  1.782.635 
Ajustes para:
Depreciação 18  257.161  153.942 
Amortização  1.098 
Ajuste a valor justo de ativo biológico 14.1  12.900  12.631 
Ajuste a valor presente - arrendamentos 17.1  34.421  - 
Resultado na baixa de bens do ativo imo-
bilizado 18 (175.304)  7.219 
Provisão para processos judiciais 20  2.811  683 
Provisão para perdas esperadas 27 (894)  6.164 
Juros e variações cambiais - Empréstimos e 
Financiamentos 21  803.518  217.251 
Juros e variações cambiais - Debêntures 22  10.557  - 
Juros e variações cambiais - Empréstimos e 
Financiamentos Partes relacionadas 25  10.935  - 
Imposto de renda e contribuição social corrente 34  420.934  164.182 
Imposto de renda e contribuição social diferido 34  153.206  70.934 
Incentivo fiscal  - (15.020) 
Variação no valor justo - instrumentos 
financeiros 27 (68.422)  - 
Outros (37.602)  - 

 3.942.234  2.400.621 
Variações em: (Aumento) ou redução de ativos:
Estoque  (1.649.151)  639.543 
Ativo Biológico (360)  - 
Contas a receber (215.405) (148.575) 
Outras contas a receber (360.757) (575.039) 
Impostos a recuperar (226.042) (439.051) 
Variações em: Aumento ou (redução) de 
passivos:
Fornecedores  831.202 (109.099) 
Salários e encargos a pagar  36.477  16.836 
Impostos e contribuições a recolher  11.440  32.855 
Adiantamento de clientes (148.582) (40.853) 
Outras contas a pagar  9.438 (1.669) 
Juros pagos de empréstimos com partes 
relacionadas 25 (130.846) (19.822) 
Juros pagos de empréstimos e financiamentos 
de terceiros 21 (233.652) (205.673) 
Juros e encargos pagos de debentures  - (65.950) 
Caixa gerado pelas atividades operacionais  1.865.996  1.484.125 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativos imobilizados e obras em 
andamento 37 (4.238.495) (2.231.887) 
Recebimento por venda de ativo imobilizado  115.144  32.474 
Ativos biológicos  - (10.211) 
Aquisição de ativos intangíveis (8.840) (4.114) 
Aplicações financeiras (12.406)  - 
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de 
investimento (4.144.597) (2.213.738) 
Fluxo de caixa das atividades de finan-
ciamentos
Aporte de capital em dinheiro  -  330.062 
Amortização de empréstimos partes rela-
cionadas 25 (140.861) (166.211) 
Captações de empréstimos e financiamentos 
de terceiros 21  4.928.997  3.619.248 
Amortização de empréstimos e financiamentos 
de terceiros 21 (2.093.596) (2.363.160) 
Emissão de debentures 22  300.000  - 
Amortização de debentures)  - (600.000) 
Pagamento de dividendos 26.4 (245.921) (273.991) 
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamento  2.748.619  545.947 
Aumento (redução) em caixa e equivalentes 
de caixa  470.018 (183.666) 
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro 9  117.128  300.794 

Caixa e equivalentes de caixa em 31 de 
dezembro  587.146  117.128 

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

Demonstrações do Valor Adicionado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 (Em milhares de reais)

31/12/2024 31/12/2023
Receita de contratos com clientes 14.361.895 11.418.453
Outras receitas 494.898 290.749
Reversão/(Provisão) para perdas esperadas 894 -
(1) Receitas 14.856.793 11.709.202
Custos dos produtos, das mercadorias e dos 
serviços vendidos 7.761.126 6.969.577
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 1.641.918 1.446.257
(2) Insumos adquiridos de terceiros 9. 403. 044 8. 415.834
(3) Valor adicionado bruto (1-2) 5. 453.749 3.293. 368
(4) Depreciação e amortização 257 .161 153.942
(5) Valor adicionado líquido produzido pela 
entidade (3-4) 5.196. 588 3.139.426
Receitas financeiras 97.851 82.523
Outras transferências 8.944 7.111
(6) Valor adicionado recebido em 
transferência 106.795 89.634
(7 ) Valor adicionado total a distribuir (5+6) 5. 303.383 3. 229. 060
(8) Distribuição do valor adicionado 5. 303.383 3. 229. 060
Remuneração direta 87.142 169.572
Benefícios 39.422 25.101
Alimentação do trabalhador 7.087 3.224
F.G.T.S. 6.750 3.813
Pessoal 140.401 201.710
Federais 1.121.250 557.614
Estaduais 197.415 107.307
Impostos, taxas e contribuições 1. 318. 665 664. 921
Juros e variações 983.995 281.248
Aluguéis 7.436 66.321
Outras remunerações de capital 335.971 232.225
Remuneração de capitais de terceiros 1.327 .402 579. 794
Juros sobre capital próprio 635.000 -
Dividendos 722.998 156.853
Lucro retidos 1.158.917 1.625.782
Remuneração de capitais próprios 2.516.915 1.782. 635

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras
Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de reais)

1. Contexto Operacional
A Inpasa Agroindustrial S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fe-
chado, constituída em 22 de dezembro de 2017, com sede em Sinop, Mato Grosso. 
Com foco no setor agroindustrial, a Companhia tem como objeto a fabricação de 
etanol a partir de cereais, tendo como principal matéria-prima milho em grãos, além 
da produção de coprodutos, como o DDGS (Distiller’s Dried Grains with Solubles) e 
óleo de milho bruto.
Atualmente, a Inpasa Agroindustrial opera unidades de produção em quatro loca-
lidades: Sinop e Nova Mutum, em Mato Grosso, Dourados e a recém-inaugurada 
Sidrolândia, no Mato Grosso do Sul.
Com uma estratégia de crescimento, a Companhia segue em expansão, com cons-
trução de novas unidades produtivas em Balsas em Maranhão, planejada para o 
primeiro trimestre de 2025, e em Luis Eduardo Magalhães, Bahia, recentemente 
anunciada com previsão de encerramento no primeiro trimestre de 2026. Essas ex-
pansões visam aumentar a capacidade produtiva e ampliar a presença geográfica da 
Companhia, consolidando-a como um dos principais players no segmento de etanol 
de milho e seus coprodutos no Brasil.
1.2 Continuidade operacional
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentou um capital circulante líquido 
negativo de R$ 1.467.941 (R$ 1.263.276 positivo em 31 de dezembro de 2023), lucro 
líquido em 31 de dezembro de 2024 de R$ 2.516.915 e (R$ 1.782.635 em 31 de 
dezembro de 2023) e fluxo de caixa operacional em 31 de dezembro de 2024 de R$ 
1.865.996 (R$ 1.484.125 em 31 de dezembro de 2023).
O Capital circulante líquido da Companhia em 31 de dezembro de 2024 apresentou-
-se negativo, mesmo considerando os resultados e a geração de caixa operacional 
positivo devido à utilização de recursos para: a) ampliação da planta de Sinop-MT, 
Nova Mutum- MT; e b) construção das novas plantas de Balsas-MA, Sidrolândia-MS 
(finalizada neste 4º trimestre) e de Luis Eduardo Magalhães-BA. Com a conclusão 
desses investimentos e início das operações, a administração prevê um aumento 
significativo no fluxo de caixa operacional e redução nos investimentos.
A administração utilizará o caixa gerado pelas operações para efetuar pagamentos 
direcionados à redução das obrigações de curto prazo. Essa abordagem incluirá: a) 
redução de contas a pagar a fornecedores; b) pagamento de empréstimos de curto 
prazo.
2. Base de preparação
As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com as 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB) e de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria em 01 de março de 2025.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão.
3. Moeda funcional
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcio-
nal da Companhia. Todas as demonstrações financeiras apresentadas em Real foram 
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4. Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia, e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estima-
tivas são reconhecidas prospectivamente.
(i) Julgamentos
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis 
que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras.
Nota explicativa 18 - avaliação da determinação sobre os gastos capitalizáveis in-
cluindo a capitalização de despesas financeiras no ativo imobilizado.
(ii) Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas em 31 
de dezembro de 2024 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício estão incluí-
das nas seguintes notas explicativas:
Nota explicativa 18 - teste de redução ao valor recuperável: principais premissas sub-
jacentes dos valores recuperáveis; e
Nota explicativa 18 - determinação da vida útil econômica do ativo imobilizado.
4.2 Mensuração do valor justo
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração 
de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros.
A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração de 
valor justo, possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações signifi-
cativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3 com reporte diretamente 
à Diretoria. São realizadas regularmente revisões sobre os dados não observáveis 
significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cota-
ções de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a 
Companhia analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de 
que tais avaliações atendem os requisitos do CPC/IFRS, incluindo o nível na hierar-
quia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados ob-
serváveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 

diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma:
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos.
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preço).
Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis).
A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo 
no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. 
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores 
justos estão incluídas na nota explicativa 27.
5. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com 
exceção dos seguintes itens abaixo:
● instrumentos financeiros derivativos mensurados pelo valor justo;
● títulos de dívida e patrimoniais a valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes (VJORA) mensurados pelo valor justo;
● ativos biológicos mensurados pelo valor justo menos o custo de venda.
6. Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas
Exceto como descrito abaixo as políticas contábeis aplicadas nessas demonstrações 
financeiras são as mesmas aplicadas nas demonstrações financeiras de 31 de de-
zembro de 2023.
6.1.1 Alterações ao IAS 1 - Apresentação das demonstrações financeiras A 
Companhia adotou a Classificação de Passivos como Circulante ou Não Circulante 
e Passivos Não Circulantes com Covenants - Alterações ao IAS 1, conforme emitido 
em 2020 e 2022. As alterações aplicam-se retrospectivamente para períodos com 
início em ou após 1 de janeiro de 2024. As alterações esclarecem certos requisitos 
para determinar se um passivo deve ser classificado como circulante ou não circu-
lante e exigem novas divulgações para passivos não circulantes que estão sujeitos 
a cláusulas restritivas dentro de 12 meses após o período de relatório. A Companhia 
concluiu que não houve impactos na aplicação inicial dessa norma.
6.1.2 Alterações ao IAS 7 e ao IFRS 7 - Demonstrações dos Fluxos de Caixa e 
Instrumentos Financeiros
As alterações se referem à divulgação de informações sobre acordos financeiros com 
fornecedores que permitirão aos usuários das demonstrações financeiras avaliar 
seus efeitos sobre o passivo da entidade e aos seus fluxos de caixa, além da sua 
exposição ao risco de liquidez. As alterações entraram em vigor para períodos anuais 
com início em ou após 1° de janeiro de 2024. A Administração avaliou os impactos da 
adoção inicial e não identificou necessidade de ajustes.
7. Políticas contábeis materiais
A Companhia aplicou as políticas contábeis abaixo de maneira consistente a todos 
os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao 
contrário.
7.1 Moeda estrangeira
7.1.1 Transações em moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Com-
panhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações.
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na 
data de apresentação são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença 
entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do período, ajustado por 
juros e pagamentos efetivos durante o período, e o custo amortizado em moeda es-
trangeira à taxa de câmbio no final do período de apresentação. Ativos e passivos não 
monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira são convertidos com 
base nas taxas de câmbio nas datas das transações ou nas datas de avaliação ao 
valor justo quando este é utilizado. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes 
na reconversão são reconhecidas no resultado.
7.2 Receita de contrato com cliente
7.2.1 Etanol (Etanol hidratado e Etanol anidro)
Somente um pequeno percentual das vendas é realizado por meio de contratos de 
curto prazo (até de 12 meses) ou de longo prazo (mais de 12 meses), a maioria 
das vendas são realizadas no mercado spot. Os volumes contratados consistem em 
termos de volume fixo com preços variáveis. O preço de venda é determinado com 
base no índice relevante (ESALQ SP) mais um diferencial de base dependendo da 
localização do cliente final e condições de envio. A Companhia reconhece a receita 
quando atende às obrigações de desempenho nos termos dos contratos e tendo 
ocorrido a transferência do controle de seus produtos para seus clientes.
7.2.2 Nutrição animal
As vendas de DDGS são normalmente realizadas por meio de contratos de curto 
prazo com preços e volumes fixos estipulados no contrato. O preço é determinado 
por meio de negociações com os clientes e é baseado no preço futuro da mercadoria, 
sendo ajustado um diferencial de base que é calculado dependendo da localização 
do cliente final e dos termos de envio. A Companhia reconhece a receita quando 
atende às obrigações de desempenho nos termos dos contratos e tendo ocorrido a 
transferência do controle de seus produtos para seus clientes.
7.2.3 Tecnologia IOP
O produto IOP é negociado por meio de contratos à vista ou de curto prazo (até 12 
meses). Para os contratos de curto prazo, o preço é fixo, sendo praticados em moeda 
corrente Reais e moeda Dólar, para comércio exterior.
7.2.4 CBIO
O crédito de descarbonização (CBIO) é um ativo emitido por produtores e importa-

dores de combustíveis e licenciado através de instituições financeiras. Cada crédito 
representa uma tonelada de CO2 evitado.
7.2.5 Energia
A energia pode ser negociada por meio de contratos bilaterais de curto ou longo 
prazo, além do mercado SPOT. Os contratos de curto prazo têm período de supri-
mento igual ou inferior a seis meses, enquanto os de longo prazo possuem prazos 
superiores. Em ambos os casos, o preço pode ser fixo ou variável, conforme índices 
de mercado e condições negociadas entre as partes.
Já no mercado SPOT, a energia é comercializada para entrega praticamente imediata 
ou em prazos muito curtos e refere-se ao mercado de energia elétrica brasileiro onde 
são negociadas as diferenças entre a energia contratada e a consumida, com preços 
determinados pelas condições momentâneas do sistema elétrico.
7.3 Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como 
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo 
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma 
obrigação legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
A Companhia não possui outros benefícios pós-emprego.
7.4 Subvenção e assistência governamentais
As subvenções que visam compensar a Companhia por despesas incorridas são re-
conhecidas no resultado como outras receitas em uma base sistemática nos mesmos 
períodos em que as despesas correlatas são registradas. As subvenções governa-
mentais visam equilibrar os custos incorridos pelas empresas e incentivar investimen-
tos junto ao Estado. A legislação que regula todo e qualquer incentivo fiscal no Estado 
do MT é a LC 631/2019, que entrou em vigor a partir do dia 1º de janeiro de 2020, que 
traz várias modalidades de incentivos fiscais, dos quais a Companhia se utiliza das 
modalidades descritas na nota de Patrimônio Líquido (nota 26).
A partir de 1º de janeiro de 2024, com a entrada em vigor da Lei nº 14.789/2023, o 
tratamento tributário do incentivo fiscal foi alterado, tornando-o sujeito à tributação de 
imposto de renda e contribuição social (nota 34).
7.5 Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem:
● Juros ativos e passivos;
● Descontos obtidos;
● Variação cambial ativa e passiva;
● Ajuste a valor presente;
● Rendimentos de aplicações financeiras;
● Instrumentos financeiros e
● Outras receitas e despesas financeiras.
A receita e as despesas de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos 
juros efetivos.
7.6 Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calcu-
lados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240.000 mil (base anual) para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e base negativa de contri-
buição social, limitada a 30% do lucro tributável no exercício. A despesa com imposto 
de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição so-
cial correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos 
no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
A Companhia determina que os juros e multas relacionados ao imposto de renda e 
à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, não atendem a definição 
de imposto de renda e, portanto, foram contabilizados de acordo com o CPC 25 / IAS 
37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes.
7.6.1 Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos a pagar ou a rece-
ber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor 
estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete 
as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. É mensurado com base nas 
taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios 
forem atendidos.
7.6.2 Despesa de imposto de renda e contribuição social diferido Ativos e passivos 
fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os 
usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos 
no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição 
social diferido.
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros 
tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias 
tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insu-
ficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados 
os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias 
existentes, com base no plano de negócio da Companhia e suas controladas.
Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na 
extensão em que sua realização não seja mais provável.
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se 
espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se 
nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço.
A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tribu-
tárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar 
seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente 
se certos critérios forem atendidos.
7.7 Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líqui-
do. Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição que não excede o valor 
de mercado. No caso dos produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos 
custos gerais de fabricação baseado na capacidade normal de operação.
7.8 Imobilizado
7.8.1 Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção 
que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumu-
lada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
Gastos decorrentes de reposição de um componente de um item do imobilizado são 
contabilizados separadamente, incluindo inspeções, vistorias e classificados no ativo 
imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos 
benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é 
reconhecido no resultado como despesa.
O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento 
é capitalizado como parte daquele equipamento.
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são regis-
tradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela compa-
ração entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, 
e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas / despesas operacionais no 
resultado.
7.8.2 Custos subsequentes
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor con-
tábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro 
do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido de 
forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é 
baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos.
7.8.3 Depreciação
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, uti-
lizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é 
reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado no exercício corrente são as seguintes:
Descrição Vida útil
Imóveis e edificações 50 anos
Máquinas e equipamentos 20 anos
Móveis e utensílios 15 anos
Veículos e utilitários 12 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
7.9 Ativos intangíveis
7.9.1 Outros ativos intangíveis
Ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia que têm vidas úteis finitas são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por 
redução ao valor recuperável.
7.9.2 Gastos subsequentes
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando aumentam os benefícios 
econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos 
os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
7.9.3 Amortização
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada 
dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é reconhecida 
no resultado.
A vida útil estimada é a seguinte:

Descrição Vida útil
Software 5 anos

Os métodos de amortização, as vidas úteis são revistas a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado.
7.10 Instrumentos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente
7.10.1 Ativos financeiros
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: (i) ao 
custo amortizado; (ii) ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes; ou (iii) 
ao valor justo por meio do resultado.
A reclassificação entre as classes acontece quando ocorrem mudança no modelo de 
negócios da gestão dos ativos e passivos financeiros. Neste caso todos os instrumen-
tos correlatos à mudança são reclassificados no momento da alteração.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condi-
ções a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do resul-
tado: (i) objetivo seja de manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa con-
tratuais; e (ii) seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensu-
rado ao valor justo por meio do resultado: (i) objetivo seja tanto de recebimento de 
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e (ii) seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamen-
tos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado 
ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, conforme descrito aci-
ma, são classificados como ao valor justo por meio do resultado.
7.10.2 Passivos financeiros
São mensurados ao custo amortizado e ao valor justo por meio do resultado, com-
preendendo, no caso da Companhia, empréstimos e financiamentos, saldos a pagar 
a fornecedores e instrumentos financeiros derivativos.
7.10.3 Classificação e mensuração subsequente
7.10.3.1 Instrumentos Financeiros
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao 
custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento pa-
trimonial; ou ao VJR.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que a Companhia e suas controladas mudem o modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança 
no modelo de negócios.
7.10.4 Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
- É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos finan-
ceiros para receber fluxos de caixa contratuais; e
- Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são re-
lativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao VJR.
- É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e
- Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são ape-
nas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos 
financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, 
conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos 
financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de 
forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para 
ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar 
ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria.
Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos de principal e de juros:
Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro 
no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo 
valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em 
aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de 
empréstimos, assim como uma margem de lucro.
A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os flu-
xos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a 
avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar 
o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia 
essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera:
- Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa;
- Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;
- O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e
- Os termos que limitam o acesso da Companhia fluxos de caixa de ativos 
específicos.
O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal 
e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não 

pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir 
uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além 
disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do 
que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por 
um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que 
também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do 
contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse 
critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.
7.10.5 Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
7.10.5.1 Ativos financeiros a VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.
7.10.5.2 Ativos financeiros a custo amortizado
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. 
A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no re-
sultado. Qualquer ganho ou perda no de reconhecimento é reconhecido no resultado.
7.10.5.3 Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-
-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
7.11 Instrumentos financeiros derivativos
A Companhia mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas expo-
sições aos riscos de variação de moeda estrangeira.
Os derivativos relativos às exposições ao risco de moeda estrangeira, são mensura-
dos inicialmente pelo valor justo, e mensurados a cada fechamento também á valor 
justo. As variações ocorridas são reconhecidas no resultado.
7.12 Capital social
As ações do capital social são classificadas como patrimônio líquido.
7.13 Redução ao valor recuperável (impairment)
7.13.1 Instrumentos financeiros e ativos contratuais
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre:
- Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado.
As provisões para perdas com contas a receber de clientes são mensuradas a um 
valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao deter-
minar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde 
o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia 
considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e dispo-
níveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitati-
vas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de 
crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking).
A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumenta signifi-
cativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso.
A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando:
- É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito a 
Companhia, sem recorrer a ações; ou
- O ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias.
7.13.2 Ativos financeiros com problemas de recuperação
Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabiliza-
dos pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com 
problemas de recuperação.
Um ativo financeiro possui ”problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais 
eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo fi-
nanceiro.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui 
os seguintes dados observáveis:
- Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário;
- Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 
90 dias;
- Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições que não seriam 
aceitas em condições normais;
- A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de 
reorganização financeira; ou
- O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades 
financeiras.
7.13.3 Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço 
patrimonial
A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é 
deduzida do valor contábil bruto dos ativos.
Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é debitada no 
resultado e reconhecida em ORA.
7.13.4 Baixa
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem 
expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. 
A Companhia aplica o modelo de perda de crédito esperada aos ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado e ativos contratuais.
A matriz de perda esperada adotada pela Companhia considera o agrupamento dos 
clientes com características de crédito similares, por canal de venda e rating (classifi-
cação de risco do cliente, mensurada internamente).
Com relação a clientes individuais, a Companhia adota a política de baixar o valor 
contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há mais de 360 dias com base 
na experiência histórica de recuperação de ativos similares, e esgotados os recursos 
de recuperação. Com relação a clientes corporativos, a Companhia faz uma avalia-
ção individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de 
expectativa razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recupera-
ção significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem 
ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da 
Companhia para a recuperação dos valores devidos.
7.14 Provisões
Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento passado, a Companhia tem 
uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é 
provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. A Adminis-
tração da Companhia e suas controladas não identificou necessidade de constituição 
com base em algum evento passado.
7.14.1 Perdas possíveis, não provisionadas no balanço
A Companhia é parte em processos para os quais a Administração, com base na 
avaliação de seus assessores jurídicos, internos e externos, julgou o risco de perda 
como possível. As obrigações decorrentes desses processos são consideradas como 
passivos contingentes, uma vez que não é provável que uma saída de recursos seja 
exigida para liquidar a obrigação.
7.15 Capitalização dos custos dos empréstimos
Os custos da captação de recursos de terceiros são capitalizados de acordo com os 
Pronunciamentos Técnicos CPC 08 (R1) (IAS 32) - Custos de Transação e Prêmio 
na Emissão de Títulos e Valores Imobiliários, e CPC 20 (R1) (IAS 23) - Custo de 
Empréstimos emitidos pelo comitê de pronunciamentos contábeis.
7.16 Informação por segmento
Um segmento operacional é um componente da Companhia que desenvolve ativi-
dades de negócio das quais pode obter receitas e incorrer em despesas, incluindo 
receitas e despesas relacionadas com transações com outros componentes da Com-
panhia. Todos os resultados operacionais são revistos frequentemente pela Diretoria 
da Companhia para decisões sobre os recursos a serem alocados ao segmento e 
para avaliação de seu desempenho, para o qual demonstrações financeiras indivi-
dualizadas estão disponíveis. As IFRS não requerem a apresentação dessa demons-
tração, sendo considerada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto 
das demonstrações financeiras.
A Companhia possui um único segmento operacional principal do negócio: biocom-
bustíveis, na produção de etanol de milho dois secundários: Nutrição animal e coge-
ração de energia, conforme abertura na NE 35.
7.17 Lucro líquido por ação
O lucro por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício atribuível 
aos acionistas controladores e não controladores da Companhia e a média ponde-
rada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. O lucro por ação 
diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada 
pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos 
períodos apresentados, nos termos do CPC 41 (IAS 33) - Resultado por ação. As 
IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração, sendo considerada como 
informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras.
7.18 Demonstrações do valor adicionado
São obrigatórias somente para companhias de capital aberto, sendo que a Compa-
nhia está apresentando como informação complementar as demonstrações do valor 
adicionado - DVA, de acordo com o CPC 09.
Essas demonstrações, fundamentadas em conceitos macroeconômicos, buscam 
apresentar a parcela da Companhia na formação do Produto Interno Bruto por meio 
da apuração dos respectivos valores adicionados tanto pela Companhia quanto o 
recebido de outras entidades, e a distribuição desses montantes aos seus empre-
gados, esferas governamentais, arrendadores de ativos, credores por empréstimos, 
financiamentos e títulos de dívida, acionistas controladores e não controladores, e 
outras remunerações que configurem transferência de riqueza a terceiros.
O referido valor adicionado representa a riqueza criada pela Companhia, de forma 
geral, medido pelas receitas de vendas de bens e dos serviços prestados, menos 
os respectivos insumos adquiridos de terceiros, incluindo também o valor adicionado 
produzido por terceiros e transferidos à Companhia.
8. Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas
Uma série de novas normas contábeis serão efetivas para exercícios iniciados após 
1º de janeiro de 2024. A Companhia não adotou as seguintes normas contábeis na 
preparação destas demonstrações financeiras.
8.1 IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis
O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis e 
se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. 
O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais.
● As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco 
categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, 
de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de 
renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro opera-
cional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará.
● As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas 
em uma única nota nas demonstrações financeiras.
● Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas 
demonstrações financeiras.
Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional 
como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos 
de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda está no processo de 
avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da 
demonstração de lucros e perdas, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulga-
ções adicionais exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto 
sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo 
itens atualmente rotulados como ‘outros’.
8.2 Outras normas contábeis
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto signi-
ficativo nas demonstrações financeiras:
● Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21);
● Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações IFRS 9 e 
IFRS 7)
9. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
O caixa e equivalentes de caixa são compostos por saldos em conta corrente e apli-
cações financeiras empenhados para atender pagamentos dos passivos circulantes, 
assim como despesas operacionais e administrativas.

31/12/2024 31/12/2023
Caixa e bancos 87.478 27.201
Aplicações financeiras 499.668 89.927
Total 587.146 117.128
As informações sobre a exposição da Companhia a riscos de mercado, de crédito 
relacionado à caixa e equivalentes de caixa estão incluídas na nota explicativa 27.
Em 31 de dezembro de 2024, as aplicações financeiras da Companhia são compos-
tas predominantemente por operações compromissadas, cujos rendimentos estão 
atrelados a 100% do CDI, com remuneração média anual equivalente à referida taxa 
(idêntico em 31 de dezembro de 2023). Tais investimentos possuem liquidez diária 
e são considerados de baixo risco, com garantia de não ocorrência de variação no 
valor principal investido.
10. Aplicações financeiras

31/12/2024 31/12/2023
Aplicações financeiras (i) 12.406 -
Total 12.406 -
(i) Aplicações financeiras vinculadas a operações de empréstimos e financiamentos 
com as instituições Caixa e Banco Nordeste, com vencimentos  a partir de 2027, atre-
ladas ao vencimento dos contratos de endividamento. Remuneração atrelada ao CDI.

11. Contas a receber
O saldo de contas a receber é representado substancialmente por saldos referentes a 
contraprestação pela venda de produtos e coprodutos acabados (etanol, DDGS (Dis-
tiller’s dried grains with solubles) e óleo bruto). A exposição da Companhia a riscos de 
crédito e moeda e a análise de sensibilidade para os ativos e passivos estão apresen-
tadas na nota explicativa 27. As contas a receber de clientes são classificadas como 
recebíveis demonstrados ao custo amortizado.

31/12/2024 31/12/2023
Mercado Interno 574.913 552.236
Mercado Interno Partes Relacionadas (Nota 16) 4.227 5.876
Mercado Externo 6.015 -
Mercado Externo Partes Relacionadas (Nota 16) 209.295 20.932
Total 794.450 579.045
Provisão para perdas esperadas (8.130) (9.024)
Total 786.320 570.021
Circulante 786.320 564.076
Não circulante - 5.945
A provisão para perdas de crédito esperadas é considerada suficiente pela Adminis-
tração da Companhia para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber e a 
movimentação é assim demonstrada:
Em 31 de dezembro de 2022 (2.860)
Constituição de provisão para perdas de crédito esperadas (6.164)
Em 31 de dezembro de 2023 (9.024)
Constituição de provisão para perdas de crédito esperadas (2.125)
Reversão de provisão para perdas de crédito esperadas 3.018
Em 31 de dezembro de 2024                                                                             (8.130)
12. Estoque
A composição de estoques é compreendida pelos estoques de matéria-prima e insu-
mos que serão utilizados no processo de produção, bem como por produtos acaba-
dos de fabricação própria.

31/12/2024 31/12/2023
Produtos acabados:
Etanol hidratado 40.602 40.038
Etanol anidro 33.757 25.413
Etanol hidratado (armazém de terceiros) 72.524 11.425
Etanol anidro (armazém de terceiros) - 33.615
Etanol Extra Neutro 8.836 -
DDG’s 41.436 17.513
DDG’s (armazém de terceiros) - 20.356
Óleo de milho 10.053 7.756
Total 207.208 156.115
Matéria-prima e insumos para produção:
Milho 3.315.231 1.624.178
Almoxarifado e outros 144.826 84.119
Biomassa 85.466 160.220
Matéria-prima (armazém de terceiros) 7.701 69.848
Total 3.553.223 1.938.365
Total Estoque 3.760.431 2.094.480
A Companhia possui estoque de milho dada em garantia, Vide nota explicativa 21 
Empréstimos e financiamentos.
13. Impostos a recuperar

31/12/2024 31/12/2023
ICMS a recuperar (i) 681.528 226.540
PIS/COFINS a recuperar (ii) 653.628 752.539
IPI e Outros impostos a recuperar 2.159 2.209
IRRF a recuperar 672 672
Total 1.337.987 981.960
Circulante 706.854 839.651
Não circulante 631.133 142.309
(i) Corresponde a saldo de ICMS a recuperar sob crédito presumido e sob investimen-
to em Dourados-MS, declarados nas suas obrigações acessórias. 
(ii) Corresponde a saldo de PIS e COFINS a recuperar declarados nas suas obriga-
ções assessórias, originados substancialmente pela compra de matéria-prima milho 
e aquisição de ativo imobilizado.
14. Ativo biológico
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia explorava cerca de 1.382 hectares de 
florestas de eucalipto e citriodora em terras de terceiros no Estado de Mato Grosso 
do Sul (comparado a 2.685 hectares em 31 de dezembro de 2023). Essas áreas são 
reconhecidas como ativos biológicos, mensurados a valor justo, conforme exigido 
pelo CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola e pela IFRS 13 - Mensuração do 
Valor Justo.
As mensurações de valor justo desses ativos foram classificadas como Nível 3, con-
siderando as premissas de mercado local e o ajuste de preços para refletir o valor da 
madeira “em pé” na região.
14.1 Composição dos ativos biológicos
A composição dos ativos biológicos para o período encerrado em 31 de dezembro de 
2024 e em 31 de dezembro de 2023 é apresentada a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Ativos biológicos no início do exercício 64.704 93.587
Reajuste de aquisição floresta em pé 360 10.211
Redução-colheita (16.800) (9.789)
Venda ativo biológico - (16.674)
Ajuste a valor justo (12.900) (12.631)
Total 35.364 64.704
Circulante 15.010 17.829
Não Circulante 20.354 46.875
Os ativos biológicos foram classificados em circulante e não circulante com base nas 
expectativas de realização.
14.2 Premissas Utilizadas na Mensuração do Valor Justo
As principais premissas consideradas para estimativa do valor justo dos ativos bio-
lógicos incluem o preço médio de mercado local e a área de colheita esperada, con-
forme demonstrado abaixo:

31/12/2024
Área total estimada colheita Preço médio Valor justo

Madeira em pé (Citriodora) 142 154 21.872
Madeira em pé (Eucalipto) 98 137 13.492
Total 240 35.364
Circulante 15.010
Não circulante 20.354

31/12/2023
Área total Preço médio Valor justo

Madeira em pé (Citriodora) 213 134 28.610
Madeira em pé (Eucalipto) 261 138 36.094
Total 474 64.704
Circulante 17.829
Não circulante 46.875
14.3 Análise de sensibilidade
As variações nas premissas adotadas para o cálculo do valor justo dos ativos bioló-
gicos, como preços de mercado, produtividade e taxas de desconto, podem impactar 
significativamente o valor justo reconhecido. A administração entende que a variação 
nos preços e a produtividade podem afetar tanto o valor contábil quanto os resultados 
futuros, uma vez que o valor final a ser realizado depende das condições reais no 
momento da colheita.
A Companhia avaliou o impacto sobre o valor justo do ativo biológico em 31 de de-
zembro de 2024, a título de análise de sensibilidade, considerando a mudança para 
mais ou para menos das seguintes variáveis: (i) preço e (ii) volume de produção. As 
demais variáveis de cálculo permanecem inalteradas. Dessa forma, uma variação 
(para mais ou para menos) de 5% no preço resultaria em um aumento ou redução de 
R$ 1.768 (3.234 em 31 de dezembro de 2023). Com relação ao volume de produção, 
uma variação (para mais ou para menos) de 5%, resultaria em um aumento ou redu-
ção de R$ 1.768 (3.234 em 31 de dezembro de 2023).
14.4 Premissas para o reconhecimento do valor justo dos ativos biológicos
A Companhia utiliza a metodologia de fluxo de caixa descontado para mensurar o va-
lor justo dos ativos biológicos, de acordo com o ciclo de produtividade estimado para 
cada floresta. Até o terceiro ano de plantio, as florestas de eucalipto são mantidas a 
custo histórico. Os valores de mercado e outras variáveis como planos de colheita e 
projeções de volume produtivo estão sujeitas a incertezas que podem levar a revi-
sões futuras, influenciando diretamente os valores de ativo e passivo da Companhia.
14.5 Riscos regulatórios e ambientais
Os ativos biológicos da Companhia são geridos sob rígidas normas ambientais e 
regulatórias locais. Para atender às exigências ambientais, foram implementadas 
políticas voltadas ao cumprimento dessas normas e realizadas análises frequentes 
para a identificação de riscos.
14.6 Riscos climáticos e outros
Os ativos biológicos enfrentam riscos decorrentes de fatores climáticos, incêndios 
e outras condições naturais. A Companhia adota medidas preventivas, como mo-
nitoramento contínuo e inspeções periódicas, para reduzir esses riscos e garantir a 
sustentabilidade e segurança das florestas.
15. Outras contas a receber

31/12/2024 31/12/2023
Adiantamento materiais e insumos de produção 44.459 98.983
Despesas antecipadas 55.038 56.628
Outros adiantamentos 37.974 46.894
Adiantamentos - partes relacionadas (nota explicativa 25) 74.769 458.470
Contas a receber de ICMS (i) 11.978
Título de capitalização 958 -
Total 225.176 660.975
Circulante 213.426 642.003
Não circulante 11.750 18.972
(i) Corresponde a saldo de ICMS a recuperar sob crédito presumido e sob inves-
timento em Dourados-MS, declarados nas suas obrigações acessórias, o qual foi 
autorizado a comercialização.
16. Carta precatório
Em 16 de julho de 2024 a Companhia adquiriu de terceiros, direitos creditórios em 
relação ao título precatório decorrente do processo 0032450-84.1998.4.01.3400 atra-
vés de permuta do precatório decorrente do processo 0017894-28.2008.4.01.3400 
adquirido pela companhia entre 28 de abril e 31 de maio de 2022 no valor de face 
corresponde a R$ 306.000.

31/12/2024 31/12/2023
Carta precatório 289.883 266.855
Total 289.883 266.855
17. Contas a receber de arrendamentos
A Inpasa arrenda caminhões, vagões e locomotivas ferroviárias. Os arrendamentos 
financeiros de caminhões possuem prazo de duração de 3 anos, com opção de reno-
vação do arrendamento após este período. Os arrendamentos de vagões e locomoti-
vas ferroviárias possuem prazo de arrendamento de 10 anos, também com opção de 
renovação ao fim deste período. Os pagamentos de arrendamento são reajustados a 
cada ano, para refletir os valores de mercado. As partes acordaram que a parcela de 
50% do aluguel, na data base, será ajustada anualmente pelo índice IPCA e a par-
cela de 50% do aluguel, na data base, será ajustada anualmente pelo índice IGPM.
A taxa de desconto é de 7,4% ao ano para os vagões e locomotivas ferroviárias espe-
cificada no contrato. Para as operações de arrendamento financeiro dos caminhões, 
a taxa de desconto é de 10,95% em 2024 comparada à 13,96% em 2023.
17.1 Abertura

31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber de arrendamentos (i) 636.269 420.910
Ajuste valor presente arrendamento (ii) (151.011) (116.591)
Total 485.258 304.319
Circulante 112.090 52.478
Não circulante 373.168 251.841
17.2 Vencimentos: A tabela a seguir apresenta uma análise dos saldos contábeis por 
vencimento dos recebíveis de arrendamento:

31/12/2024 31/12/2023
Menos de 1 ano 112.090 52.478
1 a 2 anos 113.068 95.597
2 a 3 anos 105.737 56.691
4 a 5 anos 112.134 30.358
Mais de 5 anos 42.229 69.195
Total 485.258 304.319
17.3 Mapa de movimentação
No quadro abaixo demonstramos a movimentação nos contratos de arrendamento 
no ano de 2024:

Caminhões Vagões e Locomotivas Total
Saldo em 31/12/2023 206.446 97.873 304.319
Novos contratos 330.393 109 330.502
Recebimento (106.900) (8.244) (115.144)
Encargos financeiros (41.914) 7.493 (34.421)
Saldo em 31/12/2024 388.026 97.231 485.256
17.4 Resultado com arrendamentos
O resultado com as operações de arrendamento financeiro está demonstrado no 
quadro abaixo. Seus efeitos estão classificados como outras receitas e despesas 
não operacionais, NE 33.

31/12/2024 31/12/2023
Receitas com arrendamentos 220.718 178.500
Custos com arrendamentos (173.660) (94.346)
Encargos sobre vendas de arrendamento financeiro      40.082 15.763
Resultado com arrendamentos financeiros 87.140 99.917

18. Imobilizado
18.1 Movimentação do Imobilizado

Terrenos
Imóveis 

Edificações
Máquinas e equipa-

mentos
Móveis e 

utensílios
Veículos e 
Utilitários

Imobilizado em 
andamento Total

Custo
Em 31 de dezembro de 2023 129.701 1.617.960 3.984.242 44.735 153.750 1.283.318 7.213.706
Adições 85.695 38.868 444.508 27.008 150.506 4.180.924 4.927.508
Baixas (i) - (185) (21.034) (815) (175.190) - (197.224)
Transferência (ii) (77) 325.040 1.194.299 3.110 34.424 (1.902.195) (345.399)
Em 31 de dezembro de 2024 215.319 1.981.683 5.602.014 74.038 163.490 3.562.047 11.598.592
Depreciação acumulada:
Em 31 de dezembro de 2023 - (84.796) (322.338) (11.137) (23.986) - (442.257)
Adições - (34.760) (245.398) (9.044) (234) - (257.161)
Baixas (i) - 6 67.481 76 6.737 - 42.026
Em 31 de dezembro de 2024 - (119.549) (500.254) (20.106) (17.482) - (657.393)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2023 129.701 1.533.164 3.661.904 33.598 129.764 3.601.324 6.771.449
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2024 215.319 1.862.135 5.101.759 53.932 146.008 3.562.047 10.941.199
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Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024

Relatório da Administração
Este Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Inpasa Agroin-
dustrial S.A. (Inpasa) são relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2024. As Demonstrações Financeiras foram elaboradas de acordo com as normas 
estabelecidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), bem como pelas normas internacionais de 
relatórios financeiros (IFRS - International Financial Reporting Standards).

Relatório do auditor Independente
A Companhia declara que mantém contrato com a KPMG Auditores Independentes 
Ltda. (“KPMG”) para emissão do relatório de auditoria sobre as Demonstrações Fi-
nanceiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e os relatórios sobre as 
informações Contábeis Intermediárias contemplando os balanços patrimoniais em 31 
de março, 30 de junho e 30 de setembro de 2024. 
Esclarecemos que a Companhia adere aos seguintes princípios quanto à contratação 
do auditor independente: (i) o auditor não realiza auditoria do seu próprio trabalho/
relatório; (ii) o auditor não exerce funções gerenciais na Companhia; e (iii) o auditor 
não promove ou representa os interesses da Companhia.
As informações contábeis aqui apresentadas no Relatório da Administração e nas 
Notas Explicativas às demonstrações financeiras estão de acordo com os critérios da 
legislação societária brasileira, a partir de informações financeiras auditadas. As in-
formações não financeiras, assim como outras informações operacionais, não foram 
objeto de auditoria por parte dos auditores independentes.

Mensagem da Administração
A Inpasa Agroindustrial S.A. (Companhia) encerrou o exercício de 2024 com resulta-
dos expressivos, reforçando sua posição como o maior produtor de etanol a base de 
cereais da América Latina. Os avanços em expansão industrial, gestão operacional 
e estratégias financeiras permitiram a companhia continuar seu crescimento susten-
tável, impulsionado por investimentos em infraestrutura e otimização de processos.
Atualmente, a Inpasa opera unidades industriais em Sinop (MT), Nova Mutum (MT), 
Dourados (MS) e Sidrolândia (MS), garantindo uma cobertura estratégica e eficiente 
para a produção de etanol, DDGS e óleo de milho. A operação dessas unidades 
reflete o compromisso da companhia com a eficiência produtiva e a sustentabilidade, 
consolidando sua presença como referência no setor agroindustrial.
A estratégia de expansão da Inpasa continua robusta, com a construção de novas 
unidades em Balsas (MA) e Luis Eduardo Magalhães (BA). Essas novas plantas in-
dustriais estão alinhadas à visão da companhia de ampliar sua capacidade produtiva 
e reforçar sua distribuição regional, otimizando a logística e atendendo a crescente 
demanda por biocombustíveis e coprodutos de alto valor agregado.
Todas as metas e números alcançados, são reflexo de uma equipe de profissional 
altamente competentes e qualificados. Em uma indústria arrojada como a nossa, ter 
profissionais treinados é uma conquista fundamental, e é por isso que investimos em 
capacitação contínua, além do bem-estar e da segurança dos nossos colaboradores, 
por meio de diversos benefícios.
Agradecemos a todos que têm nos ajudado a alcançar nossas metas e objetivos, 
fazendo da Inpasa a maior produtora de etanol de cerais da América Latina e se 
consolidando como uma das maiores do mundo. 

Administração Inpasa.
Destaques do Ano de 2024

Desempenho Financeiro
Margem Bruta
No exercício, a companhia registrou uma margem bruta de R$ 5,64 bilhões, um au-
mento significativo em relação ao exercício anterior. A receita líquida totalizou R$ 13,6 
bilhões, impulsionada pelo crescimento da demanda por biocombustíveis e pela ex-
pansão das operações. A margem bruta atingiu 41%, refletindo uma gestão eficiente 
dos custos de produção e da cadeia de suprimentos.

2023 2024 Δ
Receita por segmento
Etanol anidro 2.877.023 2.401.653 (17%)
Etanol hidratado 4.836.282 6.987.723 44%
Etanol 7.713.305 9.389.376 22%
DDGS 1.515.994 1.563.919 3%
Óleo de milho 531.114 844.472 59%
Nutrição animal 2.047.108 2.408.391 18%
Cogeração de energia 30.914 68.874 123%
Outros segmentos 136.954 426.234 211%
Receita líquida por segmento 9.928.282 12.292.875 24%
Reclassificação - Frete de vendas (i) 1.079.376 1.359.215 26%
Receita operacional líquida total 11.007.658 13.652.090 24%
Custo do produto vendido (7.446.888) (8.011.380) 8%
Lucro bruto 3.560.770 5.640.710 58%

Margem bruta 32% 41% 9%

Margem EBITDA
O EBITDA somou R$ 4,10 bilhões, com uma margem EBITDA de 30%, evidenciando 
a robustez das operações e a capacidade de geração de caixa da companhia.

2023 2024 Δ
Lucro líquido do exercício 1.782.635 2.516.915 41%
(+) Imposto de renda e contribuição social 235.116 574.140 144%
(+) Resultado financeiro, líquido 265.045 754.296 185%
(+) Depreciação e amortização 153.942 258.259 68%
EBITDA 2.436.738 4.103.610 68%
Margem EBITDA 22% 30% 8%
Receita operacional líquida 11.007.658 13.652.090 24%

ROE (Returno n Equity)
O retorno sobre o patrimônio líquido (ROE) foi de 33%, destacando a eficiência na 
alocação de capital e a rentabilidade das operações.

2023 2024 Δ
Patrimônio líquido 6.275.143 7.705.832 18%
Lucro líquido do exercício 1.782.635 2.516.915 41%
ROE 28% 33% 4%

Endividamento líquido
O endividamento líquido da Companhia encerrou o ano em R$ 7,5 bilhões, com um 
índice de alavancagem (Dívida líquida/EBITDA) de 1,8x, indicando uma estrutura de 
capital equilibrada para suportar os investimentos em expansão. 
O fluxo de caixa operacional atingiu R$ 1,86 bilhão, reforçando a solidez financeira 
da Companhia.

2023 2024 Δ
Empréstimos e financiamentos
Circulante 1.635.259 5.434.306 232%
Não circulante 2.146.510 1.884.733 (12%)
Debêntures
Circulante - 10.557 100%
Não circulante - 300.000 100%
Parte relacionada
Não circulante 269.263 8.491 (42%)
Endividamento bruto 4.051.032 7.638.087 89%
Dividendos/JCP a pagar 176.918 539.752 388%
Caixa e equivalentes de caixa 117.128 587.146 401%
Dívida líquida (i) 4.110.822 7.590.693 93%
EBITDA 2.436.738 4.103.610 64%
Dívida líquida/EBITDA 1,7 1,8 17%

Demonstração de fluxo de caixa
A demonstração do fluxo de caixa destacou a capacidade da companhia de gerar cai-
xa operacionalmente, totalizando R$ 1,86 bilhão. Esse fluxo positivo foi impulsionado 
pelo crescimento da receita e pelo controle dos custos operacionais. 
O fluxo de caixa das atividades de investimento atingiu R$ 4,14 bilhões, refletindo a 
estratégia de expansão com a construção de novas unidades industriais e a moder-
nização das plantas existentes. 
Já o fluxo de caixa das atividades de financiamento incluiu captações e amortizações 
de empréstimos, garantindo um perfil de endividamento sustentável e adequado às 
necessidades da companhia.

2023 2024 Δ
Lucro líquido do exercício 1.782.635 2.516.915 41%
Non-cash items 617.986 1.464.593 137%
Variação nos ativos e passivos (916.496) (2.115.511) 131%
Caixa gerado pelas atividades operacionais 1.484.125 1.865.997 26%
Investimentos (2.213.738) (4.144.597) 87%
Caixa utilizado nas atividades de 
investimento (2.213.738) (4.144.597) 87%
Operações financeiras 545.947 2.748.618 403%
Caixa gerado pelas atividades de 
financiamento 45.947 2.748.618 403%
(Redução) aumento em caixa e equivalentes (183.666) 470.018 (356%)
Caixa e equivalentes em 1º de janeiro 300.794 117.128 (61%)
Caixa e equivalentes em 31 de dezembro 117.128 587.146 401%

Demonstração de valor adicionado (DVA)
A Demonstração do valor adicionado (DVA) evidenciou a contribuição da Companhia 
para a economia, com a geração de R$ 5,30 bilhões em riqueza distribuída entre cola-
boradores, terceiros, acionistas e governo. Esse resultado reforça o impacto positivo 
da companhia no desenvolvimento econômico das regiões onde atua.

2023 2024 Δ
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 11.709.202 14.856.793 27%
Insumos adquiridos de terceiros (8.415.834) (9.403.044) 12%
Valor adicionado bruto 3.293.368 5.453.749 66%
Depreciação e amortização (153.942) (257.161) 68%
Valor adicionado produzido pela Companhia
Receitas financeiras e outras 89.634 106.795 19%
Valor total a distribuir 3.229.060 5.303.383 64%
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 201.710 140.401 (30%)
Impostos, taxas e contribuições 664.921 1.318.665 98%
Remuneração de capital de terceiros 579.794 1.327.402 129%
Remuneração de capital próprio 1.782.635 2.516.915 41%
Total Distribuição do valor adicionado 3.229.060 5.303.383 64%

Dados operacionais
Em 2024 iniciamos as operações da expansão da unidade de Sinop (MT), que pas-
sou a maior biorrefinaria de etanol de cerais do mundo em uma única instalação, ini-
ciamos também as produções da unidade de Sidrolândia (MS). Essas expansões são 
estratégicas para sustentar o crescimento da Inpasa e atender à crescente demanda 
por biocombustíveis e coprodutos.

Etanol
Em 2024 a Companhia produziu 3,7 bilhões de litros de etanol, se consolidando como 
o maior produtor de etanol de milho da américa latina. O etanol hidratado aquele que 
abastece os veículos, e o anidro que é misturado à gasolina, respondem por 12% 
do mercado nacional. 
Ou seja, são cerca de 3,5 milhões de automóveis abastecidos com etanol Inpasa, 
em 2024 iniciamos a operação da fabricação do Álcool Neutro, produto de alto grau 
de pureza é utilizado em diversos segmentos industriais, incluindo a produção de 
bebidas, cosméticos, produtos farmacêuticos e sanitizantes. 
O crescente mercado desse insumo reforça a diversificação da atuação da Inpasa, 
agregando valor ao portfólio e ampliando as oportunidades comerciais. 
Com a adição das fases 3 e 4 da unidade de Sinop/MT, e início das operações em 
Sidrolândia/MS fases 1 e 2, a Companhia obteve um crescimento de 27% na produ-
ção do combustível. São ao todo, cerca de 8 milhões de toneladas de milho moído 

utilizado para a produção do carburante.
No cenário das vendas, obtivemos aumento semelhante ao percebido no volume 
de produção entre 2024 e 2023, de 29%. Esses dados operacionais consolidam a 
Companhia como um dos maiores players do mercado brasileiro.

DDGS
O DDGS Inpasa (Distiller’s dried grains with solubles) é um alimento concentrado 
proteico, rico em energias e minerais, que possui um grande potencial de atendi-
mento das demandas dos mais diferentes nichos de mercado na nutrição animal, 
sendo um ingrediente de grande potencial técnico‐comercial. Com 32% de proteína 
de alta digestibilidade, o DDGS é um excelente alimento para ruminantes, suínos, 
aves, peixes, equinos e pets.

Entre 2023 e 2024, a produção de DDGS cresceu 27%, mediante as adições das 
ampliações da unidade de Sinop/MT e início de produção em Sidrolândia/MS.
O volume comercializado também cresceu (27% vs 2023), evidenciando o momento 
crescente dos mercados nacional e internacional de nutrição animal, uma vez que 
as exportações representam cerca de 30% do total. São 7 países em 4 continentes.

Óleo de Milho
De cor avermelhada, com cheiro suave, o Óleo de Milho Bruto Inpasa possui alto 
valor energético, além de fornecer ácidos graxos, vitaminas, antioxidantes naturais e 
ser rico em carotenoides. A produção do Óleo é totalmente isenta de aditivos como 
solventes, ácido sulfúrico e antibióticos.

Entre as destinações do produto, está a formulação de rações, aumentando a eficiên-
cia alimentar de suínos, aves e bovinos. Além disso, também é matéria‐prima para a 
fabricação de óleos especiais e biocombustíveis, comercializando tanto no mercado 
interno quanto no externo.

Com o início das operações das fases 3 e 4 da unidade de Sinop/MT no ano de 2024 
e das operações em Sidrolândia/MS, a Inpasa produziu 194,2 mil toneladas de Óleo 

de Milho (incremento de 31% comparado com 2023), o que corresponde a mais da 
metade da produção nacional do produto.

Em 2024, houve aumento de 40% no volume de vendas do Óleo de milho comparado 
com o ano de 2023, impulsionado pelo consumo doméstico e internacional. 

A Companhia produz, na unidade de Dourados/MS, Óleo de milho semi‐refinado 
(Destinado à alimentação Humana e Exportação), Ácido Graxo (Destinado à indústria 
química) e o Óleo de milho (BD) próprio para a produção do biodiesel, aumentando 
assim nosso leque de produto, gerando maiores possibilidades no mercado.

Sustentabilidade
A Sustentabilidade/ESG (Ambiental, Social e Governança) é um dos alicerces fun-
damentais da estratégia e do modelo de negócios da Companhia. Promovemos de 
forma integrada o desenvolvimento sustentável através do envolvimento de toda a 
organização e parceiros.

Valores como Integridade, Transparência e Responsabilidade Social e Ambiental são 
a nossa base, norteando as nossas ações, partindo de premissas como o respeito ao 
meio ambiente, a valorização dos colaboradores, a escolha de fornecedores respon-
sáveis, e o compromisso com os clientes e a sociedade.

Utilizando matérias‐primas renováveis, gerando e consumindo energia limpa a Com-
panhia oferece produtos com baixa pegada de carbono e contribui com as metas 
nacionais e internacionais de descarbonização.
Além disso certificações como Halal, Kosher, ISO 9001 e RenovaBio evidenciam a 
qualidade dos produtos. Seguindo padrões nacionais e internacionais, eles são rigo-
rosamente monitorados por análises laboratoriais, garantindo a qualidade e eficácia 
em todas as etapas de produção.

Para monitorar cada uma dessas ações, a Inpasa conta com um sistema de gestão 
de Requisitos Legais Aplicáveis, monitoramento das Licenças Ambientais, Aspectos e 
Impactos Ambientais e Perigos e Riscos de Saúde e Segurança Ocupacional.
Companhia consta também com certificações, como a ISO 14001 (Sistema de 
Gestão Ambiental), ISO 27001 (Segurança da Informação) e ISO 45001 (Saúde e 
Segurança Ocupacional), como compromisso de melhoria contínua dos produtos e 
processos.

Os resíduos gerados pelo processo produtivo e administrativo também são monito-
rados em todas as suas etapas, contemplando o armazenamento temporário, coleta, 
destinação, homologação e auditorias de prestadores, tratamento aplicado para cada 
tipo de resíduo, comprovação da destinação final e melhores oportunidades de co-
mercialização de resíduos recicláveis, até a emissão do certificado de destinação 
final. Em 2023 foi publicado o primeiro Relatório de Sustentabilidade da Companhia, 
baseado no padrão GRI (Global Report Initiative).

Energia solar
De olho no futuro e sempre buscando a aumentar ainda mais produção de energia 
limpa e renovável a Companhia conta com duas usinas solares anexas às plantas de 
Sinop e Dourados com capacidade de produção de 18 mil MW por ano cada, no total 
são mais de 23 mil placas solares, ocupando uma área de 20 hectares.

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 31/12/2024 31/12/2023 Passivo Nota 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa 9 587.146 117.128 Fornecedores 19 1.690.437 693.965
Contas a receber 11 786.320 564.076 Empréstimos e financiamentos 21 5.434.306 1.635.259
Estoque 12 3.760.431 2.094.480 Debêntures 22 10.557 -
Impostos a recuperar 13 706.854 839.651 Salários e encargos a pagar 81.581 45.104
Ativo biológico 14.1 15.010 17.829 Impostos e contribuições a recolher 23 117.328 85.229
Outras contas a receber 15 213.426 642.003 Passivo fiscal corrente 34 132.620 43.848
Contas a receber de arrendamentos 17.1 112.090 52.478 Adiantamento de clientes 24 208.398 356.981
Instrumentos financeiros derivativos 27 127.572 13.482 Dividendos/JCP a pagar 25 2 176.918
Total do ativo circulante 6.308.849 4.341.127 Outras contas a pagar 11.200 1.760

Instrumentos financeiros derivativos 27 90.361 38.787
Contas a receber 11 - 5.945 Total do passivo circulante 7.776.790 3.077.851
Aplicações Financeiras 10 12.406 -
Outros investimentos 1.400 - Fornecedores 19 32.318 31.884
Impostos a recuperar 13 631.133 142.309 Empréstimos e financiamentos 21 1.884.733 2.146.510
Ativo fiscal corrente 34 - 116.296 Debêntures 22 300.000 -
Ativo biológico 14.1 20.354 46.875 Impostos e contribuições a recolher 23 61.813 22.972
Outras contas a receber 15 11.750 18.972 Dividendos/JCP a pagar 25 539.750 -
Carta precatório 16 289.883 266.855 Empréstimos - parte relacionadas 19 8.491 269.263
Contas a receber de arrendamentos 17.1 373.168 251.841 Provisão para processos judiciais 20 3.494 683
Instrumentos financeiros derivativos 27 5.906 - Passivo fiscal diferido 34 297.105 143.898
Total do realizável a longo prazo 1.346.000 849.093 Total do passivo não circulante 3.127.704 2.615.210

Patrimônio líquido
Imobilizado 18 10.941.199 6.771.449 Capital social 26 5.846.291 1.595.707
Intangível 14.277 6.535 Reservas de lucros 26 1.859.540 4.679.436
Total do ativo não circulante 12.301.476 7.627.077 Total do patrimônio líquido 7.705.831 6.275.143

Total do passivo 10.904.494 5.693.061
Total do ativo 18.610.325 11.968.204 Total do passivo e patrimônio líquido 18.610.325 11.968.204

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

Demonstrações de resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em trilhares de reais, exceto o lucro líquido do período básico e diluído por ação)
Nota 31.12.2024 31.12.2023

Receita operacional líquida 28 13.652.090  11.007.658 
Custo das vendas 29 (8.011.380) (7.446.888) 
Lucro bruto  5.640.710  3.560.770 
Despesas operacionais
Despesas de vendas e distribuição 30 (1.594.724) (1.199.181) 
Despesas administrativas e gerais 31 (234.364)  (130.340) 
Provisão para perdas esperadas 27  894 (6.164) 
Outras receitas e despesas operacionais, 
líquidas 33  32.835  57.711 
Resultado antes das despesas financei-
ras líquidas e impostos  3.845.351  2.282.796 
Receitas financeiras 32  290.133  156.893 
Despesas financeiras 32 (504.895) (496.539) 
Variação cambial líquida 32 (539.534)  74.601 
Despesas financeiras líquidas (754.296) (265.045) 
Resultado antes dos impostos  3.091.055  2.017.751 
Imposto de renda e contribuição social 
diferido 34 (153.206) (70.934) 
Imposto de renda e contribuição social 
correntes 34 (657.784) (248.851) 
Incentivo fiscal do imposto de renda - 
SUDAM 34  236.850  84.669 
Lucro líquido do exercício  2.516.915  1.782.635 
Lucro líquido do exercício básico e 
diluído por ação  0,43 0,33

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras
Demonstrações de resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de 

dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
de 01.01. 2024

a 31. 12.2024
de 01.01. 2023

a 31. 12.2023
Lucro líquido do exercício 2.516.915 1.782.635
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do período 2.516.915 1.782.635

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Capital Social Reservas de lucros

Nota Subscrito
A integra-

lizar
Subscrito e 

integralizado Reserva legal
Reserva para 

incentivos fiscais
Lucros 
retidos

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2023  740.000 (83.548)  656.452  131.290  2.006..474  1.525.083  - 4.319.299 
Aumento de capital  855.707 (525.645)  330.062  -  -  -  -  330.062 
Aumento de capital - reserva de incen-
tivos fiscais  -  15.019  15.019  - (15.019)  -  -  - 
Aumento de capital - reserva de lucros  -  594.174  594.174  -  - (594.174)  -  - 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  1.782.635 1.782.635 
Destinação do lucro:  - 
Constituição de reserva legal 26.4  -  -  -  89.131  -  - (89.131) - 
Reserva de incentivos fiscais 26.2  -  -  -  -  1.066.090  - (1.066.090)  - 
Dividendos mínimos obrigatórios_ 26.4  -  -  -  -  -  - (159.853) (156.853) 
Transferência de retenção de lucros 26.5  -  -  -  -  -  470.561 (470.561)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2023  1.595.707  -  1.595.707  220.421  3.057.545  1.401.470  - 6.275.143 
Aumento de capital, conforme 
Assembleia Geral Extraordinária de 
04 de março de 2024, mediante: 26.1
- Reserva de incentivos fiscais  3.057.000  -  3.057.000  - (3.057.000)  -  -  - 
- Reservas de lucros  921.813  -  921.813  -  - (921.813)  -  - 
- Capitalização de empréstimos com 
partes relacionadas  271.771  -  271.771  -  -  -  -  271.771 
Distribuição de dividendos  -  -  -  -  - (722.998)  - (722.998) 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  2.516.915 2.516.915 
Juros sobre capital próprio 26.3  -  -  -  -  - (635.000)  - (635.000) 
Destinação do lucro:
Constituição de reserva legal 26.4  -  -  -  125.846  -  - (125.846)  - 
Reserva de incentivos fiscais 26.2  -  -  -  -  236.850  - (236.850)  - 
Transferência de retenção de lucros 26.5  -  -  -  -  -  2.154.219 (2.154.219)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2024  5.846.291  -  5.846.291  346.267  237.395  1.275.878  - 7.705.831 

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras
Demonstrações dos Fluxos de Caixa 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Nota 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  2.516.915  1.782.635 
Ajustes para:
Depreciação 18  257.161  153.942 
Amortização  1.098 
Ajuste a valor justo de ativo biológico 14.1  12.900  12.631 
Ajuste a valor presente - arrendamentos 17.1  34.421  - 
Resultado na baixa de bens do ativo imo-
bilizado 18 (175.304)  7.219 
Provisão para processos judiciais 20  2.811  683 
Provisão para perdas esperadas 27 (894)  6.164 
Juros e variações cambiais - Empréstimos e 
Financiamentos 21  803.518  217.251 
Juros e variações cambiais - Debêntures 22  10.557  - 
Juros e variações cambiais - Empréstimos e 
Financiamentos Partes relacionadas 25  10.935  - 
Imposto de renda e contribuição social corrente 34  420.934  164.182 
Imposto de renda e contribuição social diferido 34  153.206  70.934 
Incentivo fiscal  - (15.020) 
Variação no valor justo - instrumentos 
financeiros 27 (68.422)  - 
Outros (37.602)  - 

 3.942.234  2.400.621 
Variações em: (Aumento) ou redução de ativos:
Estoque  (1.649.151)  639.543 
Ativo Biológico (360)  - 
Contas a receber (215.405) (148.575) 
Outras contas a receber (360.757) (575.039) 
Impostos a recuperar (226.042) (439.051) 
Variações em: Aumento ou (redução) de 
passivos:
Fornecedores  831.202 (109.099) 
Salários e encargos a pagar  36.477  16.836 
Impostos e contribuições a recolher  11.440  32.855 
Adiantamento de clientes (148.582) (40.853) 
Outras contas a pagar  9.438 (1.669) 
Juros pagos de empréstimos com partes 
relacionadas 25 (130.846) (19.822) 
Juros pagos de empréstimos e financiamentos 
de terceiros 21 (233.652) (205.673) 
Juros e encargos pagos de debentures  - (65.950) 
Caixa gerado pelas atividades operacionais  1.865.996  1.484.125 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativos imobilizados e obras em 
andamento 37 (4.238.495) (2.231.887) 
Recebimento por venda de ativo imobilizado  115.144  32.474 
Ativos biológicos  - (10.211) 
Aquisição de ativos intangíveis (8.840) (4.114) 
Aplicações financeiras (12.406)  - 
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de 
investimento (4.144.597) (2.213.738) 
Fluxo de caixa das atividades de finan-
ciamentos
Aporte de capital em dinheiro  -  330.062 
Amortização de empréstimos partes rela-
cionadas 25 (140.861) (166.211) 
Captações de empréstimos e financiamentos 
de terceiros 21  4.928.997  3.619.248 
Amortização de empréstimos e financiamentos 
de terceiros 21 (2.093.596) (2.363.160) 
Emissão de debentures 22  300.000  - 
Amortização de debentures)  - (600.000) 
Pagamento de dividendos 26.4 (245.921) (273.991) 
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamento  2.748.619  545.947 
Aumento (redução) em caixa e equivalentes 
de caixa  470.018 (183.666) 
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro 9  117.128  300.794 

Caixa e equivalentes de caixa em 31 de 
dezembro  587.146  117.128 

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

Demonstrações do Valor Adicionado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 (Em milhares de reais)

31/12/2024 31/12/2023
Receita de contratos com clientes 14.361.895 11.418.453
Outras receitas 494.898 290.749
Reversão/(Provisão) para perdas esperadas 894 -
(1) Receitas 14.856.793 11.709.202
Custos dos produtos, das mercadorias e dos 
serviços vendidos 7.761.126 6.969.577
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 1.641.918 1.446.257
(2) Insumos adquiridos de terceiros 9. 403. 044 8. 415.834
(3) Valor adicionado bruto (1-2) 5. 453.749 3.293. 368
(4) Depreciação e amortização 257 .161 153.942
(5) Valor adicionado líquido produzido pela 
entidade (3-4) 5.196. 588 3.139.426
Receitas financeiras 97.851 82.523
Outras transferências 8.944 7.111
(6) Valor adicionado recebido em 
transferência 106.795 89.634
(7 ) Valor adicionado total a distribuir (5+6) 5. 303.383 3. 229. 060
(8) Distribuição do valor adicionado 5. 303.383 3. 229. 060
Remuneração direta 87.142 169.572
Benefícios 39.422 25.101
Alimentação do trabalhador 7.087 3.224
F.G.T.S. 6.750 3.813
Pessoal 140.401 201.710
Federais 1.121.250 557.614
Estaduais 197.415 107.307
Impostos, taxas e contribuições 1. 318. 665 664. 921
Juros e variações 983.995 281.248
Aluguéis 7.436 66.321
Outras remunerações de capital 335.971 232.225
Remuneração de capitais de terceiros 1.327 .402 579. 794
Juros sobre capital próprio 635.000 -
Dividendos 722.998 156.853
Lucro retidos 1.158.917 1.625.782
Remuneração de capitais próprios 2.516.915 1.782. 635

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras
Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de reais)

1. Contexto Operacional
A Inpasa Agroindustrial S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fe-
chado, constituída em 22 de dezembro de 2017, com sede em Sinop, Mato Grosso. 
Com foco no setor agroindustrial, a Companhia tem como objeto a fabricação de 
etanol a partir de cereais, tendo como principal matéria-prima milho em grãos, além 
da produção de coprodutos, como o DDGS (Distiller’s Dried Grains with Solubles) e 
óleo de milho bruto.
Atualmente, a Inpasa Agroindustrial opera unidades de produção em quatro loca-
lidades: Sinop e Nova Mutum, em Mato Grosso, Dourados e a recém-inaugurada 
Sidrolândia, no Mato Grosso do Sul.
Com uma estratégia de crescimento, a Companhia segue em expansão, com cons-
trução de novas unidades produtivas em Balsas em Maranhão, planejada para o 
primeiro trimestre de 2025, e em Luis Eduardo Magalhães, Bahia, recentemente 
anunciada com previsão de encerramento no primeiro trimestre de 2026. Essas ex-
pansões visam aumentar a capacidade produtiva e ampliar a presença geográfica da 
Companhia, consolidando-a como um dos principais players no segmento de etanol 
de milho e seus coprodutos no Brasil.
1.2 Continuidade operacional
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentou um capital circulante líquido 
negativo de R$ 1.467.941 (R$ 1.263.276 positivo em 31 de dezembro de 2023), lucro 
líquido em 31 de dezembro de 2024 de R$ 2.516.915 e (R$ 1.782.635 em 31 de 
dezembro de 2023) e fluxo de caixa operacional em 31 de dezembro de 2024 de R$ 
1.865.996 (R$ 1.484.125 em 31 de dezembro de 2023).
O Capital circulante líquido da Companhia em 31 de dezembro de 2024 apresentou-
-se negativo, mesmo considerando os resultados e a geração de caixa operacional 
positivo devido à utilização de recursos para: a) ampliação da planta de Sinop-MT, 
Nova Mutum- MT; e b) construção das novas plantas de Balsas-MA, Sidrolândia-MS 
(finalizada neste 4º trimestre) e de Luis Eduardo Magalhães-BA. Com a conclusão 
desses investimentos e início das operações, a administração prevê um aumento 
significativo no fluxo de caixa operacional e redução nos investimentos.
A administração utilizará o caixa gerado pelas operações para efetuar pagamentos 
direcionados à redução das obrigações de curto prazo. Essa abordagem incluirá: a) 
redução de contas a pagar a fornecedores; b) pagamento de empréstimos de curto 
prazo.
2. Base de preparação
As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com as 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB) e de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria em 01 de março de 2025.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão.
3. Moeda funcional
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcio-
nal da Companhia. Todas as demonstrações financeiras apresentadas em Real foram 
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4. Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia, e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estima-
tivas são reconhecidas prospectivamente.
(i) Julgamentos
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis 
que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras.
Nota explicativa 18 - avaliação da determinação sobre os gastos capitalizáveis in-
cluindo a capitalização de despesas financeiras no ativo imobilizado.
(ii) Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas em 31 
de dezembro de 2024 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício estão incluí-
das nas seguintes notas explicativas:
Nota explicativa 18 - teste de redução ao valor recuperável: principais premissas sub-
jacentes dos valores recuperáveis; e
Nota explicativa 18 - determinação da vida útil econômica do ativo imobilizado.
4.2 Mensuração do valor justo
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração 
de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros.
A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração de 
valor justo, possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações signifi-
cativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3 com reporte diretamente 
à Diretoria. São realizadas regularmente revisões sobre os dados não observáveis 
significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cota-
ções de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a 
Companhia analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de 
que tais avaliações atendem os requisitos do CPC/IFRS, incluindo o nível na hierar-
quia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados ob-
serváveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 

diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma:
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos.
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preço).
Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis).
A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo 
no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. 
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores 
justos estão incluídas na nota explicativa 27.
5. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com 
exceção dos seguintes itens abaixo:
● instrumentos financeiros derivativos mensurados pelo valor justo;
● títulos de dívida e patrimoniais a valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes (VJORA) mensurados pelo valor justo;
● ativos biológicos mensurados pelo valor justo menos o custo de venda.
6. Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas
Exceto como descrito abaixo as políticas contábeis aplicadas nessas demonstrações 
financeiras são as mesmas aplicadas nas demonstrações financeiras de 31 de de-
zembro de 2023.
6.1.1 Alterações ao IAS 1 - Apresentação das demonstrações financeiras A 
Companhia adotou a Classificação de Passivos como Circulante ou Não Circulante 
e Passivos Não Circulantes com Covenants - Alterações ao IAS 1, conforme emitido 
em 2020 e 2022. As alterações aplicam-se retrospectivamente para períodos com 
início em ou após 1 de janeiro de 2024. As alterações esclarecem certos requisitos 
para determinar se um passivo deve ser classificado como circulante ou não circu-
lante e exigem novas divulgações para passivos não circulantes que estão sujeitos 
a cláusulas restritivas dentro de 12 meses após o período de relatório. A Companhia 
concluiu que não houve impactos na aplicação inicial dessa norma.
6.1.2 Alterações ao IAS 7 e ao IFRS 7 - Demonstrações dos Fluxos de Caixa e 
Instrumentos Financeiros
As alterações se referem à divulgação de informações sobre acordos financeiros com 
fornecedores que permitirão aos usuários das demonstrações financeiras avaliar 
seus efeitos sobre o passivo da entidade e aos seus fluxos de caixa, além da sua 
exposição ao risco de liquidez. As alterações entraram em vigor para períodos anuais 
com início em ou após 1° de janeiro de 2024. A Administração avaliou os impactos da 
adoção inicial e não identificou necessidade de ajustes.
7. Políticas contábeis materiais
A Companhia aplicou as políticas contábeis abaixo de maneira consistente a todos 
os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao 
contrário.
7.1 Moeda estrangeira
7.1.1 Transações em moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Com-
panhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações.
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na 
data de apresentação são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença 
entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do período, ajustado por 
juros e pagamentos efetivos durante o período, e o custo amortizado em moeda es-
trangeira à taxa de câmbio no final do período de apresentação. Ativos e passivos não 
monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira são convertidos com 
base nas taxas de câmbio nas datas das transações ou nas datas de avaliação ao 
valor justo quando este é utilizado. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes 
na reconversão são reconhecidas no resultado.
7.2 Receita de contrato com cliente
7.2.1 Etanol (Etanol hidratado e Etanol anidro)
Somente um pequeno percentual das vendas é realizado por meio de contratos de 
curto prazo (até de 12 meses) ou de longo prazo (mais de 12 meses), a maioria 
das vendas são realizadas no mercado spot. Os volumes contratados consistem em 
termos de volume fixo com preços variáveis. O preço de venda é determinado com 
base no índice relevante (ESALQ SP) mais um diferencial de base dependendo da 
localização do cliente final e condições de envio. A Companhia reconhece a receita 
quando atende às obrigações de desempenho nos termos dos contratos e tendo 
ocorrido a transferência do controle de seus produtos para seus clientes.
7.2.2 Nutrição animal
As vendas de DDGS são normalmente realizadas por meio de contratos de curto 
prazo com preços e volumes fixos estipulados no contrato. O preço é determinado 
por meio de negociações com os clientes e é baseado no preço futuro da mercadoria, 
sendo ajustado um diferencial de base que é calculado dependendo da localização 
do cliente final e dos termos de envio. A Companhia reconhece a receita quando 
atende às obrigações de desempenho nos termos dos contratos e tendo ocorrido a 
transferência do controle de seus produtos para seus clientes.
7.2.3 Tecnologia IOP
O produto IOP é negociado por meio de contratos à vista ou de curto prazo (até 12 
meses). Para os contratos de curto prazo, o preço é fixo, sendo praticados em moeda 
corrente Reais e moeda Dólar, para comércio exterior.
7.2.4 CBIO
O crédito de descarbonização (CBIO) é um ativo emitido por produtores e importa-

dores de combustíveis e licenciado através de instituições financeiras. Cada crédito 
representa uma tonelada de CO2 evitado.
7.2.5 Energia
A energia pode ser negociada por meio de contratos bilaterais de curto ou longo 
prazo, além do mercado SPOT. Os contratos de curto prazo têm período de supri-
mento igual ou inferior a seis meses, enquanto os de longo prazo possuem prazos 
superiores. Em ambos os casos, o preço pode ser fixo ou variável, conforme índices 
de mercado e condições negociadas entre as partes.
Já no mercado SPOT, a energia é comercializada para entrega praticamente imediata 
ou em prazos muito curtos e refere-se ao mercado de energia elétrica brasileiro onde 
são negociadas as diferenças entre a energia contratada e a consumida, com preços 
determinados pelas condições momentâneas do sistema elétrico.
7.3 Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como 
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo 
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma 
obrigação legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
A Companhia não possui outros benefícios pós-emprego.
7.4 Subvenção e assistência governamentais
As subvenções que visam compensar a Companhia por despesas incorridas são re-
conhecidas no resultado como outras receitas em uma base sistemática nos mesmos 
períodos em que as despesas correlatas são registradas. As subvenções governa-
mentais visam equilibrar os custos incorridos pelas empresas e incentivar investimen-
tos junto ao Estado. A legislação que regula todo e qualquer incentivo fiscal no Estado 
do MT é a LC 631/2019, que entrou em vigor a partir do dia 1º de janeiro de 2020, que 
traz várias modalidades de incentivos fiscais, dos quais a Companhia se utiliza das 
modalidades descritas na nota de Patrimônio Líquido (nota 26).
A partir de 1º de janeiro de 2024, com a entrada em vigor da Lei nº 14.789/2023, o 
tratamento tributário do incentivo fiscal foi alterado, tornando-o sujeito à tributação de 
imposto de renda e contribuição social (nota 34).
7.5 Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem:
● Juros ativos e passivos;
● Descontos obtidos;
● Variação cambial ativa e passiva;
● Ajuste a valor presente;
● Rendimentos de aplicações financeiras;
● Instrumentos financeiros e
● Outras receitas e despesas financeiras.
A receita e as despesas de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos 
juros efetivos.
7.6 Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calcu-
lados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240.000 mil (base anual) para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e base negativa de contri-
buição social, limitada a 30% do lucro tributável no exercício. A despesa com imposto 
de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição so-
cial correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos 
no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
A Companhia determina que os juros e multas relacionados ao imposto de renda e 
à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, não atendem a definição 
de imposto de renda e, portanto, foram contabilizados de acordo com o CPC 25 / IAS 
37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes.
7.6.1 Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos a pagar ou a rece-
ber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor 
estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete 
as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. É mensurado com base nas 
taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios 
forem atendidos.
7.6.2 Despesa de imposto de renda e contribuição social diferido Ativos e passivos 
fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os 
usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos 
no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição 
social diferido.
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros 
tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias 
tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insu-
ficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados 
os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias 
existentes, com base no plano de negócio da Companhia e suas controladas.
Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na 
extensão em que sua realização não seja mais provável.
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se 
espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se 
nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço.
A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tribu-
tárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar 
seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente 
se certos critérios forem atendidos.
7.7 Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líqui-
do. Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição que não excede o valor 
de mercado. No caso dos produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos 
custos gerais de fabricação baseado na capacidade normal de operação.
7.8 Imobilizado
7.8.1 Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção 
que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumu-
lada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
Gastos decorrentes de reposição de um componente de um item do imobilizado são 
contabilizados separadamente, incluindo inspeções, vistorias e classificados no ativo 
imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos 
benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é 
reconhecido no resultado como despesa.
O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento 
é capitalizado como parte daquele equipamento.
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são regis-
tradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela compa-
ração entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, 
e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas / despesas operacionais no 
resultado.
7.8.2 Custos subsequentes
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor con-
tábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro 
do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido de 
forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é 
baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos.
7.8.3 Depreciação
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, uti-
lizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é 
reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado no exercício corrente são as seguintes:
Descrição Vida útil
Imóveis e edificações 50 anos
Máquinas e equipamentos 20 anos
Móveis e utensílios 15 anos
Veículos e utilitários 12 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
7.9 Ativos intangíveis
7.9.1 Outros ativos intangíveis
Ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia que têm vidas úteis finitas são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por 
redução ao valor recuperável.
7.9.2 Gastos subsequentes
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando aumentam os benefícios 
econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos 
os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
7.9.3 Amortização
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada 
dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é reconhecida 
no resultado.
A vida útil estimada é a seguinte:

Descrição Vida útil
Software 5 anos

Os métodos de amortização, as vidas úteis são revistas a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado.
7.10 Instrumentos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente
7.10.1 Ativos financeiros
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: (i) ao 
custo amortizado; (ii) ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes; ou (iii) 
ao valor justo por meio do resultado.
A reclassificação entre as classes acontece quando ocorrem mudança no modelo de 
negócios da gestão dos ativos e passivos financeiros. Neste caso todos os instrumen-
tos correlatos à mudança são reclassificados no momento da alteração.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condi-
ções a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do resul-
tado: (i) objetivo seja de manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa con-
tratuais; e (ii) seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensu-
rado ao valor justo por meio do resultado: (i) objetivo seja tanto de recebimento de 
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e (ii) seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamen-
tos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado 
ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, conforme descrito aci-
ma, são classificados como ao valor justo por meio do resultado.
7.10.2 Passivos financeiros
São mensurados ao custo amortizado e ao valor justo por meio do resultado, com-
preendendo, no caso da Companhia, empréstimos e financiamentos, saldos a pagar 
a fornecedores e instrumentos financeiros derivativos.
7.10.3 Classificação e mensuração subsequente
7.10.3.1 Instrumentos Financeiros
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao 
custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento pa-
trimonial; ou ao VJR.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que a Companhia e suas controladas mudem o modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança 
no modelo de negócios.
7.10.4 Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
- É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos finan-
ceiros para receber fluxos de caixa contratuais; e
- Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são re-
lativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao VJR.
- É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e
- Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são ape-
nas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos 
financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, 
conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos 
financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de 
forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para 
ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar 
ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria.
Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos de principal e de juros:
Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro 
no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo 
valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em 
aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de 
empréstimos, assim como uma margem de lucro.
A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os flu-
xos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a 
avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar 
o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia 
essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera:
- Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa;
- Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;
- O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e
- Os termos que limitam o acesso da Companhia fluxos de caixa de ativos 
específicos.
O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal 
e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não 

pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir 
uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além 
disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do 
que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por 
um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que 
também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do 
contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse 
critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.
7.10.5 Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
7.10.5.1 Ativos financeiros a VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.
7.10.5.2 Ativos financeiros a custo amortizado
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. 
A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no re-
sultado. Qualquer ganho ou perda no de reconhecimento é reconhecido no resultado.
7.10.5.3 Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-
-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
7.11 Instrumentos financeiros derivativos
A Companhia mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas expo-
sições aos riscos de variação de moeda estrangeira.
Os derivativos relativos às exposições ao risco de moeda estrangeira, são mensura-
dos inicialmente pelo valor justo, e mensurados a cada fechamento também á valor 
justo. As variações ocorridas são reconhecidas no resultado.
7.12 Capital social
As ações do capital social são classificadas como patrimônio líquido.
7.13 Redução ao valor recuperável (impairment)
7.13.1 Instrumentos financeiros e ativos contratuais
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre:
- Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado.
As provisões para perdas com contas a receber de clientes são mensuradas a um 
valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao deter-
minar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde 
o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia 
considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e dispo-
níveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitati-
vas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de 
crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking).
A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumenta signifi-
cativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso.
A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando:
- É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito a 
Companhia, sem recorrer a ações; ou
- O ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias.
7.13.2 Ativos financeiros com problemas de recuperação
Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabiliza-
dos pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com 
problemas de recuperação.
Um ativo financeiro possui ”problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais 
eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo fi-
nanceiro.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui 
os seguintes dados observáveis:
- Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário;
- Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 
90 dias;
- Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições que não seriam 
aceitas em condições normais;
- A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de 
reorganização financeira; ou
- O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades 
financeiras.
7.13.3 Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço 
patrimonial
A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é 
deduzida do valor contábil bruto dos ativos.
Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é debitada no 
resultado e reconhecida em ORA.
7.13.4 Baixa
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem 
expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. 
A Companhia aplica o modelo de perda de crédito esperada aos ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado e ativos contratuais.
A matriz de perda esperada adotada pela Companhia considera o agrupamento dos 
clientes com características de crédito similares, por canal de venda e rating (classifi-
cação de risco do cliente, mensurada internamente).
Com relação a clientes individuais, a Companhia adota a política de baixar o valor 
contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há mais de 360 dias com base 
na experiência histórica de recuperação de ativos similares, e esgotados os recursos 
de recuperação. Com relação a clientes corporativos, a Companhia faz uma avalia-
ção individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de 
expectativa razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recupera-
ção significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem 
ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da 
Companhia para a recuperação dos valores devidos.
7.14 Provisões
Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento passado, a Companhia tem 
uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é 
provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. A Adminis-
tração da Companhia e suas controladas não identificou necessidade de constituição 
com base em algum evento passado.
7.14.1 Perdas possíveis, não provisionadas no balanço
A Companhia é parte em processos para os quais a Administração, com base na 
avaliação de seus assessores jurídicos, internos e externos, julgou o risco de perda 
como possível. As obrigações decorrentes desses processos são consideradas como 
passivos contingentes, uma vez que não é provável que uma saída de recursos seja 
exigida para liquidar a obrigação.
7.15 Capitalização dos custos dos empréstimos
Os custos da captação de recursos de terceiros são capitalizados de acordo com os 
Pronunciamentos Técnicos CPC 08 (R1) (IAS 32) - Custos de Transação e Prêmio 
na Emissão de Títulos e Valores Imobiliários, e CPC 20 (R1) (IAS 23) - Custo de 
Empréstimos emitidos pelo comitê de pronunciamentos contábeis.
7.16 Informação por segmento
Um segmento operacional é um componente da Companhia que desenvolve ativi-
dades de negócio das quais pode obter receitas e incorrer em despesas, incluindo 
receitas e despesas relacionadas com transações com outros componentes da Com-
panhia. Todos os resultados operacionais são revistos frequentemente pela Diretoria 
da Companhia para decisões sobre os recursos a serem alocados ao segmento e 
para avaliação de seu desempenho, para o qual demonstrações financeiras indivi-
dualizadas estão disponíveis. As IFRS não requerem a apresentação dessa demons-
tração, sendo considerada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto 
das demonstrações financeiras.
A Companhia possui um único segmento operacional principal do negócio: biocom-
bustíveis, na produção de etanol de milho dois secundários: Nutrição animal e coge-
ração de energia, conforme abertura na NE 35.
7.17 Lucro líquido por ação
O lucro por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício atribuível 
aos acionistas controladores e não controladores da Companhia e a média ponde-
rada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. O lucro por ação 
diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada 
pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos 
períodos apresentados, nos termos do CPC 41 (IAS 33) - Resultado por ação. As 
IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração, sendo considerada como 
informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras.
7.18 Demonstrações do valor adicionado
São obrigatórias somente para companhias de capital aberto, sendo que a Compa-
nhia está apresentando como informação complementar as demonstrações do valor 
adicionado - DVA, de acordo com o CPC 09.
Essas demonstrações, fundamentadas em conceitos macroeconômicos, buscam 
apresentar a parcela da Companhia na formação do Produto Interno Bruto por meio 
da apuração dos respectivos valores adicionados tanto pela Companhia quanto o 
recebido de outras entidades, e a distribuição desses montantes aos seus empre-
gados, esferas governamentais, arrendadores de ativos, credores por empréstimos, 
financiamentos e títulos de dívida, acionistas controladores e não controladores, e 
outras remunerações que configurem transferência de riqueza a terceiros.
O referido valor adicionado representa a riqueza criada pela Companhia, de forma 
geral, medido pelas receitas de vendas de bens e dos serviços prestados, menos 
os respectivos insumos adquiridos de terceiros, incluindo também o valor adicionado 
produzido por terceiros e transferidos à Companhia.
8. Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas
Uma série de novas normas contábeis serão efetivas para exercícios iniciados após 
1º de janeiro de 2024. A Companhia não adotou as seguintes normas contábeis na 
preparação destas demonstrações financeiras.
8.1 IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis
O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis e 
se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. 
O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais.
● As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco 
categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, 
de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de 
renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro opera-
cional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará.
● As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas 
em uma única nota nas demonstrações financeiras.
● Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas 
demonstrações financeiras.
Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional 
como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos 
de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda está no processo de 
avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da 
demonstração de lucros e perdas, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulga-
ções adicionais exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto 
sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo 
itens atualmente rotulados como ‘outros’.
8.2 Outras normas contábeis
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto signi-
ficativo nas demonstrações financeiras:
● Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21);
● Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações IFRS 9 e 
IFRS 7)
9. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
O caixa e equivalentes de caixa são compostos por saldos em conta corrente e apli-
cações financeiras empenhados para atender pagamentos dos passivos circulantes, 
assim como despesas operacionais e administrativas.

31/12/2024 31/12/2023
Caixa e bancos 87.478 27.201
Aplicações financeiras 499.668 89.927
Total 587.146 117.128
As informações sobre a exposição da Companhia a riscos de mercado, de crédito 
relacionado à caixa e equivalentes de caixa estão incluídas na nota explicativa 27.
Em 31 de dezembro de 2024, as aplicações financeiras da Companhia são compos-
tas predominantemente por operações compromissadas, cujos rendimentos estão 
atrelados a 100% do CDI, com remuneração média anual equivalente à referida taxa 
(idêntico em 31 de dezembro de 2023). Tais investimentos possuem liquidez diária 
e são considerados de baixo risco, com garantia de não ocorrência de variação no 
valor principal investido.
10. Aplicações financeiras

31/12/2024 31/12/2023
Aplicações financeiras (i) 12.406 -
Total 12.406 -
(i) Aplicações financeiras vinculadas a operações de empréstimos e financiamentos 
com as instituições Caixa e Banco Nordeste, com vencimentos  a partir de 2027, atre-
ladas ao vencimento dos contratos de endividamento. Remuneração atrelada ao CDI.

11. Contas a receber
O saldo de contas a receber é representado substancialmente por saldos referentes a 
contraprestação pela venda de produtos e coprodutos acabados (etanol, DDGS (Dis-
tiller’s dried grains with solubles) e óleo bruto). A exposição da Companhia a riscos de 
crédito e moeda e a análise de sensibilidade para os ativos e passivos estão apresen-
tadas na nota explicativa 27. As contas a receber de clientes são classificadas como 
recebíveis demonstrados ao custo amortizado.

31/12/2024 31/12/2023
Mercado Interno 574.913 552.236
Mercado Interno Partes Relacionadas (Nota 16) 4.227 5.876
Mercado Externo 6.015 -
Mercado Externo Partes Relacionadas (Nota 16) 209.295 20.932
Total 794.450 579.045
Provisão para perdas esperadas (8.130) (9.024)
Total 786.320 570.021
Circulante 786.320 564.076
Não circulante - 5.945
A provisão para perdas de crédito esperadas é considerada suficiente pela Adminis-
tração da Companhia para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber e a 
movimentação é assim demonstrada:
Em 31 de dezembro de 2022 (2.860)
Constituição de provisão para perdas de crédito esperadas (6.164)
Em 31 de dezembro de 2023 (9.024)
Constituição de provisão para perdas de crédito esperadas (2.125)
Reversão de provisão para perdas de crédito esperadas 3.018
Em 31 de dezembro de 2024                                                                             (8.130)
12. Estoque
A composição de estoques é compreendida pelos estoques de matéria-prima e insu-
mos que serão utilizados no processo de produção, bem como por produtos acaba-
dos de fabricação própria.

31/12/2024 31/12/2023
Produtos acabados:
Etanol hidratado 40.602 40.038
Etanol anidro 33.757 25.413
Etanol hidratado (armazém de terceiros) 72.524 11.425
Etanol anidro (armazém de terceiros) - 33.615
Etanol Extra Neutro 8.836 -
DDG’s 41.436 17.513
DDG’s (armazém de terceiros) - 20.356
Óleo de milho 10.053 7.756
Total 207.208 156.115
Matéria-prima e insumos para produção:
Milho 3.315.231 1.624.178
Almoxarifado e outros 144.826 84.119
Biomassa 85.466 160.220
Matéria-prima (armazém de terceiros) 7.701 69.848
Total 3.553.223 1.938.365
Total Estoque 3.760.431 2.094.480
A Companhia possui estoque de milho dada em garantia, Vide nota explicativa 21 
Empréstimos e financiamentos.
13. Impostos a recuperar

31/12/2024 31/12/2023
ICMS a recuperar (i) 681.528 226.540
PIS/COFINS a recuperar (ii) 653.628 752.539
IPI e Outros impostos a recuperar 2.159 2.209
IRRF a recuperar 672 672
Total 1.337.987 981.960
Circulante 706.854 839.651
Não circulante 631.133 142.309
(i) Corresponde a saldo de ICMS a recuperar sob crédito presumido e sob investimen-
to em Dourados-MS, declarados nas suas obrigações acessórias. 
(ii) Corresponde a saldo de PIS e COFINS a recuperar declarados nas suas obriga-
ções assessórias, originados substancialmente pela compra de matéria-prima milho 
e aquisição de ativo imobilizado.
14. Ativo biológico
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia explorava cerca de 1.382 hectares de 
florestas de eucalipto e citriodora em terras de terceiros no Estado de Mato Grosso 
do Sul (comparado a 2.685 hectares em 31 de dezembro de 2023). Essas áreas são 
reconhecidas como ativos biológicos, mensurados a valor justo, conforme exigido 
pelo CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola e pela IFRS 13 - Mensuração do 
Valor Justo.
As mensurações de valor justo desses ativos foram classificadas como Nível 3, con-
siderando as premissas de mercado local e o ajuste de preços para refletir o valor da 
madeira “em pé” na região.
14.1 Composição dos ativos biológicos
A composição dos ativos biológicos para o período encerrado em 31 de dezembro de 
2024 e em 31 de dezembro de 2023 é apresentada a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Ativos biológicos no início do exercício 64.704 93.587
Reajuste de aquisição floresta em pé 360 10.211
Redução-colheita (16.800) (9.789)
Venda ativo biológico - (16.674)
Ajuste a valor justo (12.900) (12.631)
Total 35.364 64.704
Circulante 15.010 17.829
Não Circulante 20.354 46.875
Os ativos biológicos foram classificados em circulante e não circulante com base nas 
expectativas de realização.
14.2 Premissas Utilizadas na Mensuração do Valor Justo
As principais premissas consideradas para estimativa do valor justo dos ativos bio-
lógicos incluem o preço médio de mercado local e a área de colheita esperada, con-
forme demonstrado abaixo:

31/12/2024
Área total estimada colheita Preço médio Valor justo

Madeira em pé (Citriodora) 142 154 21.872
Madeira em pé (Eucalipto) 98 137 13.492
Total 240 35.364
Circulante 15.010
Não circulante 20.354

31/12/2023
Área total Preço médio Valor justo

Madeira em pé (Citriodora) 213 134 28.610
Madeira em pé (Eucalipto) 261 138 36.094
Total 474 64.704
Circulante 17.829
Não circulante 46.875
14.3 Análise de sensibilidade
As variações nas premissas adotadas para o cálculo do valor justo dos ativos bioló-
gicos, como preços de mercado, produtividade e taxas de desconto, podem impactar 
significativamente o valor justo reconhecido. A administração entende que a variação 
nos preços e a produtividade podem afetar tanto o valor contábil quanto os resultados 
futuros, uma vez que o valor final a ser realizado depende das condições reais no 
momento da colheita.
A Companhia avaliou o impacto sobre o valor justo do ativo biológico em 31 de de-
zembro de 2024, a título de análise de sensibilidade, considerando a mudança para 
mais ou para menos das seguintes variáveis: (i) preço e (ii) volume de produção. As 
demais variáveis de cálculo permanecem inalteradas. Dessa forma, uma variação 
(para mais ou para menos) de 5% no preço resultaria em um aumento ou redução de 
R$ 1.768 (3.234 em 31 de dezembro de 2023). Com relação ao volume de produção, 
uma variação (para mais ou para menos) de 5%, resultaria em um aumento ou redu-
ção de R$ 1.768 (3.234 em 31 de dezembro de 2023).
14.4 Premissas para o reconhecimento do valor justo dos ativos biológicos
A Companhia utiliza a metodologia de fluxo de caixa descontado para mensurar o va-
lor justo dos ativos biológicos, de acordo com o ciclo de produtividade estimado para 
cada floresta. Até o terceiro ano de plantio, as florestas de eucalipto são mantidas a 
custo histórico. Os valores de mercado e outras variáveis como planos de colheita e 
projeções de volume produtivo estão sujeitas a incertezas que podem levar a revi-
sões futuras, influenciando diretamente os valores de ativo e passivo da Companhia.
14.5 Riscos regulatórios e ambientais
Os ativos biológicos da Companhia são geridos sob rígidas normas ambientais e 
regulatórias locais. Para atender às exigências ambientais, foram implementadas 
políticas voltadas ao cumprimento dessas normas e realizadas análises frequentes 
para a identificação de riscos.
14.6 Riscos climáticos e outros
Os ativos biológicos enfrentam riscos decorrentes de fatores climáticos, incêndios 
e outras condições naturais. A Companhia adota medidas preventivas, como mo-
nitoramento contínuo e inspeções periódicas, para reduzir esses riscos e garantir a 
sustentabilidade e segurança das florestas.
15. Outras contas a receber

31/12/2024 31/12/2023
Adiantamento materiais e insumos de produção 44.459 98.983
Despesas antecipadas 55.038 56.628
Outros adiantamentos 37.974 46.894
Adiantamentos - partes relacionadas (nota explicativa 25) 74.769 458.470
Contas a receber de ICMS (i) 11.978
Título de capitalização 958 -
Total 225.176 660.975
Circulante 213.426 642.003
Não circulante 11.750 18.972
(i) Corresponde a saldo de ICMS a recuperar sob crédito presumido e sob inves-
timento em Dourados-MS, declarados nas suas obrigações acessórias, o qual foi 
autorizado a comercialização.
16. Carta precatório
Em 16 de julho de 2024 a Companhia adquiriu de terceiros, direitos creditórios em 
relação ao título precatório decorrente do processo 0032450-84.1998.4.01.3400 atra-
vés de permuta do precatório decorrente do processo 0017894-28.2008.4.01.3400 
adquirido pela companhia entre 28 de abril e 31 de maio de 2022 no valor de face 
corresponde a R$ 306.000.

31/12/2024 31/12/2023
Carta precatório 289.883 266.855
Total 289.883 266.855
17. Contas a receber de arrendamentos
A Inpasa arrenda caminhões, vagões e locomotivas ferroviárias. Os arrendamentos 
financeiros de caminhões possuem prazo de duração de 3 anos, com opção de reno-
vação do arrendamento após este período. Os arrendamentos de vagões e locomoti-
vas ferroviárias possuem prazo de arrendamento de 10 anos, também com opção de 
renovação ao fim deste período. Os pagamentos de arrendamento são reajustados a 
cada ano, para refletir os valores de mercado. As partes acordaram que a parcela de 
50% do aluguel, na data base, será ajustada anualmente pelo índice IPCA e a par-
cela de 50% do aluguel, na data base, será ajustada anualmente pelo índice IGPM.
A taxa de desconto é de 7,4% ao ano para os vagões e locomotivas ferroviárias espe-
cificada no contrato. Para as operações de arrendamento financeiro dos caminhões, 
a taxa de desconto é de 10,95% em 2024 comparada à 13,96% em 2023.
17.1 Abertura

31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber de arrendamentos (i) 636.269 420.910
Ajuste valor presente arrendamento (ii) (151.011) (116.591)
Total 485.258 304.319
Circulante 112.090 52.478
Não circulante 373.168 251.841
17.2 Vencimentos: A tabela a seguir apresenta uma análise dos saldos contábeis por 
vencimento dos recebíveis de arrendamento:

31/12/2024 31/12/2023
Menos de 1 ano 112.090 52.478
1 a 2 anos 113.068 95.597
2 a 3 anos 105.737 56.691
4 a 5 anos 112.134 30.358
Mais de 5 anos 42.229 69.195
Total 485.258 304.319
17.3 Mapa de movimentação
No quadro abaixo demonstramos a movimentação nos contratos de arrendamento 
no ano de 2024:

Caminhões Vagões e Locomotivas Total
Saldo em 31/12/2023 206.446 97.873 304.319
Novos contratos 330.393 109 330.502
Recebimento (106.900) (8.244) (115.144)
Encargos financeiros (41.914) 7.493 (34.421)
Saldo em 31/12/2024 388.026 97.231 485.256
17.4 Resultado com arrendamentos
O resultado com as operações de arrendamento financeiro está demonstrado no 
quadro abaixo. Seus efeitos estão classificados como outras receitas e despesas 
não operacionais, NE 33.

31/12/2024 31/12/2023
Receitas com arrendamentos 220.718 178.500
Custos com arrendamentos (173.660) (94.346)
Encargos sobre vendas de arrendamento financeiro      40.082 15.763
Resultado com arrendamentos financeiros 87.140 99.917

18. Imobilizado
18.1 Movimentação do Imobilizado

Terrenos
Imóveis 

Edificações
Máquinas e equipa-

mentos
Móveis e 

utensílios
Veículos e 
Utilitários

Imobilizado em 
andamento Total

Custo
Em 31 de dezembro de 2023 129.701 1.617.960 3.984.242 44.735 153.750 1.283.318 7.213.706
Adições 85.695 38.868 444.508 27.008 150.506 4.180.924 4.927.508
Baixas (i) - (185) (21.034) (815) (175.190) - (197.224)
Transferência (ii) (77) 325.040 1.194.299 3.110 34.424 (1.902.195) (345.399)
Em 31 de dezembro de 2024 215.319 1.981.683 5.602.014 74.038 163.490 3.562.047 11.598.592
Depreciação acumulada:
Em 31 de dezembro de 2023 - (84.796) (322.338) (11.137) (23.986) - (442.257)
Adições - (34.760) (245.398) (9.044) (234) - (257.161)
Baixas (i) - 6 67.481 76 6.737 - 42.026
Em 31 de dezembro de 2024 - (119.549) (500.254) (20.106) (17.482) - (657.393)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2023 129.701 1.533.164 3.661.904 33.598 129.764 3.601.324 6.771.449
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2024 215.319 1.862.135 5.101.759 53.932 146.008 3.562.047 10.941.199
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(i) O efeito da Baixa do imobilizado é resultado da das baixas do bem e sua depreciação, juntamente com a venda do bem.(ii) A transferência no valor de R$ 345.399 se refere 
ao ICMS sobre investimento, que foram classificados pela Companhia como impostos recuperáveis neste trimestre, em função da assinatura do Despacho SEFAZ/MS de 
01/04/2024, n.º 403675 e Processo n.º 11/008424/2022 e n.º 11/013447/2023, emitidos pelo Governo do Estado do Mato Grosso do Sul.

Terrenos
Imóveis 

Edificações
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 

utensílios
Veículos e 
Utilitários

Imobilizado em 
andamento Total

Custo:
Em 31 de dezembro de 2022 88.824 1.207.478 2.373.222 35.048 111.517 1.112.809 4.928.897
Adições 40.877 47 31.420 9.592 49.613 2.177.074 2.308.623
Baixas - (47) (15.404) (983) (7.380) - (23.814)
Transferência - 410.483 1.595.004 1.078 - (2.006.565) -
Em 31 de dezembro de 2023 129.701 1.617.960 3.984.242 44.735 153.750 1.283.318 7.213.706
Depreciação acumulada:
Em 31 de dezembro de 2022 - (50.797) (175.565) (10.704) (14.634) - (251.700)
Adições - (34.004) (148.222) (5.608) (19.317) - (207.151)
Baixas - 5 1.448 5.175 9.966 - 16.594
Em 31 de dezembro de 2023 - (84.796) (322.339) (11.137) (23.985) - (442.257)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2022 88.824 1.156.681 2.197.656 24.344 96.883 1.112.811 4.677.197

Saldos líquidos em 31 de dezembro 2023 129.701 1.533.165 3.661.903 33.598 129.765 1.283.318 6.771.449
18.2 Imobilizado em andamento
O imobilizado em andamento representava substancialmente investimentos reali-
zados na ampliação da planta industrial de Sinop-MT e construção das plantas in-
dustriais de Sidrolândia-MS e Balsas-MA. Esses investimentos estão divididos em 
compra de tecnologia, peças e equipamentos, serviços de construção civil (terrapla-
nagem e edificação), serviços de montagem, mão de obra própria e gastos gerais ne-
cessários para colocação do bem em funcionamento, conforme CPC 27 / IAS 16. No 
mês de setembro de 2023, teve início a ampliação da planta industrial localizada em 
Sinop-MT, a qual foi concluída no terceiro trimestre de 2024, especificamente no mês 
de julho de 2024. Além disso, a construção da planta industrial em Sidrolândia-MS foi 
iniciada em agosto de 2023 e concluída no 4º Trimestre de 2024. Por fim, a constru-
ção da planta industrial em Balsas-MA teve início em janeiro de 2024, com previsão 
de conclusão no primeiro trimestre de 2025. Esses projetos estão sendo realizados 
conforme cronogramas estabelecidos e têm impactos relevantes na expansão das 
operações da Companhia.
18.3 Provisão para redução ao valor recuperável
De acordo com o CPC 01 (R1) / IAS 36 Redução ao Valor Recuperável dos Ati-
vos, a Companhia avalia, ao final de cada data de relatório, eventuais indicativos de 
desvalorização de seus ativos que pudessem gerar a necessidade de testes sobre 
seu valor de recuperação. A avaliação foi baseada em fontes externas e internas de 
informação, considerando variações em taxas de juros, mudanças em condições de 
mercados entre outros. O resultado dessa avaliação não levantou indícios de neces-
sidade de realização do teste de recuperabilidade, uma vez que a Companhia estava 
plenamente operacional e gerando resultado operacional positivo.
18.4 Capitalização de custos com empréstimos
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, os custos de empréstimos capitaliza-
dos foram de R$ 131.848 (R$ 27.888 no exercício findo em 31 de dezembro de 2023). 
Esses custos foram incorporados aos valores dos bens, e estão sendo apropriados 
na despesa via depreciação. A taxa média de capitalização foi de 13,71% a.a. no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (8,21% a.a. no exercício findo em 31 
de dezembro de 2023).
19. Fornecedores

31/12/2024 31/12/2023
Matéria-prima - milho 781.171 443.238
Matéria-prima - milho - Partes Relacionadas (nota 25) 12.228 350
Materiais e serviços para imobilizado 737.332 180.167
Biomassas 54.186 51.940
Insumos químicos e manutenção 130.542 50.154
Mercadoria para revenda - Partes relacionadas 
(nota 25)

7.296 -

Total 1.722.755 725.849
Circulante 1.690.437 693.965
Não circulante 32.318 31.884
A exposição da Companhia a riscos de moeda e liquidez, relacionados a contas a 
pagar a fornecedores, é divulgada na nota explicativa 27.
20. Provisão para processos judiciais
20.1 Provisão para contingências
A Companhia é parte em processos administrativos e judiciais, oriundos do curso 
normal de suas operações. Esses processos envolvem assuntos de natureza traba-
lhista, tributária cível. Com base nas informações e avaliações de seus assessores 
jurídicos, internos e externos, a Administração mensurou e reconheceu provisões 
para as contingências em montante estimado do valor da obrigação e que refletem a 
saída de recursos esperada.
A composição da provisão para contingências encontra-se detalhada abaixo:

31/12/2023 Adições 31/12/2024
Movimentação das contingências prováveis
Processos trabalhistas 641 2.794 3.435
Processos cíveis 42 17 59
Total 683 2.811 3.494

31/12/2022 Adições 31/12/2023
Movimentação das contingências prováveis
Processos trabalhistas - 641 641
Processos cíveis - 42 42
Total 683 683
20.2 Perdas possíveis, não provisionadas no balanço
A Companhia é parte em processos para os quais a Administração, com base na 
avaliação de seus assessores jurídicos, internos e externos, julgou o risco de perda 
como possível. As obrigações decorrentes desses processos são consideradas como 
passivos contingentes, uma vez que não é provável que uma saída de recursos seja 
exigida para liquidar a obrigação. Os processos classificados com risco de perda 
possível somam os seguintes valores:

31/12/2024 31/12/2023
Cível 32.303 20.494
Trabalhistas 9.552 4.750
Tributário 167.130 -
Total 208.985 25.244
21. Empréstimos e financiamentos
21.1 Abertura Empréstimos e financiamentos

Taxas Moeda 31/12/2024 31/12/2023
Moeda nacional:
Financiamento CCB e CDCA 
(i) e (iii)

13,45% a 14,85% a.a BRL 13.628 356.260

Financiamento CCE (ii) 11,25% a 12,99% a.a BRL 140.403 199.504
Fundo Const. de Fin. do 
Nordeste - FNC

7,93% a 11,04% a.a BRL 424.479

Cédula de Produto Rural 
Financeira - CPR (v)

13,15% a 14,90% a.a BRL - 447.254

Cédula rural pignoratícia (iv) 10,77% a 13,05% a.a BRL 1.596.590 1.647.468
Crédito Rural 12,15% a 13,55% a.a BRL 313.162 -
Leasing 9,95% a 10,05% a.a. BRL - 24
Nota de Crédito à Exporta-
ção NCE

12,15% a 13,40% a.a BRL 400.470 400.595

Notas Comerciais 12,90% a 13,15% a.a BRL 332.139 20.535
Total 3.220.871 3.071.642
Moeda estrangeira:
Financiamento CCB (i) 4,67% a 7,29% a.a USD 1.227.976 -
Financiamento CCE 6,03% a 7,45% a.a USD 381.513 95.173
Empréstimo Internacional 2,60% a 4,07% a.a USD 8.656 22.389
Empréstimo Internacional 1,55% a 5,03% a.a EUR 143.223 81.404
Nota de Crédito à Exporta-
ção NCE (vi)

6,81% a 7,84% a.a USD 454.771 413.343

ACC 4,83% a 6,78% a.a USD 1.543.507 97.973
Crédito Rural 6,00% a 6,10% a.a USD 338.522 -
Total 4.098.168 710.283
Total empréstimos 7.319.039 3.781.924
(-) Custo de transação - (155)
Total 7.319.039 3.781.769
Circulante 5.434.306 1.635.259
Não circulante 1.884.733 2.146.510
(i) - CCB: Cédula de Crédito Bancário, (ii) - CCE: Cédula de Crédito à Exportação, 
(iii) - CDCA: Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio, (iv) - CRP: Cédula 
Rural Pignoratícia, (v) - CPR: Cédula de Produto Rural, (vi) - NCE: Nota de Crédito 
à Exportação
Para a exposição da Companhia a riscos de taxa de moeda, juros e liquidez, veja 
nota explicativa 27.

21.2 Movimentação de Empréstimos e financiamentos
A seguir apresentamos a movimentação dos empréstimos e financiamentos durante o período:

Moeda 31/12/2023 Captações Juros apropriados Variação cambial Pagamentos Juros pagos 31/12/2024
Financiamento CCB e CDCA BRL 356.261 159.100 15.704 1.047 (494.022) (24.463) 13.628
Financiamento CCB USD - 1.034.800 32.587 166.476 - (5.887) 1.227.976
Financiamento CCE BRL 199.504 140.000 7.425 - (190.000) (16.526) 140.403
Financiamento CCE USD 95.173 323.935 12.162 54.389 (100.000) (4.146) 381.513
Fundo Const. de Fin. do Nordeste - FNC BRL - 420.000 4.479 - - - 424.479
Cédula de Produto Rural Financeira - CPR BRL 447.254 - 33.964 - (415.200) (66.018) -
Crédito Rural BRL - 300.000 29.795 - - (16.633) 313.162
Crédito Rural’ USD - 300.000 5.874 32.648 - - 338.522
Cédula rural pignoratícia BRL 1.647.468 - 148.394 - (174.222) (25.050) 1.596.590
Empréstimo Internacional EUR 81.404 59.862 6.362 20.207 (19.588) (5.024) 143.223
Empréstimo Internacional USD 22.389 - 813 3.138 (15.333) (2.352) 8.656
Leasing BRL 24 - 1 - (24) (1) -
Nota de Crédito à Exportação NCE BRL 400.595 - 46.363 - - (46.488) 400.470
Nota de Crédito à Exportação NCE USD 413.343 400.000 25.143 65.459 (436.311) (12.863) 454.771
ACC USD 97.973 1.491.300 33.619 175.355 (248.896) (5.844) 1.543.507
Notas Comerciais BRL 20.535 300.000 13.961 - - (2.357) 332.139
Total 3.781.924 4.928.997 416.647 518.719 (2.093.596) (233.652) 7.319.039
(i) Inclui custos de captação de ativos, vide NE 18.

Moeda 31/12/2022 Captações Juros apropriados Variação cambial Pagamentos Juros pagos 31/12/2023
Financiamento CCB BRL 201.843 200.000 12.937 2.160 (163.519) (7.541) 245.879
Financiamento CCB USD 305.553 50.000 6.411 3.917 (353.952) (11.929) -
Financiamento CCE BRL - 190.000 9.504 - - - 199.504
Financiamento CCE USD - 100.000 6.504 (6.060) - (5.271) 95.173
CDCA BRL - 110.000 14.581 - - (14.200) 110.381
Cédula de Produto Rural Financeira - CPR BRL 972.176 400.000 70.729 - (890.200) (105.450) 447.255
Cédula de Produto Rural Financeira - CPR USD 100.320 - 1.093 (850) (98.011) (2.552) -
Crédito Rural BRL 214.925 - 14.382 - (200.000) (29.307) -
Cédula rural pignoratícia BRL 73.125 1.580.000 72.104 - (70.000) (7.760) 1.647.469
Empréstimo Internacional EUR 51.779 48.078 4.091 (3.690) (15.581) (3.272) 81.405
Empréstimo Internacional’ USD 40.502 - 1.859 (2.106) (14.850) (3.016) 22.389
Empréstimo/SWAP Vinculado USD 97.659 - 331 (314) (96.219) (1.458) -
Leasing BRL 406 - 23 - (381) (24) 25
Nota de Crédito à Exportação NCE BRL - 400.000 9.886 - - (9.290) 400.595
Nota de Crédito à Exportação NCE USD 53.606 420.825 4.053 (12.705) (51.588) (898) 413.292
Nota promissória USD 422.595 - 8.854 (18.888) (408.860) (3.702) -
ACC USD - 99.760 1.159 (2.946) - - 97.973
Notas Comerciais BRL - 20.584 - - - - 20.584
Total 2.534.489 3.619.247 238.502 (41.482) (2.363.160) (205.673) 3.781.924
(i) Inclui custos de captação de ativos, vide NE 18.
21.3 Cronograma de vencimentos
As parcelas vencíveis no longo prazo apresentam o seguinte cronograma de ven-
cimentos:

31/12/2024 31/12/2023
até 2 anos 1.285.669 1.986.706
2 a 3 anos 173.381 114.789
3 a 4 anos 107.946 35.900
4 a 5 anos 32.249 6.965
Acima de 5 anos 285.488 2.150
Total 1.884.733 2.146.510
21.4 Garantias
Em 31 de dezembro de 2024, os empréstimos e financiamentos bancários possuem 
garantia de 1.380.137 toneladas de milho em grãos (1.779.676 toneladas de milho 
em grãos em 31 de dezembro de 2023).
21.5 Covenants
A Companhia possui contratos com cláusulas financeiras restritivas (covenants) que 
incluem covenants não financeiros e financeiros. Os contratos que contém convenan-
ts financeiros estabelecem que as medições devem ser realizadas com as demons-
trações financeiras anuais, abaixo listamos os principais covenants financeiros que 
incluem a manutenção de um índice financeiro:
I - A Liquidez corrente deve ser igual ou superior a 0,8;
II - A razão entre a despesa financeira líquida e o EBITDA deve ser igual ou inferior 
a 3,0.
22. Debêntures
22.1 Natureza e Características das Debêntures Emitidas
Em 06 de setembro de 2024, a Companhia emitiu a 3ª série de debêntures no valor 
total de R$ 300.000, com vencimento em 06 de setembro de 2029. Esta emissão foi 
destinada exclusivamente a investidores profissionais, conforme estipulado no artigo 
26, Inciso X, da Resolução CVM 160, estando sujeita ao registro automático de dis-
tribuição previsto na mesma resolução. Os títulos emitidos possuem taxa de juros de 
1% ao ano, acrescida do CDI, com amortização anual. A emissão foi realizada sob 
a forma de debêntures simples, não conversíveis em ações, de série única, do tipo 
quirografária, com garantia adicional fidejussória. As debêntures estão sujeitas a res-
trições à revenda, conforme artigo 86, Inciso V, da Resolução CVM 160, e o registro 
da oferta prescinde de análise prévia pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM).

3ª Emissão
Saldo em 31 de dezembro de 2023 -
Captação 300.000
Juros apropriados 10.557
Saldo em 31 de dezembro de 2024 310.557
Circulante 10.557
Não circulante 300.000
No próximo quadro estão destacadas as características estipuladas na Escritura da 
3ª Emissão de Debêntures da companhia.

3ª Emissão
a. Identificação do processo por natureza
Instituição financeira VÓRTX - USB/BB
Valor da série Única 300.000
Saldo devedor 300.000
Emissão 06/09/2024
Captação 11/09/2024
Vencimento 06/09/2029
Espécie Quirografária
Identificação ativo na CETIP ISIN: BRINPSDBS029
b. Taxa de juros efetiva a.a. %
3ª Série CDI+1%a.a
c. Valor total da dívida 310.557
22.2. Covenants e Cláusulas Restritivas
Conforme previsto no contrato de emissão das debêntures, a Companhia está sujeita 
a covenants financeiros que devem ser observados periodicamente. Esses covenan-
ts incluem indicadores financeiros mínimos, os quais são monitorados e reportados 
aos credores. O principal covenants financeiro exigido é:
I - Índice de Alavancagem (Dívida Líquida/EBITDA) inferior ou igual a 3,0; A Compa-
nhia deverá manter um índice de alavancagem máximo de Dívida Líquida/EBITDA de 
até 3x no encerramento dos exercícios sociais de 31/12/2024 a 31/12/2028.
23. Impostos e contribuições a recolher

31/12/2024 31/12/2023
ICMS a recolher (i) 41.837 25.410
Contribuições e Fundos Estaduais (i) 7.439 2.258
PIS/COFINS a recolher (i) 54.797 38.438
Contribuições Sociais Retidas na Fonte - CSRF (i) 940 1.064
Contribuições Previdenciárias (i) 5.975 2.384
IRRF sobre juros empréstimos (ii) 1.388 22.973
IRRF sobre juros capital próprio 52.500 -
ISS retido sobre serviço tomados (i) 3.912 4.249
Outros (ii) 524 1.317
Provisão PIS/COFINS 9.829 10.108
Total 179.141 108.201
Circulante 117.328 85.229
Não circulante 61.813 22.972
(i) A Companhia recolhe os impostos e contribuições sob a comercialização, bem 
como os retidos de terceiros, de forma mensal.(ii)A Companhia reconhece o IRRF 
sobre juros de empréstimos provisionados como fato gerador para recolhimento na 
ocasião de pagamentos futuros dos juros.
24. Adiantamentos de clientes
Os adiantamentos de clientes referem-se ao desembolso de caixa dos clientes ante-
cipados para futura entrega em mercadoria.

31/12/2024 31/12/2023
Venda entrega futura etanol 183.787 313.288
Clientes DDGS 4.176 14.697
Clientes etanol 18.607 5.486
Clientes frete - 11.483
Outros adiantamentos 1.253 578
Venda entrega futura DDGS 21 8.266
Clientes Óleo Degomado 555 3.183
Total 208.399 356.981
25. Transações com partes relacionadas
25.1 Controlador final
A controladora da Companhia é a JOL Investimentos e Participações Ltda.
25.2 Saldos e transações
Os saldos e transações em 31 de dezembro de 2024, relativos a operações com 
partes relacionadas, são apresentadas como segue:
25.1.1 Ativo Circulante

Natureza do 
relacionamento

31/12/2024 31/12/2023

Ativo Circulante
Contas a receber (nota 
explicativa 11)
Ind. Paraguaia de Alcoholes 
S.A (iii)

Outras partes relacionadas - 20.932

Inpasa Del Paraguay S.A (i) Outras partes relacionadas 10.597 -
Agropecuária Infiniti Ltda (iii) Outras partes relacionadas 116 2.465
Grupo Infiniti Holdings S.A (iii) Outras partes relacionadas 198.698 -
Rodobras Combustiveis 
Ltda (iii)

Outras partes relacionadas 4.111 3.410

Total 213.522 26.807
Outras contas a receber
Pessoa Física (iiii) Outras partes relacionadas 28.343
Agroterra Infiniti Ltda (i) Outras partes relacionadas 19.350 310.102
Agropecuária Infiniti Ltda (i) Outras partes relacionadas 23.968 126.858
Rodobrás Combustíveis 
Ltda (ii)

Outras partes relacionadas - 3.252

Inpasa Del Paraguay S.A (ii) Outras partes relacionadas - 6.880
JL Brasil Participações (i) Outras partes relacionadas 2.100 11.393
Tellus Participações S.A (i) Outras partes relacionadas 1.000 -
Velven Participações Ltda (i) Outras partes relacionadas 9 -
Total 74.769 458.485
(i) Mútuo com partes relacionadas, constituindo operações de empréstimos entre a 
Companhia e entidades relacionadas. (ii) Aquisição de mercadorias para revenda, 
representando transações comerciais para reposição de estoques e ampliação das 
atividades de comercialização; (iii) valor a receber de vendas de DDGS e Ethanol 
para partes relacionadas de acordo com as condições estabelecidas entre as partes 
; (vi) Adiantamento a partes relacionadas.
25.1.2 Passivo
Passivo Circulante

Natureza do 
relacionamento 31/12/2024 31/12/2023

Dividendos a pagar (i)

Grupo Infiniti Holding Ltd.
Outras partes 
relacionadas - 170.656

Jol Investimentos e participações ltda Controladora 2 -

Rafael Augusto Ranzolin
Outras partes 
relacionadas - 6.262

Total Dividendos a pagar 2 176.918
Fornecedores a pagar
Rodobras Combustíveis Ltda (ii) Outras partes 

relacionadas
282 -

Inpasa Del Paraguay S.A (ii) Outras partes 
relacionadas

128.741 -

Agrícola Entre Rios S.A (ii) Outras partes 
relacionadas

12.228 -

Total 141.251 -
Total do passivo 141.253 176.918
(i) Saldo de dividendos, cuja distribuição foi realizada em 2024 com a compensação 
de adiantamentos realizados a outras empresas do grupo; (ii) saldo à pagar de ope-
rações de compras de combustíveis, DDGS e etanol.
Passivo Não Circulante

Natureza do 
relacionamento

31/12/2024 31/12/2023

Empréstimos partes relacionadas
Industria Paraguaia de Alcoholes S.A. (i) Outras partes 

relacionadas
- 262.318

Bioenergy Corporation S.A. (ii) Outras partes 
relacionadas

5.211 3.863

Rafael Augusto Ranzolin (iii) Outras partes 
relacionadas

3.280 3.082

Total Empréstimos com partes 
relacionadas

8.491 269.263

Juros sobre o capital próprio a 
pagar (iv)
Jol Investimentos e participações Ltda Controladora 539.750 -
Total Juros sobre o capital próprio a pagar 539.750 -
Total do passivo não circulante 548.241 269.263
Total do passivo 689.494 446.181

(i) Empréstimo na modalidade de mútuo financeiro, realizado em moeda estrangeira 
(Dólar) com sua parte relacionada Industria Paraguaia de Alccoholes S.A, cujo rela-
cionamento se dá em função de possuírem acionistas beneficiários finais em comum, 
sendo vencimento final em dezembro de 2025, podendo ser liquidado parcialmente 
ou saldo total do compromisso em data anterior, sobre os quais incidem encargos de 
juros de 6% e 9% a.a. (ii) Empréstimo na modalidade de mútuo financeiro realizado 
em moeda estrangeira (Dólar) com sua parte relacionada Bioenergy Corporation S.A, 
cujo relacionamento se dá em função de possuírem acionista beneficiário final em 
comum, sendo prazo final dezembro de 2027, podendo ser liquidado parcialmente ou 
saldo total do compromisso em data anterior, sobre os quais incidem encargos de 6% 
a.a. (iii) Trata-se de empréstimo na modalidade de mútuo financeiro com o acionista 
Rafael Augusto Ranzolin dos quais parte desse valor sendo a importância de R$ 322 
com a incidência de juros de 6% a.a., e R$ 2.889 de reais sem a incidência de juros 
em moeda nacional, com vencimento em 30 de dezembro de 2027. (iv) Saldo de 
dividendos mínimos obrigatórios e Juros sobre o Capital próprio apurado ao longo do 
exercício com base no percentual limite e com retenção de Imposto de renda na fonte 
no valor de R$ 95.250, com vencimento para 31 de dezembro de 2026, podendo ser 
liquidado parcialmente ou saldo total do compromisso em data anterior.
25.1.3 Efeitos no resultado

Natureza do relacio-
namento

31/12/2024 31/12/2023

Variação cambial de 
mútuos financeiros
Grupo Infiniti Holding Ltd. Outras partes relacionadas - 1.884
Bioenergy Corporation Ltd. Outras partes relacionadas (1.309) 231
Rafael Augusto Ranzolin Outras partes relacionadas (181) 47
Industria Paraguaia de 
Alcoholes S.A.

Outras partes relacionadas (6.228) 23.453

Total (7.718) 25.615
Despesas Financeiras:
Grupo Infiniti Holding Ltd. Outras partes relacionadas - (2.123)
Bioenergy Corporation Ltd. Outras partes relacionadas (39) (492)
Rafael Augusto Ranzolin Outras partes relacionadas (17) (22)
Industria Paraguaia de 
Alcoholes S.A.

Outras partes relacionadas (3.161) (15.430)

Total (3.217) (18.067)
Receitas operacionais (i)
Agropecuaria Infiniti Ltda Outras partes relacionadas 2.735 909
Grupo Infiniti Holdings S.A. Outras partes relacionadas 752.402 -
Rodobras Combustíveis LtdaOutras partes relacionadas 84.690 66.871
Total 839.827 67.780
Custos e Despesas 
operacionais (ii)
Rodobras Combustíveis LtdaOutras partes relacionadas (9.772) -
Inpasa Del Paraguay S.A Outras partes relacionadas (149.891) -
Agrícola Entre Rios S.A Outras partes relacionadas (17.985) -
Total (177.647) -
Total resultado 651.244 75.328
(i) Receita operacional de venda de etanol com outras partes relacionadas Rodobras 
Combustíveis Ltda., de acordo com a MP 1.069/2021 foi permitida a venda de etanol 
direto a postos de combustível; (ii) custos e despesas com aquisição de combustível, 
DDGS e etanol.
25.1.4 Movimentação dos empréstimos captados

Moe-
da

31/12/
2023

Juros apro-
priados

Variação 
cambial

Paga-
mentos

Pagamen-
tos juros

31/12/
2024

Bioenergy Corpo-
ration S.A USD 3.863 39 1.309 - - 5.211
Inpasa Del 
Paraguay S.A USD 262.318 3.161 6.228 (140.861) (130.846) -
Rafael Augusto 
Ranzolin USD 3.082 17 181 - - 3.280
Total 269.263 3.217 7.718 (140.861) (130.846) 8.491

Moe-
da

31/12/
2022

Juros apro-
priados

Variação 
cambial

Paga-
mentos

Pagamen-
tos juros

31/12/
2023

Bioenergy Cor-
poration S.A

USD 3.602 492 (231) - - 3.863

Grupos Infiniti 
Holdings Ltda

USD 20.374 2.123 (1.884) (791) (19.822) -

Inpasa Del 
Paraguay S.A

USD 435.761 15.430 (23.453) (165.420) - 262.318

Rafael Augusto 
Ranzolin

USD 3.107 22 (47) - - 3.081

Total 462.845 18.067 (25.615) (166.211) (19.822) 269.263
25.1.5 Remuneração do pessoal chave da administração
As despesas com remuneração do pessoal chave da administração da Companhia 
refere- se a benefícios de curto prazo, os quais incluem remuneração fixa (salários 
e honorários da administração, férias, 13º salário e previdência privada), encargos 
sociais (contribuições para a seguridade social - INSS, FGTS e outros) e remune-
rações variáveis como participação nos resultados e bônus. O montante referente 
à remuneração paga aos administradores a título de benefícios de curto prazo está 
disposto a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Benefícios de curto prazo 22.008 12.305
Total 22.008 12.305
26. Patrimônio Líquido
26.1 Capital social
Em 04 de março de 2024, foram emitidas 4.250.585.000 (quatro bilhões, duzentos 
e cinquenta milhões, quinhentos e oitenta e cinco) de novas ações ordinárias nomi-
nativas, sem valor nominal, no montante de R$ 4.250.585 (quatro bilhões, duzentos 
e cinquenta milhões, quinhentos e oitenta e cinco de reais), os quais foram integrali-
zados da seguinte forma: (i) R$ 3.057.000 (três bilhões e cinquenta e sete milhões) 
através da Reserva de Incentivo Fiscal; (ii) R$ 921.813 (novecentos e vinte e milhões) 
através da Reserva de Lucros Retidos; e (iii) R$ 271.772 (duzentos milhões, sete-
centos e setenta e dois) integralizados via capitalização de empréstimos com partes 
relacionadas (Controladora).
A seguir, apresentamos as movimentações do capital social da Companhia ocorridas 
em 2024:

Data Capital subscrito Capital a integralizar
Emissão 04 de março de 2024 4.250.585 -
Integralização 04 de março de 2024 - (4.250.585)
Saldo final 5.846.292 -
Em 18 de março de 2024, houve uma reestruturação societária protocolada sob o n.º 
24/064.829-3, no Livro de ações da Companhia. Os antigos controladores da Compa-
nhia transferem suas participações para a JOL Investimentos e Participações Ltda., 
que passa a ser a controladora direta da Companhia, todavia, não houve mudanças 
no controlador final, conforme nota explicativa 25.
A estrutura societária da Companhia em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro 
de 2023, está representada da seguinte forma:

31/12/2023 31/12/2024

Ações

% de 
participa-

ção

Saída/
Entrada 

de Sócio

Aumento 
de 

Capital Ações

% de 
partici-
pação

JOL Investimentos e 
Participações Ltda - - 1.595.707 4.250.584 5.846.292 100%
Grupo Infiniti 
Holdings Ltda 1.579.750 99%(1.579.750) - - -
Rafael Augusto 
Ranzolin 15.957 1% (15.957) - - -
Total 1.595.707 100% - 4.250.584 5.846.292 100%
26.2 Reserva de incentivos fiscais
A reserva de incentivos fiscais da Companhia trata-se de uma subvenção para 
investimento, registrada conforme o artigo 30 da Lei nº 12.973/2014. Este valor é 
reconhecido no resultado de forma sistemática, em consonância com o Pronuncia-
mento Técnico CPC 07 - Subvenções e Assistências Governamentais, sempre que 
atendidas as condições para a sua realização.
Após cumpridas essas condições, o ganho é reconhecido no resultado e, então, re-
classificado do lucro acumulado para a reserva de incentivos fiscais no patrimônio 
líquido, em conformidade com a legislação, que restringe sua distribuição sob pena 
de perda do incentivo e obrigação de recolhimento tributário. Esta reserva só pode ser 
utilizada para absorção de prejuízos ou aumento de capital social.
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.057.545
SUDAM 236.850
Aumento de capital (3.057.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 237.395
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.006.474
SUDAM 84.699
PRODEIC 667.690
Subvenção para investimento 298.682
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.057.545
26.2.1 Crédito presumido de ICMS
A Companhia participa do programa estadual de incentivos “PRODEIC - Investe Mato 
Grosso Biocombustíveis”, que concede crédito presumido de ICMS nas operações in-
terestaduais de venda de produtos de sua produção. Em contrapartida, a Companhia 
renuncia ao crédito de ICMS sobre as entradas de insumos. No período findo em 31 
de dezembro de 2024, a Companhia apurou um benefício de R$ 980.942 comparado 
a R$ 667.690 em 31 de dezembro de 2023, como resultado do crédito presumido 
de ICMS. Esse benefício foi reconhecido diretamente na linha de “Receita Líquida” 
das demonstrações financeiras, reduzindo o valor da despesa tributária referente ao 
ICMS. Até o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o benefício fiscal concedido 
pelo programa PRODEIC não era tributável para fins de imposto de renda e contribui-
ção social, conforme a legislação vigente à época. Consequentemente, a Companhia 
constituía a reserva de incentivos fiscais com base no Art. 30 da Lei nº 12.973/2014.
A partir de 1º de janeiro de 2024, com a entrada em vigor da Lei nº 14.789/2023, o 
tratamento tributário do incentivo fiscal foi alterado, tornando-o sujeito à tributação 
de imposto de renda e contribuição social. Em conformidade com a nova legisla-
ção, a Companhia passou a reconhecer o incentivo fiscal tributado no resultado e 
segue constituindo a reserva para incentivos fiscais com base na legislação atual. O 
incentivo fiscal reduz o custo tributário das operações interestaduais e contribui para 
a competitividade da Companhia no setor de biocombustíveis. A transição para a 
tributação a partir de 2024 foi devidamente ajustada nas demonstrações financeiras, 
conforme exigido pela legislação vigente.
26.2.2 ICMS sobre diferencial de alíquota
A Companhia também participa do programa estadual “PRODEIC - Investe Mato 
Grosso Biocombustíveis”, que oferece o benefício do diferimento do ICMS sobre o di-
ferencial de alíquotas nas aquisições interestaduais de bens destinados ao ativo imo-
bilizado. Este incentivo visa reduzir o impacto financeiro dessas aquisições, apoiando 
a expansão e modernização das operações da Companhia.
Durante o período encerrado em 31 de dezembro de 2024, a Companhia reconheceu 
um benefício de R$ 63.717 (comparado a R$ 79.751 em 31 de dezembro de 2023) 
referente ao diferencial de alíquota de ICMS sobre as aquisições interestaduais de 
bens para o ativo imobilizado.
O incentivo é reconhecido quando os ativos são adquiridos, refletindo a economia 
de caixa proporcionada pelo diferimento do ICMS. Para manter o benefício, a Com-
panhia compromete-se a recolher 10% do valor incentivado para fundos específicos 
do Estado de Mato Grosso, destinados ao desenvolvimento social e econômico da 
região. Esse montante é pago periodicamente, conforme os critérios do programa 

estadual, e registrado como um encargo financeiro vinculado ao incentivo, reduzindo 
o benefício líquido obtido. O benefício líquido, após o pagamento da contrapartida, 
resulta em uma depreciação futura menor dos bens adquiridos, pois o valor do ativo 
imobilizado reconhecido no balanço é reduzido. Consequentemente, a depreciação 
ao longo da vida útil desses bens também será menor, impactando positivamente os 
resultados da Companhia. Em resumo, a constituição da reserva de incentivo ocorre 
com o reconhecimento do benefício no ativo imobilizado, enquanto a contrapartida é 
registrada como um encargo específico, garantindo a conformidade com os requisitos 
do programa PRODEIC.
26.2.3 ISS
A subvenção para investimento recebida pela Companhia, no âmbito dos incentivos 
fiscais concedidos pelas administrações municipais de Nova Mutum - MT, Balsas - 
MA e Sidrolândia - MS, é reconhecida como reserva de incentivo fiscal nos termos do 
artigo 30 da Lei nº 12.973/2014. Esse valor é reconhecido tendo como contrapartida 
o ativo imobilizado que será realizado futuramente por conta da depreciação dos 
respectivos bens. No período findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia reco-
nheceu R$ 32.019 tendo por contrapartida a conta do ativo imobilizado.
26.2.4 Subvenção SUDAM
Os projetos de Industrialização de etanol de milho das unidades de Sinop e Nova Mu-
tum enquadram-se no incentivo fiscal de redução de 75% do IRPJ, de acordo com as 
disposições constantes do art. 1º, §§1º a 3º da Medida Provisória n.º 2.199-14/2001, 
com redação dada pelo art. 32 da Lei 11.196/2005, em setores da economia e que es-
tejam situados na área de atuação da Sudam - Superintendência do Desenvolvimen-
to da Amazônia. Os projetos foram aprovados tendo lavrados os Laudos Constitutivos 
n.ºs 12, 13, 14 e 15 em 18 de novembro de 2020, homologado pelo Ato Declaratório 
Executivo DRF/CBA n.º 12, de 1º fevereiro de 2021 da planta industrial de Sinop e 
Laudos Constitutivos n.ºs 54, 55 e 56 em 20 de outubro de 2021, homologados pelos 
Atos Declaratórios Executivos DRF/CBA n.ºs 148, 149 e 150 de 19 de novembro de 
2021 da planta industrial de Nova Mutum em que reconhecem o direito a redução do 
imposto de renda pessoas jurídicas e adicionais não restituíveis, incidentes sobre o 
lucro da exploração, relativo ao projeto de implantação de empreendimento na área 
de atuação do SUDAM, da pessoa jurídica que menciona. No exercício findo em 31 
de dezembro de 2024, a Companhia reconheceu R$ 236.850 (R$ 84.699 em 31 de 
dezembro de 2023) tendo a contrapartida a conta de despesa de imposto de renda 
corrente e a reserva para incentivos fiscais é constituída nos termos da lei da reserva 
de incentivo (Art. 30 da Lei 12.973/2014).
26.2.5 Benefícios fiscais estaduais - subvenção para investimentos
Crédito tributário de R$ 99.407 relativos aos pagamentos a maior de IRPJ e CSLL 
por conta da não tributação dos valores relativos aos benefícios de isenções e re-
duções de bases de cálculo do ICMS dos Estados de MT e MS nos anos de 2019 a 
2022. Em 2023, a Companhia reconheceu R$ 571.907 na reserva de incentivo fiscal. 
Esses créditos, no melhor entendimento sobre o tema e respaldado no parecer de 
seus assessores jurídicos externos, foram excluídos da apuração do IRPJ e CSLL 
da Companhia, considerando: (i) a posição adotada pelo C. STJ nos precedentes - 
Embargos de Divergência n.º 1.517.492 e Recursos Especiais n.º 1.968.755/PR e n.º 

1.222.547/RS; (ii) a existência de precedentes favoráveis do CARF e da CSRF sobre 
o tema, conforme acórdãos n.ºs 1402-006.238, 9101-005.992 e 9101- 006.113; (iii) 
a discussão envolvendo à violação ao Pacto Federativo e a definição do conceito de 
receita/renda para fins tributários; e, por fim, (iv) a própria interpretação teleológica do 
§ 4º do artigo 30 da Lei n.º 12.973/14. A Administração, baseada nas opiniões de seus 
assessores legais, em caso de eventual fiscalização/autuação fiscal entende que as 
chances de perda são remotas.
26.3 Juros sobre capital próprio (“JCP”)
Durante o ano de 2024, foram creditados aos acionistas o direito à juros sobre capital 
próprio de R$ 285.000 aprovados no 3º Trimestre de 2024 e R$ 350.000 aprovados 
no 4º Trimestre de 2024 ambos com pagamento previsto até 31/12/2026.

31/12/2024
JCP aprovada em 30/09/2024 285.000
JCP aprovada em 31/12/2024 350.000
Total 635.000
De acordo com a faculdade prevista na Lei 9.249/95, a Companhia calculou juros 
sobre capital próprio com base na Taxa de Juros de Longo Prazo (TJPL) vigente no 
período, no montante de R$ 635.000, os quais foram contabilizados em despesas 
financeiras, conforme requerido pela legislação fiscal. Para efeito dessas demonstra-
ções financeiras, esses juros foram eliminados das despesas financeiras do período 
e estão apresentados na conta de lucros acumulados em contrapartida do passi-
vo não circulante. O Imposto de Renda e a Contribuição Social do Exercício foram 
deduzidos em R$ 215.900, aproximadamente, em decorrência da dedução desses 
impostos pelos juros sobre capital próprio creditados aos acionistas.
26.4 Reserva legal e dividendos mínimos obrigatórios
De acordo com o estatuto social, aos titulares das ações será atribuído, em cada 
exercício, dividendo não inferior a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na 
forma do artigo 202 da Lei 6.404/76.

31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 2.516.915 1.782.635
Base de cálculo 2.516.915 1.782.635
Reserva legal (125.846) (89.131)
Reserva de incentivos fiscais (236.850) (1.066.090)
Dividendos mínimos obrigatórios (i) - (156.853)
Transferência de retenção de lucros (2.154.219) (470.561)
Total (2.516.915) (1.782.635)
(i) A diretoria optou por não distribuir os dividendos mínimos obrigatórios conside-
rando que os dividendos distribuídos no exercício e os Juros Sobre Capital próprios 
creditados ultrapassam o montante dos dividendos mínimos obrigatórios.
26.5 Retenção de lucros
Corresponde ao saldo de lucros após as destinações estatutárias e legais, a dis-
posição dos acionistas conforme proposta da Administração. Sua destinação será 
deliberada por conta da Assembleia que aprovar as demonstrações financeiras. Essa 
proposta está baseada na necessidade de manter capital de giro e de atender os 
projetos atuais e de expansão dos negócios previsto no seu plano de investimento 
denominado orçamento de capital.

27. Instrumentos Financeiros
27.1 Classificação contábil e valores justos
A tabela abaixo apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo.

Valor contábil

31 de dezembro de 2024 Nota
Valor justo por 

meio de resultado
Custo 

amortizado
Outros passivos 

financeiros Valor justo
Hierarquia do 

valor justo
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos 27 133.478 - - 133.478 Nível 2
Total 133.478 - - 133.478
Ativos financeiros não-mensurados ao valor justo
Caixa e bancos 9 87.478 - 87.478 -
Aplicações financeiras 9 499.668 - - 499.668 -
Aplicações financeiras em certificado de depósito bancário (“CDB”) 10 12.406 - 12.406 -
Contas a receber de clientes 11 767.055 - 767.055 -
Carta Precatório 16 289.883 - 289.883 -
Total 499.668 1.156.822 - 2.141.579
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos 27 90.361 - - 90.361 Nível 2
Total 90.361 - - 90.361
Passivos financeiros não-mensurados ao valor justo
Fornecedores - - 1.722.755 1.722.755 -
Empréstimos e financiamentos - - 7.319.039 7.319.039 -
Debêntures - - 310.557 310.557 -
Empréstimos partes-relacionadas - - 8.491 8.491 -
Total - - 9.360.842 9.360.842

Valor contábil

31 de dezembro de 2023 Nota
Valor justo por meio 

de resultado
Custo amor-

tizado
Outros passivos 

financeiros Valor justo
Hierarquia do 

valor justo
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos 13.482 - - 13.482 Nível 2
Total 13.482 - - 13.482
Ativos financeiros não-mensurados ao valor justo
Caixa e bancos 9 - 27.201 - 27.201 -
Aplicações financeiras 9 53.274 - - 53.274 -
Aplicações financeiras em certificado de depósito bancário (“CDB”) 10 - 36.653 - 36.653 -
Contas a receber de clientes 11 - 570.021 - 570.021 -
Carta Precatório 16 - 266.855 266.855
Total 53.274 900.730 - 1.258.323
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos 38.787 - - 38.787 Nível 2
Total 38.787 - - 38.787
Passivos financeiros não-mensurados ao valor justo
Fornecedores 19 - - 725.849 725.849 -
Empréstimos e financiamentos 21 - - 3.781.924 3.781.924 -
Empréstimos partes-relacionadas 25 - - 269.263 269.263 -
Total - - 4.777.036 4.777.036
27.2 Mensuração do valor justo
Os valores contábeis referentes aos instrumentos financeiros que não estão a valor 
justo constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que po-
deriam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência desses, 
com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, 
se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado.
Não ocorreram transferências entre níveis a serem consideradas em 31 de dezembro 
de 2024.
27.2.1 Método e técnicas de avaliação
O valor justo de ativos e passivos financeiros é o valor pelo qual o instrumento pode 
ser trocado em uma transação corrente entre partes que desejam negociar e não em 
uma venda ou liquidação forçada. Os métodos e premissas utilizados para estimar o 
valor justo estão descritos a seguir.
O valor justo de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, outros ativos finan-
ceiros, contas a pagar e outras obrigações de curto prazo se aproximam de seu valor 
contábil devido ao seu vencimento no curto prazo. O valor justo de outros ativos e 
passivos de longo prazo não diferem significativamente de seus valores contábeis. 
Exceto para os saldos em moeda estrangeira, o valor justo dos instrumentos finan-
ceiros passivos da Companhia se aproxima do valor contábil, uma vez que estão 
sujeitos a taxas de juros variáveis e não houve alteração significativa no risco de 
crédito da Companhia.
Os derivativos são avaliados por meio de técnicas de avaliação com dados de mer-
cado observáveis e referem-se, principalmente, a swaps de taxas de juros e câmbio. 
As técnicas de avaliação aplicadas geralmente incluem modelos de precificação e 
contratos de swap, com cálculos de valor presente. Os modelos incorporam vários 
dados, incluindo a qualidade de crédito das contrapartes, câmbio à vista, taxas futu-
ras e curvas de taxas de juros.

27.3 Gerenciamento dos riscos financeiros
A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instru-

mentos financeiros:
● Risco de liquidez;
● Risco de mercado;
● Risco de crédito.
27.3.1 Estrutura do gerenciamento de risco
A Administração e a Diretoria têm responsabilidade global pelo estabelecimento e a 
supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia.
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para iden-
tificar e analisar os riscos aos quais está exposto, para definir limites de riscos e 
controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites definidos. 
As políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são revisados regularmente 
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades. A Companhia, 
por meio de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, busca 
manter um ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham 
consciência de suas atribuições e obrigações.
27.3.2 Riscos de liquidez
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá 
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, sob condições 
normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a 
reputação da Companhia.
A previsão de fluxo de caixa da Companhia monitora continuamente a liquidez. Essa 
previsão considera os planos de financiamento de dívida da Companhia e o cumpri-
mento de suas metas.
A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros na data da de-
monstração financeira. Esses valores são brutos e não-descontados, e incluem pa-
gamentos de juros contratuais e excluem o impacto dos acordos de compensados.

Exposição ao risco de liquidez
31 de dezembro de 2024

Passivos financeiros não derivativos Nota
Valor 

contábil Total Até 6 meses 6 a 12 meses 1 a 2 anos 2 a 3 anos 3 a 4 anos 4 a 5 anos
Acima de 5 

anos
Fornecedores 19 1.722.755 1.722.774 1.690.456 32.318 - - - - -
Empréstimos e financiamentos 21 7.319.039 8.067.098 2.563.875 3.221.509 469.893 1.112.327 367.320 332.175 -
Debêntures 22 310.557 457.875 17.859 20.236 39.839 139.839 126.770 113.332 -
Empréstimos partes relacionadas 25 8.491 8.735 - - 8.735 - - - -
Total 9.360.842 10.256.482 4.272.190 3.274.063 518.467 1.252.166 494.090 445.507 -

Passivos financeiros derivativos 90.361 90.361 - 90.361 - - - - -
31 de dezembro de 2023

Passivos financeiros não derivativos Nota
Valor 

contábil Total Até 6 meses 6 a 12 meses 1 a 2 anos 2 a 3 anos 3 a 4 anos 4 a 5 anos
Acima de 5 

anos
Fornecedores 19 725.849 725.849 693.965 - - 31.884 - - -
Empréstimos e financiamentos 21 3.781.924 4.212.540 1.447.548 308.359 2.407.853 20.617 18.999 6.965 2.199
Empréstimos partes relacionadas 25 269.263 316.117 - - - 316.117 -

Total 4.777.036 5.254.506 2.141.513 308.359 2.407.853 368.618 18.999 6.965 2.199

Passivos financeiros derivativos 38.787 38.787 - 38.787 - - - - -

Não é esperado que os fluxos de caixa incluídos na análise acima possam ocorrer 
significativamente mais cedo, ou em valores significativamente diferentes.

27.3.3 Risco de mercado
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as 
taxas de câmbio e taxas de juros, irão afetar os ganhos da Companhia ou o valor 
de seus instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado 
é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis e, ao mesmo tempo, otimizar o retorno. A Companhia avalia permanen-
temente a contratação de operação de hedge para mitigar esses riscos. Ao longo 
do exercício, a Companhia utilizou-se de instrumentos financeiros derivativos para 
proteger suas exposições.

27.3.3.1 Exposição a riscos cambiais
É o risco relacionado à variação das cotações de moedas frente à moeda funcional da 
Companhia, que pode incorrer em ganhos ou perdas financeiras. Grande parte dos 
empréstimos e financiamentos, está atrelada ao USD e EUR, gerando a necessidade 
de monitoramento diário e execução de ações que tem o objetivo de proteger o patri-
mônio da Companhia. Exposição líquida em moeda estrangeira está demonstrado no 
quadro a seguir, pelos montantes de principal (nacional em R$):
Contas a receber, empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira:

31/12/2024
Ptax Moeda BRL Nocional

Empréstimos e financiamentos (Nota 12) 6,44 EUR 143.223 22.252
Exposição Líquida em Euro 143.223 22.252

Ptax Moeda BRL Nocional
Contas a receber - Mercado externo (Nota 4) 6,19 USD 215.310 34.771
Empréstimos e financiamentos (Nota 12) 6,19 USD 3.954.945 638.688
Instrumentos financeiros derivativos Ativo 6,19 USD 133.478 21.555
Instrumentos financeiros derivativos Passivo 6,19 USD 90.361 14.592
Empréstimos partes relacionadas (Nota 15) 6,19 USD 8.491 1.371
Exposição Líquida em Dólar 4.402.585 710.977

31/12/2023
Ptax Moeda BRL Nocional

Empréstimos e financiamentos (Nota 12) 5,35 EUR 81.404 15.219
Exposição Líquida em Euro 81.404 15.219

Ptax Moeda BRL Nocional
Contas a receber - Mercado externo (Nota 4) 4,84 USD 20.932 4.325
Empréstimos e financiamentos (Nota 12) 4,84 USD 628.878 129.933
Instrumentos financeiros derivativos Ativo 4,84 USD 13.482 7.781
Instrumentos financeiros derivativos Passivo 4,84 USD 37.662 7.781
Empréstimos partes relacionadas (Nota 15) 4,84 USD 269.263 55.633
Exposição Líquida em Dólar 970.217 270.458

Análise de sensibilidade - risco de moeda.
Exposição em 31/12/2024
Instrumentos Moeda Cambio Provável (+10%) Possível (+25%) Remoto (+50%) Provável (-10%) Possível (-25%) Remoto (-50%)
Ativos e Passivos financeiros
Contas a receber - Mercado externo (Nota 4) USD 6,19 21.531 53.828 107.655 (21.531) (53.828) (107.655)
Empréstimos e financiamentos (Nota 12) USD 6,19 (395.495) (988.736) (1.977.473) 395.495 988.736 1.977.473
Empréstimos e financiamentos (Nota 12) EUR 6,44 (14.322) (35.806) 107.417 14.322 35.806 (107.417)
Instrumentos financeiros derivativos Ativo 6,19 280.304 300.326 567.410 (280.304) (300.326) (567.410)
Instrumentos financeiros derivativos Passivo USD 6,19 (9.036) (22.590) 104.349 9.036 22.590 (104.349)
Empréstimos partes relacionadas (Nota 15) USD 6,19 (849) (2.123) 6.368 849 2.123 (6.368)
Impacto no resultado e patrimônio líquido (117.867) (695.102) (1.084.275) 117.867 695.101 1.084.274

A Companhia efetua uma análise de sensibilidade de quanto teriam aumentado (re-
duzido) o patrimônio e o resultado do período à variação monetária do dólar e euro de 
acordo com as premissas acima. O cenário 1 corresponde a uma alteração de 10% 
nas taxas de câmbio. O cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas, e 
o cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Separamos os efeitos 
em elevação e redução nas taxas conforme as tabelas a seguir: Os cenários de 10%, 
25% e 50% nas taxas de câmbio foram escolhidos para cobrir diferentes graus de 
volatilidade cambial, oferecendo uma visão abrangente do impacto potencial das flu-
tuações de moedas estrangeiras sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 
A variação de 10% simula um cenário de alteração provável, considerada normal pela 
companhia. Quanto a variação de 25% simula um cenário de oscilação moderada, 
coerente com a frequência de variações diárias e mensais em mercados emergen-
tes. Já a variação de 50% reflete um cenário mais extremo, captando situações de 
instabilidade econômica ou crises cambiais que poderiam afetar significativamente o 
resultado e o patrimônio da Companhia.
Essa análise permite que os administradores compreendam a exposição cambial e os 
riscos financeiros associados, facilitando o desenvolvimento de estratégias de hedge 
e a avaliação de adequação de políticas de mitigação de risco.
Instrumentos financeiros derivativos
A Companhia possui operações que podem ser impactadas pela variação de moedas 
estrangeiras. A administração da Companhia mantém o monitoramento permanente 
sobre os instrumentos financeiros derivativos contratados por meio dos seus con-
troles internos.
A posição em aberto em 31 de dezembro de 2024, incluindo data de vencimento e 
valor justo, está detalhada a seguir:

Data da 
operação

Data do 
vencimento Prazo

Moeda de 
referência Contrato Nocional

Valor 
justo em 

31/12/2024
09/07/2024 09/05/2025 10 USD/CDI 2024070200007 400.000 32.714
13/09/2024 01/07/2025 10 PRÉ/CDI 56922/00124 300.000 23.091
12/06/2024 12/03/2025 9 USD/CDI 24F01236528 600.000 69.358
Total Instrumentos Financeiros e Derivativos (Ativo)- Taxa 1.300.000 125.163

Data da 
operação

Data do 
vencimento Prazo

Moeda de 
referência Contrato Nocional

Valor 
justo em 

31/12/2024
26/03/2024 26/03/2025 12 USD/BRL 23.510 124.663 1.870
29/10/2024 29/10/2025 12 USD/BRL 23.867 199.272 1.386
03/10/2024 05/03/2025 5 BRL/USD 38489976.23 6.375 4.195
Total Instrumentos Financeiros e Derivativos (Ativo) - Moeda 330.310 7.451

Derivativo
Comprado/ 

Vendido Contrato Vencimento Moeda Nocional
Valor justo em 

31/12/2024
Contrato a 

termo Compra Energia 2025 BRL (687) 183
Contrato a 

termo Compra Energia 2028 BRL (3.022) (45)
Contrato a 

termo Venda Energia 2025 BRL 79.906 (5.224)
Contrato a 

termo Venda Energia 2026 BRL 49.674 5.385
Contrato a 

termo Venda Energia 2027 BRL 8.725 697
Contrato a 

termo Venda Energia 2028 BRL 3.197 (131)
Total Instrumentos Financeiros e Derivativos (Ativo) 137.794 864
Total Instrumentos Financeiros e Derivativos (Ativo) 133.478
Circulante 127.572
Não Circulante 5.906

Data da 
operação

Data do 
venci-
mento

Pra-
zo

Moeda de 
referên-

cia Contrato Nocional

Valor 
justo em 

31/12/2023
28/07/2023 28/07/2025 24 PRÉ/CDI 20.230.725.000.013 400.000 (20.385)
01/09/2023 01/09/2025 24 PRÉ/CDI 20.230.825.000.009 200.000 (10.849)
31/10/2024 27/10/2025 12 PRÉ/CDI 24J05065366 60.000 (2.235)
02/08/2023 01/08/2025 24 PRÉ/CDI 109.823.080.001.900 580.000 (26.051)
19/12/2024 17/06/2025 6 USD/CDI 109.824.120.018.500 123.600 (1.240)
Total Instrumentos Financeiros e Derivativos (Passivo) - Taxa 1.363.600 (60.760)

Data da 
operação

Data do 
vencimento

Pra-
zo

Moeda de 
referên-

cia

Contrato Nocional Valor 
justo em 

31/12/2024
01/11/2024 03/02/2025 3 USD/BRL 20.241.101.008.543 5.000 (1.566)
22/11/2024 03/02/2025 2 USD/BRL 20.241.122.008.106 6.000 (2.052)
06/12/2024 28/02/2025 3 USD/BRL 20.241.206.008.702 3.825 (352)
21/10/2024 02/01/2025 2 USD/BRL 24J03455873 5.000 (2.220)
08/10/2024 02/01/2025 3 USD/BRL 38550091.23 11.500 (7.227)
08/10/2024 02/01/2025 3 USD/BRL 38565313.23 9.900 (5.937)
15/10/2024 02/01/2025 3 USD/BRL 38672439.23 10.000 (5.001)
30/10/2024 03/02/2025 3 USD/BRL 38953787.23 10.000 (3.667)
29/11/2024 28/02/2025 3 USD/BRL 39701596.23 10.000 (798)
06/12/2024 02/05/2025 5 USD/BRL 39896604.23 3.825 (393)
06/12/2024 01/04/2025 4 USD/BRL 39896603.23 3.825 (389)
Total Instrumentos Financeiros e Derivativos (Passivo) - Moeda 78.875 (29.602)
Total Instrumentos Financeiros e Derivativos (Passivo) (90.361)

Data da 
operação

Data do 
vencimento

Pra-
zo

Moeda 
de refe-
rência

Contrato Nocional Valor 
justo em 

31/12/2024
31/05/2024 15/10/2024 17 USD 56922/00123 21.109 7.842
11/06/2024 15/10/2024 12 USD SAFRM230525 40.379 193
13/09/2024 02/12/2024 18 USD SAFRM230529 40.379 1.593
13/09/2024 01/10/2024 15 USD 56922/00323 19.944 3.854

Total Instrumentos Financeiros e Derivativos (Ativo) - Moeda 121.811 13.482
Total Instrumentos Financeiros e Derivativos (Ativo) 13.482

Data da 
operação

Data do 
vencimento

Pra-
zo

Moeda 
de refe-
rência Contrato Nocional

Valor 
justo em 

31/12/2023
06/07/2023 15/01/2024 16 BRL 72.825 100.000 (1.235)
04/12/2023 30/04/2024 12 BRL 80.633 100.000 (716)
02/08/2023 01/08/2025 60 BRL 10982308000190 580.000 (1.906)
28/07/2023 28/07/2025 60 BRL 23G02057319 400.000 (4.122)
01/09/2023 01/09/2025 60 BRL 23H01803768 200.000 (1.481)
25/10/2023 27/03/2024 13 BRL 94.639.501.001 200.000 (8.804)
20/12/2023 24/04/2024 10 BRL 96.798.681.001 123.225 (1.894)
22/12/2023 20/06/2024 15 BRL 96.827.024.001 97.600 (420)

Total Instrumentos Financeiros e Derivativos (Passivo) - Taxa 1.800.825   (20.578)

Data da 
operação

Data do 
vencimento

Pra-
zo

Moeda 
de refe-
rência Contrato Nocional

Valor 
justo em 

31/12/2023
01/11/2023 01/02/2024 7 USD 64.252 20.661 (6.167)
20/10/2023 27/03/2024 5 USD 23293022430001 39.693 (233)
18/12/2023 24/04/2024 6 USD 2335202410001 25.000 (317)
20/12/2023 20/06/2024 7 USD 23355402310001 20.000 (575)
20/01/2023 20/05/2024 40 USD 56922/00223 21.109 (7.273)
26/10/2023 29/04/2024 15 USD 56922/00423 19.944 (3.644)

Total Instrumentos Financeiros e Derivativos (Passivo) - Moeda 146.407 (18.209)
Total Instrumentos Financeiros e Derivativos (Passivo) (38.787)
A Companhia reconheceu em 2024 receitas financeiras no montante de R$ 154.108 
(R$ 35.106 em 31 de dezembro de 2023), e despesas financeiras no montante de R$ 
107.987 (R$ 21.463 em 31 de dezembro de 2023), em decorrência de resultado com 
instrumentos financeiros derivativos.

Risco de preço
Decorre da possibilidade de oscilação do preço da energia comercializada pela Inpa-
sa. Essas alterações podem provocar oscilação na receita da Companhia.

Análise de sensibilidade - Risco de preço
Com base no preço da energia elétrica em 31/12/2024 de acordo com a BBCE (Bal-
cão Brasileiro de Comercialização de Energia), utilizado pela Inpasa para consulta de 
valores da Curva de Foward, o impacto de variação de preço, assumindo que todas 
as outras variáveis serão constantes e, com base nisso, variações de 10%, 25% e 
50% são calculadas, conforme abaixo:
Instrumen-
tos em 
31/12/2024

Quan-
tidade 

negociada

Curva 
de 

Foward

Pro-
vável 

(+10%)

Pos-
sível 

(+25%)

Remoto 
(+50%)

Pro-
vável 
(-10%)

Pos-
sível 

(-25%)

Remoto 
(-50%)

Contrato a 
termo Ener-
gia-compra

(21.888) 169,40 (370) (926) (1.853) 370 926 1.853

Contrato a 
termo Ener-
gia-venda

794.136 181,58 17.116 38.746 74.795 (17.116) (38.746) (74.795)

Total 772.249 16.747 37.821 72.943 (16.746) (37.820) (72.942)
Risco de taxa de juros
A Companhia possui empréstimos com partes relacionadas que não são corrigidos 
por variação monetária, variação cambial e/ou juro (pré ou pós-fixados). As aplica-
ções financeiras da Companhia estão indexadas ao CDI.
Exposição ao risco de taxa de juros
Na data das Demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros 
remunerados por juros variáveis da Companhia era:
Ativos e passivos financeiros 31/12/2024 31/12/2023
Aplicações financeiras 512.074 233.610
Empréstimos e financiamentos 2.126.296 (1.647.639)
Total 2.638.370 (1.414.029)
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável
Com base no saldo dos instrumentos, e nas taxas de juros, a Companhia efetua uma 
análise de sensibilidade de quanto teriam aumentado (reduzido) o patrimônio e o re-
sultado do período de acordo com as premissas a seguir. O cenário 1 corresponde ao 
cenário considerado mais provável das taxas de juros, na data das Demonstrações 
financeiras. O cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas, e o cenário 
3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Os efeitos em apreciação e depre-
ciação nas taxas são apresentados conforme as tabelas a seguir:

Ativos e passivos financeiros
Exposição 
31/12/2024 Risco

Taxa 
31/12/2024

Provável 
(+10%)

Possível 
(+25%)

Remoto 
(+50%)

Provável 
(-10%)

Possível 
(-25%)

Remoto 
(-50%)

Aplicações financeiras 512.074 CDI 12,15% 68.439 77.771 93.325 55.995 46.663 31.108
Empréstimos e financiamentos (1.586.353) CDI 12,15% (212.016) (240.927) (289.113) (173.468) (144.556) (96.371)
Empréstimos e financiamentos (424.479) IPCA 4,83% (22.553) (25.628) (30.753) (18.452) (15.377) (10.251)

Empréstimos e financiamentos (113.510)
EURIBO

R 2,45% (3.057) (3.473) (4.168) (2.501) (2.084) (1.389)
Empréstimos e financiamentos (1.954) SOFR 4,40% (95) (107) (129) (77) (64) (43)
Total (1.614.222) (169.282) (192.363) (230.838) (138.504) (115.419) (76.946)
Fontes: a informação CDI e EURIBOR foi extraída da base da Bloomberg, na 
data-base do último dia útil de dezembro de 2024.
Os percentuais de 10%, 25% e 50% foram escolhidos para simular cenários de 
sensibilidade realistas que permitem avaliar como a volatilidade das taxas de juros 
poderia impactar a Companhia em diferentes condições de mercado. O cenário de 
10% representa uma variação provável. Quanto ao cenário de 25% representa uma 
variação moderada, correspondente a flutuações esperadas em um horizonte de 
curto a médio prazo. A variação de 50% foi definida para refletir condições de alta 
volatilidade, úteis para o planejamento de medidas de mitigação de risco financeiro 
e gestão de liquidez. Esses cenários auxiliam os administradores a entenderem a 
exposição da Companhia a oscilações das taxas de juros e os potenciais efeitos 
sobre o desempenho financeiro e a posição patrimonial.
Risco de crédito
Risco de crédito é o risco da Companhia incorrer em perdas financeiras caso um 
cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais.
Caixa e equivalentes de caixa Os montantes são mantidos em instituições finan-
ceiras de primeira linha e em aplicações financeiras de liquidez imediata a fim de 
minimizar o risco de crédito trazido por essas operações.
Clientes e outros recebíveis
A área de crédito é responsável por estabelecer limites para todos os clientes que 
efetuarem transações a prazo. Os montantes a receber passam pela avaliação de 
Perdas por redução no valor recuperável a fim de divulgação dos valores com liquidez 
de crédito. Os parâmetros da definição de limites de crédito são:
a) Informações de mercado (Serasa e network com outras empresas);

b) Análise financeira sobre as demonstrações financeiras.
Carta precatório
Decorre do risco da União Federal não honrar com os pagamentos, considerando que 
os títulos precatórios já estão inscritos para pagamento pela União Federal e consi-
derando que, historicamente, a União tende a honrar os pagamentos de precatórios, 
a administração não reconheceu nenhuma perda nesse caso.
Empréstimos a partes relacionadas
Os montantes concedidos a partes relacionadas são negociados mediante contrato 
entre as partes e possui como sua liquidação garantida pela Holding. Os valores 
também podem ser compensados com outras transações com partes relacionadas 
durante o fluxo de pagamento.
Exposição a risco de crédito
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. 
A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa 587.146 117.128
Aplicações financeiras 12.406 -
Contas a receber de clientes 775.185 579.045
Contas a receber de arrendamentos 485.089 304.319
Instrumentos financeiros derivativos ativos 133.478 13.482
Carta precatório 289.883 266.855
Total 2.283.186 1.280.829
Perdas por redução no valor recuperável
A composição por vencimento dos recebíveis na data das demonstrações financeiras 

foi a seguinte:
31/12/2024 31/12/2023

A vencer: 752.635 568.088
Vencidos:
até 30 dias 39.269 7.475
Entre 31 e 120 dias - 378
Entre 121 e 360 dias 168 1.631
A mais de 360 dias 2.378 1.473
Total 794.450 579.045
Provisão para perdas esperadas (8.130) (9.024)
Total 786.320 570.021
A provisão para perdas de crédito esperadas foi calculada com base na análise de 
risco dos créditos, que contempla o histórico de perdas, a situação individual dos 
clientes, a situação do grupo econômico ao qual pertencem, as garantias reais para 
os débitos e, quando aplicável, a avaliação dos assessores jurídicos.
28. Receita operacional líquida
A Companhia, por meio de suas operações, gerou receita principalmente pela venda 
de etanol produzido do milho e seus derivados. Abaixo, apresentamos a conciliação 
entre as receitas brutas para fins fiscais e as receitas apresentadas na demonstração 
de resultado do período:

31/12/2024 31/12/2023
Mercado interno
Etanol hidratado 8.336.301 5.564.204
Etanol anidro 2.625.212 3.058.261
Etanol Extra Neutro 22.405 -
DDG’s (i) 1.178.853 1.097.526
Óleo de milho 935.039 617.027
Cbios (ii) 105.049 55.098
Tecnologia IOP (iii) 32.144 27.789
Energia elétrica 75.277 36.847
Prestação de serviços e outras 2.921 -
Total 13.313.201 10.456.752
Mercado externo
Etanol Extra Neutro 20.401 -
DDG’s (i) 964.888 882.863
Óleo de milho 116.346 138.590
Prestação de serviços e outras 32.873
Total 1.134.508 1.021.453
Receita operacional bruta 14.447.709 11.478.213
Deduções
Impostos sobre vendas (709.805) (410.795)
Devoluções de venda de produção própria (85.814) (59.760)
Total (795.619) (470.555)
Receita operacional líquida 13.652.090 11.007.658
(i) Os DDGs (Dried Distillers Grains) são coprodutos do parque fabril utilizado para 
nutrição animal, também conhecido como farelo de milho (ii) O crédito de descarbo-
nização (CBIO) é um ativo emitido por produtores e importadores de combustíveis e 
licenciado através de instituições financeiras. Cada crédito representa uma tonelada 
de CO₂ evitado. (iii) O IOP (Inpasa Oil Premium) é a união de adjuvantes com alta 
performance e exclusiva fonte de óleo de milho, que promove poderosa redução da 
evaporação e deriva, quebra de tensão superficial com grande cobertura do produto, 
mistura estável, altamente responsivo às aplicações em baixos volumes de calda, 
reduzindo o custo por saca produzida.
Abaixo segue a abertura de receita por região:

31/12/2024 31/12/2023
Mercado interno
Sudeste 6.150.900 4.360.068
Sul 2.491.058 2.905.198
Centro-Oeste 1.712.502 1.328.909
Norte 1.126.407 1.054.255
Nordeste 950.988 454.727
Total 12.431.854 10.103.156
Mercado externo
América 982.739 283.481
Ásia 187.229 199.658
Europa 50.268 421.362
Total 1.220.236 904.502
Receita operacional líquida 13.652.090 11.007.658
28.1 Obrigações de desempenho e políticas de reconhecimento de receita 
Contratos de clientes
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possuía os seguintes montantes em 
contratos de fornecimento:
Tipo de 
produto

Natureza e a época do cumprimento das obri-
gações de desempenho, incluindo condições 
de pagamento significativas

Reconhecimento 
da receita 
conforme o CPC 
47 / IFRS 15

Etanol
DDGs
Óleo de milho
Energia Elétrica
Tecnologia IOP

Os clientes obtêm controle do etanol, DDGs e 
óleo de milho quando os produtos são entregues 
e aceitos nas dependências dele, considerando 
ainda a responsabilidade sobre o frete (CIF e 
FOB). Os produtos devem ser pagos em prazo 
que dificilmente ultrapassam 30 dias. Não há 
nenhum desconto padrão para as vendas des-
ses produtos e não existe nenhum programa de 
fidelidade que possamos identificar como uma 
obrigação de desempenho de modo aplicável ao 
CPC 47 / IFRS 15.

A receita é reco-
nhecida quando 
os produtos 
são entregues 
e aceitos pelos 
clientes em suas 
instalações.

Venda de Etanol Hidratado de 5.016.211 litros que ocorrerão até 28 de fevereiro de 
2025 com um preço que flutua com base nos preços atuais de mercado ESALQ 
CEPEA no momento da venda.
Venda de DDGS de 1.482 toneladas que ocorrerão até 28 de fevereiro de 2025. 
Venda de Óleos de 77.700 toneladas que ocorrerão até 30 de setembro de 2025.
29. Custos da mercadoria e do produto vendido
Os custos são demonstrados no resultado por função. A reconciliação do resultado 
por natureza para os períodos findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 está de-
talhada a seguir:
29.1 Custos por produto

31/12/2024 31/12/2023
Etanol hidratado (4.818.534) (3.986.615)
Etanol anidro (1.764.978) (2.371.658)
Etanol Extra Neutro (15.078)
DDG’s (923.824) (793.911)
Óleo de milho (266.315) (240.226)
Revenda de mercadorias (i) (68.319) (20.635)
Energia elétrica (49.283) (33.843)
Cbios (105.049) -
Total (8.011.380) (7.446.888)
29.2 Custos por natureza:

31/12/2024 31/12/2023
Matéria-prima e Insumos (7.313.344) (6.970.352)
Despesas com pessoal (158.702) (116.702)
Depreciação e amortização (187.362) (141.661)
Mão-de-obra contratada (60.203) (43.086)
Custo de Revenda de Mercadoria (172.921) (101.575)
Materiais de manutenção (58.999) (39.168)
Compra de combustíveis (6.832) (6.617)
Materiais de Consumo (9.236) (5.994)
Outros custos (33.945) (15.164)
Despesa com Viagens (3.997) (1.957)
Aluguéis (5.839) (4.612)
Total (8.011.380) (7.446.888)
(i) Aquisição de DDGS, óleo de milho e IOP de terceiros para revenda.
30. Despesas de vendas e distribuição

31/12/2024 31/12/2023
Serviços contratados - Fretes (1.359.584) (1.079.376)
Serviços contratados (162.245) (82.711)
Despesas com pessoal (51.101) (31.427)
Despesas gerais (14.736) (3.142)
Despesas com materiais (2.453) (1.452)
Depreciação e amortização (4.606) (1.073)
Total (1.594.724) (1.199.181)
31. Despesas administrativas e gerais

31/12/2024 31/12/2023
Despesas com pessoal (116.760) (71.134)
Serviços contratados (74.543) (35.533)
Despesas com materiais (6.105) (4.133)
Depreciação e amortização (24.171) (10.434)
Despesas gerais (12.785) (9.106)
Total (234.364) (130.340)
32. Despesas financeiras líquidas

31/12/2024 31/12/2023
Receitas financeiras
Outras receitas financeiras 45.286 47.311
Rendimentos de aplicações financeiras 39.998 28.435
Ajuste a valor presente 40.082 15.763
Descontos obtidos 10.234 6.778
Juros sobre empréstimos concedidos 425 -
Instrumentos financeiros. 154.108 58.606
Total 290.133 156.893
Despesas financeiras
Juros passivos (363.383) (333.314)
Instrumentos financeiros (119.868) (124.927)
Outras despesas (21.579) (20.427)
Debêntures (65) (17.871)
Total (504.895) (496.539)
Variação cambial ativa 7.230 172.446
Variação cambial passiva (546.764) (97.845)
Total (539.534) 74.601
Receitas (despesas) financeiras 
líquidas (754.296) (265.045)
33. Outras receitas e outras despesas líquidas

31/12/2024 31/12/2023
Outras receitas
Receita com arrendamento financeiro (i) 220.718 178.500
Receita com venda de ativo imobilizado 56.174 117.405
Outras receitas não operacionais - Cbios 107.345 -
Outras receitas não operacionais 82.586 29.059
Bonificações e doações (606) 3.329
Receita com vendas de sucatas 5.750 4.125
Total 471.967 332.418
Outras despesas
Custos de baixa de arrendamento financeiro (i) (173.660) (94.346)
Custos de baixa de ativo imobilizado (33.295) (96.355)
Valor justo de ativo biológico (12.901) (12.632)
Outras despesas não operacionais (76.304) (12.408)
Encargos sobre vendas de arrendamento financeiro (29.932) (29.292)
Encargos sobre outras receitas não operacionais (113.039) (29.674)
Total (439.131) (274.707)
Outras receitas (despesas) líquidas 32.835 57.711
34. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos
34.1 Composição, natureza e realização dos impostos diferidos
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentava os seguintes saldos de Ativo 
e Passivo fiscal diferido:

31/12/2024 Reconhecidos 
no resultado

31/12/2023

Ativo fiscal diferido
Despesas pré-operacionais 8.269 4.040 4.229
Instrumentos financeiros derivativos 30.723 17.535 13.188
Provisão devedores duvidosos 2.764 (304) 3.068
Provisão para perdas em estoques - (781) 781
Ajuste a valor presente de recebíveis 51.401 29.159 22.242
Provisão para participação nos resultados 4.411 4.411                  -
Efeitos cut-off - CPC 47 21.525 21.525 -
Outros 1.188 (1.399) 2.587
Total 120.281 74.186 46.095
Passivo fiscal diferido
Diferença de taxa de depreciação (221.923) (85.975) (135.948)
Juros financeiros capitalizados (73.434) (46.354) (27.080)
Custos emissão debentures - 53 (53)
Ajuste a valor justo - Ativo biológico (505) 4.369 (4.874)
Instrumentos financeiros derivativos (45.089) (40.505) (4.584)
Provisão para participação nos resultados - 1.926 (1.926)
Atualização precatório (25.392) (9.866) (15.526)
Efeitos cut-off - CPC 47 (11.524) (11.524) -
Arrendamentos (36.208) (36.208) -
Outros passivos (3.311) (3.311) -
Total (417.386) (227.395) (189.991)
Base líquida (297.105) (153.206) (143.898)

31/12/2023
Reconhecidos 

no resultado 31/12/2022
Ativo fiscal diferido
Despesas pré-operacionais 4.229 (2.365) 6.594
Instrumentos financeiros derivativos 13.188 4.852 8.336
Provisão devedores duvidosos 3.068 2.096               972
Provisão para perdas em estoques 781 - -
Ajuste a valor presente de recebíveis 22.242 6.687 15.555
Provisão para participação nos resultados (1.926) (1.926) -
Outros 2.587 (1.126) 3.713
Total 44.169 8.999 35.170
Passivo fiscal diferido
Diferença de taxa de depreciação (135.948) (66.282) (69.667)
Juros financeiros capitalizados (27.080) (7.264) (19.816)
Custos emissão debentures (53) 3.114 (3.167)
Ajuste a valor justo - Ativo biológico (4.874) 4.312 (9.186)
Instrumentos financeiros derivativos (4.584) (4.584) -
Atualização precatório (15.526) (9.230) (6.296)
Total (188.065) (79.934) (108.132)
Base líquida (143.898) (70.934) (72.964)
34.2 Conciliação da despesa efetiva de imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas 
e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é 
demonstrada abaixo:

31/12/2024 31/12/2023
Lucro antes do imposto de renda e contribuição 
social

3.091.055 2.017.751

Taxa nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social:
Tributos pela taxa nominal (1.050.959) (686.035)
Tributos sobre exclusões (adições) permanentes:
Outras adições a exclusões permanentes (43.272) 22.366
Juros sobre o capital próprio 215.900 -
Cbios 20.739 10.469
Incentivos fiscais 275.503 413.234
PAT - Programa de alimentação do trabalhador 7.949 4.850 
Total do imposto de renda e contribuição social (574.140) (235.116)
Imposto de renda e contribuição social diferido (153.206) (70.934)
Imposto de renda e contribuição social corrente (657.784) (248.851)
Incentivo fiscal do imposto de renda - SUDAM 236.850 84.669
Total do imposto de renda e contribuição social (574.140) (235.116)
Alíquota fiscal efetiva 19% 12%
34.3 Passivo fiscal corrente
A companhia apresenta saldos de passivo fiscal corrente relativos a IRPJ (Imposto 
de Renda Pessoa Jurídica) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido). Em 
31/12/2024, os valores são detalhados conforme tabela abaixo:

31/12/2024 Adições Compensações 31/12/2023
CSLL Contribuição Social 
sobre o lucro líquido

39.219 249.142 (222.186) 12.263

IRPJ Imposto de renda pessoa 
jurídica

93.401 171.792 (109.976) 31.585

Total 132.620 420.934 (332.162) 43.848
35. Informações por segmento
A Administração da Companhia se baseia em seus relatórios internos gerenciais para 
tomada de decisões nas próprias demonstrações financeiras, na mesma base em 
que essas declarações são divulgadas seguindo o CPC 22 / IFRS 8 - Informações 
por segmento.
Receita por segmento 31/12/2024 31/12/2023
Etanol anidro 2.401.653 2.877.023
Etanol hidratado 6.987.723 4.836.282
Etanol 9.389.376 7.713.305
DDGS 1.563.919 1.515.994
Óleo de milho 844.472 531.114
Nutrição animal 2.408.391 2.047.108
Cogeração de energia 68.874 30.914
Outros 426.234 136.954
Outros segmentos 426.234 136.954
Receita liquida por segmento (1) 12.292.875 9.928.282
Reclassificação - Frete de vendas 1.359.215 1.079.376
Receita operacional líquida total 13.652.090 11.007.658
Custo do produto vendido (2) (8.011.380) (7.446.888)
Lucro bruto                          5.640.710 3.560.770
Despesas operacionais por segmento (1.795.359) (198.598)
Despesas operacionais total (3) (1.795.359) (198.598)
Receitas (despesas) financeiras líquidas (4) (754.296) (265.045)
Resultado do exercício antes dos impostos (1)+ 
(2)+ (3) + (4)        3.091.055 2.017.751
A Companhia opera os seguintes segmentos reportáveis:
Segmentos reportáveis Operações
Etanol Venda de etanol anidro e hidratado.
Nutrição animal Venda de DDGS (Distiller’s dried grains) e óleo de milho.
Energia Venda e revenda de energia
Os segmentos estão alinhados com os produtos e refletem a estrutura utilizada pela 
Administração para avaliar o desempenho da Companhia. Tendo em vista que os 
ativos são utilizados igualmente para a produção de etanol, (Continua - Página 2/3)
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Relatório da Administração
Este Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Inpasa Agroin-
dustrial S.A. (Inpasa) são relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2024. As Demonstrações Financeiras foram elaboradas de acordo com as normas 
estabelecidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), bem como pelas normas internacionais de 
relatórios financeiros (IFRS - International Financial Reporting Standards).

Relatório do auditor Independente
A Companhia declara que mantém contrato com a KPMG Auditores Independentes 
Ltda. (“KPMG”) para emissão do relatório de auditoria sobre as Demonstrações Fi-
nanceiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e os relatórios sobre as 
informações Contábeis Intermediárias contemplando os balanços patrimoniais em 31 
de março, 30 de junho e 30 de setembro de 2024. 
Esclarecemos que a Companhia adere aos seguintes princípios quanto à contratação 
do auditor independente: (i) o auditor não realiza auditoria do seu próprio trabalho/
relatório; (ii) o auditor não exerce funções gerenciais na Companhia; e (iii) o auditor 
não promove ou representa os interesses da Companhia.
As informações contábeis aqui apresentadas no Relatório da Administração e nas 
Notas Explicativas às demonstrações financeiras estão de acordo com os critérios da 
legislação societária brasileira, a partir de informações financeiras auditadas. As in-
formações não financeiras, assim como outras informações operacionais, não foram 
objeto de auditoria por parte dos auditores independentes.

Mensagem da Administração
A Inpasa Agroindustrial S.A. (Companhia) encerrou o exercício de 2024 com resulta-
dos expressivos, reforçando sua posição como o maior produtor de etanol a base de 
cereais da América Latina. Os avanços em expansão industrial, gestão operacional 
e estratégias financeiras permitiram a companhia continuar seu crescimento susten-
tável, impulsionado por investimentos em infraestrutura e otimização de processos.
Atualmente, a Inpasa opera unidades industriais em Sinop (MT), Nova Mutum (MT), 
Dourados (MS) e Sidrolândia (MS), garantindo uma cobertura estratégica e eficiente 
para a produção de etanol, DDGS e óleo de milho. A operação dessas unidades 
reflete o compromisso da companhia com a eficiência produtiva e a sustentabilidade, 
consolidando sua presença como referência no setor agroindustrial.
A estratégia de expansão da Inpasa continua robusta, com a construção de novas 
unidades em Balsas (MA) e Luis Eduardo Magalhães (BA). Essas novas plantas in-
dustriais estão alinhadas à visão da companhia de ampliar sua capacidade produtiva 
e reforçar sua distribuição regional, otimizando a logística e atendendo a crescente 
demanda por biocombustíveis e coprodutos de alto valor agregado.
Todas as metas e números alcançados, são reflexo de uma equipe de profissional 
altamente competentes e qualificados. Em uma indústria arrojada como a nossa, ter 
profissionais treinados é uma conquista fundamental, e é por isso que investimos em 
capacitação contínua, além do bem-estar e da segurança dos nossos colaboradores, 
por meio de diversos benefícios.
Agradecemos a todos que têm nos ajudado a alcançar nossas metas e objetivos, 
fazendo da Inpasa a maior produtora de etanol de cerais da América Latina e se 
consolidando como uma das maiores do mundo. 

Administração Inpasa.
Destaques do Ano de 2024

Desempenho Financeiro
Margem Bruta
No exercício, a companhia registrou uma margem bruta de R$ 5,64 bilhões, um au-
mento significativo em relação ao exercício anterior. A receita líquida totalizou R$ 13,6 
bilhões, impulsionada pelo crescimento da demanda por biocombustíveis e pela ex-
pansão das operações. A margem bruta atingiu 41%, refletindo uma gestão eficiente 
dos custos de produção e da cadeia de suprimentos.

2023 2024 Δ
Receita por segmento
Etanol anidro 2.877.023 2.401.653 (17%)
Etanol hidratado 4.836.282 6.987.723 44%
Etanol 7.713.305 9.389.376 22%
DDGS 1.515.994 1.563.919 3%
Óleo de milho 531.114 844.472 59%
Nutrição animal 2.047.108 2.408.391 18%
Cogeração de energia 30.914 68.874 123%
Outros segmentos 136.954 426.234 211%
Receita líquida por segmento 9.928.282 12.292.875 24%
Reclassificação - Frete de vendas (i) 1.079.376 1.359.215 26%
Receita operacional líquida total 11.007.658 13.652.090 24%
Custo do produto vendido (7.446.888) (8.011.380) 8%
Lucro bruto 3.560.770 5.640.710 58%

Margem bruta 32% 41% 9%

Margem EBITDA
O EBITDA somou R$ 4,10 bilhões, com uma margem EBITDA de 30%, evidenciando 
a robustez das operações e a capacidade de geração de caixa da companhia.

2023 2024 Δ
Lucro líquido do exercício 1.782.635 2.516.915 41%
(+) Imposto de renda e contribuição social 235.116 574.140 144%
(+) Resultado financeiro, líquido 265.045 754.296 185%
(+) Depreciação e amortização 153.942 258.259 68%
EBITDA 2.436.738 4.103.610 68%
Margem EBITDA 22% 30% 8%
Receita operacional líquida 11.007.658 13.652.090 24%

ROE (Returno n Equity)
O retorno sobre o patrimônio líquido (ROE) foi de 33%, destacando a eficiência na 
alocação de capital e a rentabilidade das operações.

2023 2024 Δ
Patrimônio líquido 6.275.143 7.705.832 18%
Lucro líquido do exercício 1.782.635 2.516.915 41%
ROE 28% 33% 4%

Endividamento líquido
O endividamento líquido da Companhia encerrou o ano em R$ 7,5 bilhões, com um 
índice de alavancagem (Dívida líquida/EBITDA) de 1,8x, indicando uma estrutura de 
capital equilibrada para suportar os investimentos em expansão. 
O fluxo de caixa operacional atingiu R$ 1,86 bilhão, reforçando a solidez financeira 
da Companhia.

2023 2024 Δ
Empréstimos e financiamentos
Circulante 1.635.259 5.434.306 232%
Não circulante 2.146.510 1.884.733 (12%)
Debêntures
Circulante - 10.557 100%
Não circulante - 300.000 100%
Parte relacionada
Não circulante 269.263 8.491 (42%)
Endividamento bruto 4.051.032 7.638.087 89%
Dividendos/JCP a pagar 176.918 539.752 388%
Caixa e equivalentes de caixa 117.128 587.146 401%
Dívida líquida (i) 4.110.822 7.590.693 93%
EBITDA 2.436.738 4.103.610 64%
Dívida líquida/EBITDA 1,7 1,8 17%

Demonstração de fluxo de caixa
A demonstração do fluxo de caixa destacou a capacidade da companhia de gerar cai-
xa operacionalmente, totalizando R$ 1,86 bilhão. Esse fluxo positivo foi impulsionado 
pelo crescimento da receita e pelo controle dos custos operacionais. 
O fluxo de caixa das atividades de investimento atingiu R$ 4,14 bilhões, refletindo a 
estratégia de expansão com a construção de novas unidades industriais e a moder-
nização das plantas existentes. 
Já o fluxo de caixa das atividades de financiamento incluiu captações e amortizações 
de empréstimos, garantindo um perfil de endividamento sustentável e adequado às 
necessidades da companhia.

2023 2024 Δ
Lucro líquido do exercício 1.782.635 2.516.915 41%
Non-cash items 617.986 1.464.593 137%
Variação nos ativos e passivos (916.496) (2.115.511) 131%
Caixa gerado pelas atividades operacionais 1.484.125 1.865.997 26%
Investimentos (2.213.738) (4.144.597) 87%
Caixa utilizado nas atividades de 
investimento (2.213.738) (4.144.597) 87%
Operações financeiras 545.947 2.748.618 403%
Caixa gerado pelas atividades de 
financiamento 45.947 2.748.618 403%
(Redução) aumento em caixa e equivalentes (183.666) 470.018 (356%)
Caixa e equivalentes em 1º de janeiro 300.794 117.128 (61%)
Caixa e equivalentes em 31 de dezembro 117.128 587.146 401%

Demonstração de valor adicionado (DVA)
A Demonstração do valor adicionado (DVA) evidenciou a contribuição da Companhia 
para a economia, com a geração de R$ 5,30 bilhões em riqueza distribuída entre cola-
boradores, terceiros, acionistas e governo. Esse resultado reforça o impacto positivo 
da companhia no desenvolvimento econômico das regiões onde atua.

2023 2024 Δ
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 11.709.202 14.856.793 27%
Insumos adquiridos de terceiros (8.415.834) (9.403.044) 12%
Valor adicionado bruto 3.293.368 5.453.749 66%
Depreciação e amortização (153.942) (257.161) 68%
Valor adicionado produzido pela Companhia
Receitas financeiras e outras 89.634 106.795 19%
Valor total a distribuir 3.229.060 5.303.383 64%
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 201.710 140.401 (30%)
Impostos, taxas e contribuições 664.921 1.318.665 98%
Remuneração de capital de terceiros 579.794 1.327.402 129%
Remuneração de capital próprio 1.782.635 2.516.915 41%
Total Distribuição do valor adicionado 3.229.060 5.303.383 64%

Dados operacionais
Em 2024 iniciamos as operações da expansão da unidade de Sinop (MT), que pas-
sou a maior biorrefinaria de etanol de cerais do mundo em uma única instalação, ini-
ciamos também as produções da unidade de Sidrolândia (MS). Essas expansões são 
estratégicas para sustentar o crescimento da Inpasa e atender à crescente demanda 
por biocombustíveis e coprodutos.

Etanol
Em 2024 a Companhia produziu 3,7 bilhões de litros de etanol, se consolidando como 
o maior produtor de etanol de milho da américa latina. O etanol hidratado aquele que 
abastece os veículos, e o anidro que é misturado à gasolina, respondem por 12% 
do mercado nacional. 
Ou seja, são cerca de 3,5 milhões de automóveis abastecidos com etanol Inpasa, 
em 2024 iniciamos a operação da fabricação do Álcool Neutro, produto de alto grau 
de pureza é utilizado em diversos segmentos industriais, incluindo a produção de 
bebidas, cosméticos, produtos farmacêuticos e sanitizantes. 
O crescente mercado desse insumo reforça a diversificação da atuação da Inpasa, 
agregando valor ao portfólio e ampliando as oportunidades comerciais. 
Com a adição das fases 3 e 4 da unidade de Sinop/MT, e início das operações em 
Sidrolândia/MS fases 1 e 2, a Companhia obteve um crescimento de 27% na produ-
ção do combustível. São ao todo, cerca de 8 milhões de toneladas de milho moído 

utilizado para a produção do carburante.
No cenário das vendas, obtivemos aumento semelhante ao percebido no volume 
de produção entre 2024 e 2023, de 29%. Esses dados operacionais consolidam a 
Companhia como um dos maiores players do mercado brasileiro.

DDGS
O DDGS Inpasa (Distiller’s dried grains with solubles) é um alimento concentrado 
proteico, rico em energias e minerais, que possui um grande potencial de atendi-
mento das demandas dos mais diferentes nichos de mercado na nutrição animal, 
sendo um ingrediente de grande potencial técnico‐comercial. Com 32% de proteína 
de alta digestibilidade, o DDGS é um excelente alimento para ruminantes, suínos, 
aves, peixes, equinos e pets.

Entre 2023 e 2024, a produção de DDGS cresceu 27%, mediante as adições das 
ampliações da unidade de Sinop/MT e início de produção em Sidrolândia/MS.
O volume comercializado também cresceu (27% vs 2023), evidenciando o momento 
crescente dos mercados nacional e internacional de nutrição animal, uma vez que 
as exportações representam cerca de 30% do total. São 7 países em 4 continentes.

Óleo de Milho
De cor avermelhada, com cheiro suave, o Óleo de Milho Bruto Inpasa possui alto 
valor energético, além de fornecer ácidos graxos, vitaminas, antioxidantes naturais e 
ser rico em carotenoides. A produção do Óleo é totalmente isenta de aditivos como 
solventes, ácido sulfúrico e antibióticos.

Entre as destinações do produto, está a formulação de rações, aumentando a eficiên-
cia alimentar de suínos, aves e bovinos. Além disso, também é matéria‐prima para a 
fabricação de óleos especiais e biocombustíveis, comercializando tanto no mercado 
interno quanto no externo.

Com o início das operações das fases 3 e 4 da unidade de Sinop/MT no ano de 2024 
e das operações em Sidrolândia/MS, a Inpasa produziu 194,2 mil toneladas de Óleo 

de Milho (incremento de 31% comparado com 2023), o que corresponde a mais da 
metade da produção nacional do produto.

Em 2024, houve aumento de 40% no volume de vendas do Óleo de milho comparado 
com o ano de 2023, impulsionado pelo consumo doméstico e internacional. 

A Companhia produz, na unidade de Dourados/MS, Óleo de milho semi‐refinado 
(Destinado à alimentação Humana e Exportação), Ácido Graxo (Destinado à indústria 
química) e o Óleo de milho (BD) próprio para a produção do biodiesel, aumentando 
assim nosso leque de produto, gerando maiores possibilidades no mercado.

Sustentabilidade
A Sustentabilidade/ESG (Ambiental, Social e Governança) é um dos alicerces fun-
damentais da estratégia e do modelo de negócios da Companhia. Promovemos de 
forma integrada o desenvolvimento sustentável através do envolvimento de toda a 
organização e parceiros.

Valores como Integridade, Transparência e Responsabilidade Social e Ambiental são 
a nossa base, norteando as nossas ações, partindo de premissas como o respeito ao 
meio ambiente, a valorização dos colaboradores, a escolha de fornecedores respon-
sáveis, e o compromisso com os clientes e a sociedade.

Utilizando matérias‐primas renováveis, gerando e consumindo energia limpa a Com-
panhia oferece produtos com baixa pegada de carbono e contribui com as metas 
nacionais e internacionais de descarbonização.
Além disso certificações como Halal, Kosher, ISO 9001 e RenovaBio evidenciam a 
qualidade dos produtos. Seguindo padrões nacionais e internacionais, eles são rigo-
rosamente monitorados por análises laboratoriais, garantindo a qualidade e eficácia 
em todas as etapas de produção.

Para monitorar cada uma dessas ações, a Inpasa conta com um sistema de gestão 
de Requisitos Legais Aplicáveis, monitoramento das Licenças Ambientais, Aspectos e 
Impactos Ambientais e Perigos e Riscos de Saúde e Segurança Ocupacional.
Companhia consta também com certificações, como a ISO 14001 (Sistema de 
Gestão Ambiental), ISO 27001 (Segurança da Informação) e ISO 45001 (Saúde e 
Segurança Ocupacional), como compromisso de melhoria contínua dos produtos e 
processos.

Os resíduos gerados pelo processo produtivo e administrativo também são monito-
rados em todas as suas etapas, contemplando o armazenamento temporário, coleta, 
destinação, homologação e auditorias de prestadores, tratamento aplicado para cada 
tipo de resíduo, comprovação da destinação final e melhores oportunidades de co-
mercialização de resíduos recicláveis, até a emissão do certificado de destinação 
final. Em 2023 foi publicado o primeiro Relatório de Sustentabilidade da Companhia, 
baseado no padrão GRI (Global Report Initiative).

Energia solar
De olho no futuro e sempre buscando a aumentar ainda mais produção de energia 
limpa e renovável a Companhia conta com duas usinas solares anexas às plantas de 
Sinop e Dourados com capacidade de produção de 18 mil MW por ano cada, no total 
são mais de 23 mil placas solares, ocupando uma área de 20 hectares.

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 31/12/2024 31/12/2023 Passivo Nota 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa 9 587.146 117.128 Fornecedores 19 1.690.437 693.965
Contas a receber 11 786.320 564.076 Empréstimos e financiamentos 21 5.434.306 1.635.259
Estoque 12 3.760.431 2.094.480 Debêntures 22 10.557 -
Impostos a recuperar 13 706.854 839.651 Salários e encargos a pagar 81.581 45.104
Ativo biológico 14.1 15.010 17.829 Impostos e contribuições a recolher 23 117.328 85.229
Outras contas a receber 15 213.426 642.003 Passivo fiscal corrente 34 132.620 43.848
Contas a receber de arrendamentos 17.1 112.090 52.478 Adiantamento de clientes 24 208.398 356.981
Instrumentos financeiros derivativos 27 127.572 13.482 Dividendos/JCP a pagar 25 2 176.918
Total do ativo circulante 6.308.849 4.341.127 Outras contas a pagar 11.200 1.760

Instrumentos financeiros derivativos 27 90.361 38.787
Contas a receber 11 - 5.945 Total do passivo circulante 7.776.790 3.077.851
Aplicações Financeiras 10 12.406 -
Outros investimentos 1.400 - Fornecedores 19 32.318 31.884
Impostos a recuperar 13 631.133 142.309 Empréstimos e financiamentos 21 1.884.733 2.146.510
Ativo fiscal corrente 34 - 116.296 Debêntures 22 300.000 -
Ativo biológico 14.1 20.354 46.875 Impostos e contribuições a recolher 23 61.813 22.972
Outras contas a receber 15 11.750 18.972 Dividendos/JCP a pagar 25 539.750 -
Carta precatório 16 289.883 266.855 Empréstimos - parte relacionadas 19 8.491 269.263
Contas a receber de arrendamentos 17.1 373.168 251.841 Provisão para processos judiciais 20 3.494 683
Instrumentos financeiros derivativos 27 5.906 - Passivo fiscal diferido 34 297.105 143.898
Total do realizável a longo prazo 1.346.000 849.093 Total do passivo não circulante 3.127.704 2.615.210

Patrimônio líquido
Imobilizado 18 10.941.199 6.771.449 Capital social 26 5.846.291 1.595.707
Intangível 14.277 6.535 Reservas de lucros 26 1.859.540 4.679.436
Total do ativo não circulante 12.301.476 7.627.077 Total do patrimônio líquido 7.705.831 6.275.143

Total do passivo 10.904.494 5.693.061
Total do ativo 18.610.325 11.968.204 Total do passivo e patrimônio líquido 18.610.325 11.968.204

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

Demonstrações de resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em trilhares de reais, exceto o lucro líquido do período básico e diluído por ação)
Nota 31.12.2024 31.12.2023

Receita operacional líquida 28 13.652.090  11.007.658 
Custo das vendas 29 (8.011.380) (7.446.888) 
Lucro bruto  5.640.710  3.560.770 
Despesas operacionais
Despesas de vendas e distribuição 30 (1.594.724) (1.199.181) 
Despesas administrativas e gerais 31 (234.364)  (130.340) 
Provisão para perdas esperadas 27  894 (6.164) 
Outras receitas e despesas operacionais, 
líquidas 33  32.835  57.711 
Resultado antes das despesas financei-
ras líquidas e impostos  3.845.351  2.282.796 
Receitas financeiras 32  290.133  156.893 
Despesas financeiras 32 (504.895) (496.539) 
Variação cambial líquida 32 (539.534)  74.601 
Despesas financeiras líquidas (754.296) (265.045) 
Resultado antes dos impostos  3.091.055  2.017.751 
Imposto de renda e contribuição social 
diferido 34 (153.206) (70.934) 
Imposto de renda e contribuição social 
correntes 34 (657.784) (248.851) 
Incentivo fiscal do imposto de renda - 
SUDAM 34  236.850  84.669 
Lucro líquido do exercício  2.516.915  1.782.635 
Lucro líquido do exercício básico e 
diluído por ação  0,43 0,33

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras
Demonstrações de resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de 

dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
de 01.01. 2024

a 31. 12.2024
de 01.01. 2023

a 31. 12.2023
Lucro líquido do exercício 2.516.915 1.782.635
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do período 2.516.915 1.782.635

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Capital Social Reservas de lucros

Nota Subscrito
A integra-

lizar
Subscrito e 

integralizado Reserva legal
Reserva para 

incentivos fiscais
Lucros 
retidos

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2023  740.000 (83.548)  656.452  131.290  2.006..474  1.525.083  - 4.319.299 
Aumento de capital  855.707 (525.645)  330.062  -  -  -  -  330.062 
Aumento de capital - reserva de incen-
tivos fiscais  -  15.019  15.019  - (15.019)  -  -  - 
Aumento de capital - reserva de lucros  -  594.174  594.174  -  - (594.174)  -  - 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  1.782.635 1.782.635 
Destinação do lucro:  - 
Constituição de reserva legal 26.4  -  -  -  89.131  -  - (89.131) - 
Reserva de incentivos fiscais 26.2  -  -  -  -  1.066.090  - (1.066.090)  - 
Dividendos mínimos obrigatórios_ 26.4  -  -  -  -  -  - (159.853) (156.853) 
Transferência de retenção de lucros 26.5  -  -  -  -  -  470.561 (470.561)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2023  1.595.707  -  1.595.707  220.421  3.057.545  1.401.470  - 6.275.143 
Aumento de capital, conforme 
Assembleia Geral Extraordinária de 
04 de março de 2024, mediante: 26.1
- Reserva de incentivos fiscais  3.057.000  -  3.057.000  - (3.057.000)  -  -  - 
- Reservas de lucros  921.813  -  921.813  -  - (921.813)  -  - 
- Capitalização de empréstimos com 
partes relacionadas  271.771  -  271.771  -  -  -  -  271.771 
Distribuição de dividendos  -  -  -  -  - (722.998)  - (722.998) 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  2.516.915 2.516.915 
Juros sobre capital próprio 26.3  -  -  -  -  - (635.000)  - (635.000) 
Destinação do lucro:
Constituição de reserva legal 26.4  -  -  -  125.846  -  - (125.846)  - 
Reserva de incentivos fiscais 26.2  -  -  -  -  236.850  - (236.850)  - 
Transferência de retenção de lucros 26.5  -  -  -  -  -  2.154.219 (2.154.219)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2024  5.846.291  -  5.846.291  346.267  237.395  1.275.878  - 7.705.831 

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras
Demonstrações dos Fluxos de Caixa 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Nota 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  2.516.915  1.782.635 
Ajustes para:
Depreciação 18  257.161  153.942 
Amortização  1.098 
Ajuste a valor justo de ativo biológico 14.1  12.900  12.631 
Ajuste a valor presente - arrendamentos 17.1  34.421  - 
Resultado na baixa de bens do ativo imo-
bilizado 18 (175.304)  7.219 
Provisão para processos judiciais 20  2.811  683 
Provisão para perdas esperadas 27 (894)  6.164 
Juros e variações cambiais - Empréstimos e 
Financiamentos 21  803.518  217.251 
Juros e variações cambiais - Debêntures 22  10.557  - 
Juros e variações cambiais - Empréstimos e 
Financiamentos Partes relacionadas 25  10.935  - 
Imposto de renda e contribuição social corrente 34  420.934  164.182 
Imposto de renda e contribuição social diferido 34  153.206  70.934 
Incentivo fiscal  - (15.020) 
Variação no valor justo - instrumentos 
financeiros 27 (68.422)  - 
Outros (37.602)  - 

 3.942.234  2.400.621 
Variações em: (Aumento) ou redução de ativos:
Estoque  (1.649.151)  639.543 
Ativo Biológico (360)  - 
Contas a receber (215.405) (148.575) 
Outras contas a receber (360.757) (575.039) 
Impostos a recuperar (226.042) (439.051) 
Variações em: Aumento ou (redução) de 
passivos:
Fornecedores  831.202 (109.099) 
Salários e encargos a pagar  36.477  16.836 
Impostos e contribuições a recolher  11.440  32.855 
Adiantamento de clientes (148.582) (40.853) 
Outras contas a pagar  9.438 (1.669) 
Juros pagos de empréstimos com partes 
relacionadas 25 (130.846) (19.822) 
Juros pagos de empréstimos e financiamentos 
de terceiros 21 (233.652) (205.673) 
Juros e encargos pagos de debentures  - (65.950) 
Caixa gerado pelas atividades operacionais  1.865.996  1.484.125 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativos imobilizados e obras em 
andamento 37 (4.238.495) (2.231.887) 
Recebimento por venda de ativo imobilizado  115.144  32.474 
Ativos biológicos  - (10.211) 
Aquisição de ativos intangíveis (8.840) (4.114) 
Aplicações financeiras (12.406)  - 
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de 
investimento (4.144.597) (2.213.738) 
Fluxo de caixa das atividades de finan-
ciamentos
Aporte de capital em dinheiro  -  330.062 
Amortização de empréstimos partes rela-
cionadas 25 (140.861) (166.211) 
Captações de empréstimos e financiamentos 
de terceiros 21  4.928.997  3.619.248 
Amortização de empréstimos e financiamentos 
de terceiros 21 (2.093.596) (2.363.160) 
Emissão de debentures 22  300.000  - 
Amortização de debentures)  - (600.000) 
Pagamento de dividendos 26.4 (245.921) (273.991) 
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamento  2.748.619  545.947 
Aumento (redução) em caixa e equivalentes 
de caixa  470.018 (183.666) 
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro 9  117.128  300.794 

Caixa e equivalentes de caixa em 31 de 
dezembro  587.146  117.128 

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

Demonstrações do Valor Adicionado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 (Em milhares de reais)

31/12/2024 31/12/2023
Receita de contratos com clientes 14.361.895 11.418.453
Outras receitas 494.898 290.749
Reversão/(Provisão) para perdas esperadas 894 -
(1) Receitas 14.856.793 11.709.202
Custos dos produtos, das mercadorias e dos 
serviços vendidos 7.761.126 6.969.577
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 1.641.918 1.446.257
(2) Insumos adquiridos de terceiros 9. 403. 044 8. 415.834
(3) Valor adicionado bruto (1-2) 5. 453.749 3.293. 368
(4) Depreciação e amortização 257 .161 153.942
(5) Valor adicionado líquido produzido pela 
entidade (3-4) 5.196. 588 3.139.426
Receitas financeiras 97.851 82.523
Outras transferências 8.944 7.111
(6) Valor adicionado recebido em 
transferência 106.795 89.634
(7 ) Valor adicionado total a distribuir (5+6) 5. 303.383 3. 229. 060
(8) Distribuição do valor adicionado 5. 303.383 3. 229. 060
Remuneração direta 87.142 169.572
Benefícios 39.422 25.101
Alimentação do trabalhador 7.087 3.224
F.G.T.S. 6.750 3.813
Pessoal 140.401 201.710
Federais 1.121.250 557.614
Estaduais 197.415 107.307
Impostos, taxas e contribuições 1. 318. 665 664. 921
Juros e variações 983.995 281.248
Aluguéis 7.436 66.321
Outras remunerações de capital 335.971 232.225
Remuneração de capitais de terceiros 1.327 .402 579. 794
Juros sobre capital próprio 635.000 -
Dividendos 722.998 156.853
Lucro retidos 1.158.917 1.625.782
Remuneração de capitais próprios 2.516.915 1.782. 635

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras
Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de reais)

1. Contexto Operacional
A Inpasa Agroindustrial S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fe-
chado, constituída em 22 de dezembro de 2017, com sede em Sinop, Mato Grosso. 
Com foco no setor agroindustrial, a Companhia tem como objeto a fabricação de 
etanol a partir de cereais, tendo como principal matéria-prima milho em grãos, além 
da produção de coprodutos, como o DDGS (Distiller’s Dried Grains with Solubles) e 
óleo de milho bruto.
Atualmente, a Inpasa Agroindustrial opera unidades de produção em quatro loca-
lidades: Sinop e Nova Mutum, em Mato Grosso, Dourados e a recém-inaugurada 
Sidrolândia, no Mato Grosso do Sul.
Com uma estratégia de crescimento, a Companhia segue em expansão, com cons-
trução de novas unidades produtivas em Balsas em Maranhão, planejada para o 
primeiro trimestre de 2025, e em Luis Eduardo Magalhães, Bahia, recentemente 
anunciada com previsão de encerramento no primeiro trimestre de 2026. Essas ex-
pansões visam aumentar a capacidade produtiva e ampliar a presença geográfica da 
Companhia, consolidando-a como um dos principais players no segmento de etanol 
de milho e seus coprodutos no Brasil.
1.2 Continuidade operacional
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentou um capital circulante líquido 
negativo de R$ 1.467.941 (R$ 1.263.276 positivo em 31 de dezembro de 2023), lucro 
líquido em 31 de dezembro de 2024 de R$ 2.516.915 e (R$ 1.782.635 em 31 de 
dezembro de 2023) e fluxo de caixa operacional em 31 de dezembro de 2024 de R$ 
1.865.996 (R$ 1.484.125 em 31 de dezembro de 2023).
O Capital circulante líquido da Companhia em 31 de dezembro de 2024 apresentou-
-se negativo, mesmo considerando os resultados e a geração de caixa operacional 
positivo devido à utilização de recursos para: a) ampliação da planta de Sinop-MT, 
Nova Mutum- MT; e b) construção das novas plantas de Balsas-MA, Sidrolândia-MS 
(finalizada neste 4º trimestre) e de Luis Eduardo Magalhães-BA. Com a conclusão 
desses investimentos e início das operações, a administração prevê um aumento 
significativo no fluxo de caixa operacional e redução nos investimentos.
A administração utilizará o caixa gerado pelas operações para efetuar pagamentos 
direcionados à redução das obrigações de curto prazo. Essa abordagem incluirá: a) 
redução de contas a pagar a fornecedores; b) pagamento de empréstimos de curto 
prazo.
2. Base de preparação
As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com as 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB) e de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria em 01 de março de 2025.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão.
3. Moeda funcional
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcio-
nal da Companhia. Todas as demonstrações financeiras apresentadas em Real foram 
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4. Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia, e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estima-
tivas são reconhecidas prospectivamente.
(i) Julgamentos
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis 
que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras.
Nota explicativa 18 - avaliação da determinação sobre os gastos capitalizáveis in-
cluindo a capitalização de despesas financeiras no ativo imobilizado.
(ii) Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas em 31 
de dezembro de 2024 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício estão incluí-
das nas seguintes notas explicativas:
Nota explicativa 18 - teste de redução ao valor recuperável: principais premissas sub-
jacentes dos valores recuperáveis; e
Nota explicativa 18 - determinação da vida útil econômica do ativo imobilizado.
4.2 Mensuração do valor justo
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração 
de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros.
A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração de 
valor justo, possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações signifi-
cativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3 com reporte diretamente 
à Diretoria. São realizadas regularmente revisões sobre os dados não observáveis 
significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cota-
ções de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a 
Companhia analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de 
que tais avaliações atendem os requisitos do CPC/IFRS, incluindo o nível na hierar-
quia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados ob-
serváveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 

diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma:
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos.
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preço).
Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis).
A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo 
no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. 
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores 
justos estão incluídas na nota explicativa 27.
5. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com 
exceção dos seguintes itens abaixo:
● instrumentos financeiros derivativos mensurados pelo valor justo;
● títulos de dívida e patrimoniais a valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes (VJORA) mensurados pelo valor justo;
● ativos biológicos mensurados pelo valor justo menos o custo de venda.
6. Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas
Exceto como descrito abaixo as políticas contábeis aplicadas nessas demonstrações 
financeiras são as mesmas aplicadas nas demonstrações financeiras de 31 de de-
zembro de 2023.
6.1.1 Alterações ao IAS 1 - Apresentação das demonstrações financeiras A 
Companhia adotou a Classificação de Passivos como Circulante ou Não Circulante 
e Passivos Não Circulantes com Covenants - Alterações ao IAS 1, conforme emitido 
em 2020 e 2022. As alterações aplicam-se retrospectivamente para períodos com 
início em ou após 1 de janeiro de 2024. As alterações esclarecem certos requisitos 
para determinar se um passivo deve ser classificado como circulante ou não circu-
lante e exigem novas divulgações para passivos não circulantes que estão sujeitos 
a cláusulas restritivas dentro de 12 meses após o período de relatório. A Companhia 
concluiu que não houve impactos na aplicação inicial dessa norma.
6.1.2 Alterações ao IAS 7 e ao IFRS 7 - Demonstrações dos Fluxos de Caixa e 
Instrumentos Financeiros
As alterações se referem à divulgação de informações sobre acordos financeiros com 
fornecedores que permitirão aos usuários das demonstrações financeiras avaliar 
seus efeitos sobre o passivo da entidade e aos seus fluxos de caixa, além da sua 
exposição ao risco de liquidez. As alterações entraram em vigor para períodos anuais 
com início em ou após 1° de janeiro de 2024. A Administração avaliou os impactos da 
adoção inicial e não identificou necessidade de ajustes.
7. Políticas contábeis materiais
A Companhia aplicou as políticas contábeis abaixo de maneira consistente a todos 
os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao 
contrário.
7.1 Moeda estrangeira
7.1.1 Transações em moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Com-
panhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações.
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na 
data de apresentação são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença 
entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do período, ajustado por 
juros e pagamentos efetivos durante o período, e o custo amortizado em moeda es-
trangeira à taxa de câmbio no final do período de apresentação. Ativos e passivos não 
monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira são convertidos com 
base nas taxas de câmbio nas datas das transações ou nas datas de avaliação ao 
valor justo quando este é utilizado. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes 
na reconversão são reconhecidas no resultado.
7.2 Receita de contrato com cliente
7.2.1 Etanol (Etanol hidratado e Etanol anidro)
Somente um pequeno percentual das vendas é realizado por meio de contratos de 
curto prazo (até de 12 meses) ou de longo prazo (mais de 12 meses), a maioria 
das vendas são realizadas no mercado spot. Os volumes contratados consistem em 
termos de volume fixo com preços variáveis. O preço de venda é determinado com 
base no índice relevante (ESALQ SP) mais um diferencial de base dependendo da 
localização do cliente final e condições de envio. A Companhia reconhece a receita 
quando atende às obrigações de desempenho nos termos dos contratos e tendo 
ocorrido a transferência do controle de seus produtos para seus clientes.
7.2.2 Nutrição animal
As vendas de DDGS são normalmente realizadas por meio de contratos de curto 
prazo com preços e volumes fixos estipulados no contrato. O preço é determinado 
por meio de negociações com os clientes e é baseado no preço futuro da mercadoria, 
sendo ajustado um diferencial de base que é calculado dependendo da localização 
do cliente final e dos termos de envio. A Companhia reconhece a receita quando 
atende às obrigações de desempenho nos termos dos contratos e tendo ocorrido a 
transferência do controle de seus produtos para seus clientes.
7.2.3 Tecnologia IOP
O produto IOP é negociado por meio de contratos à vista ou de curto prazo (até 12 
meses). Para os contratos de curto prazo, o preço é fixo, sendo praticados em moeda 
corrente Reais e moeda Dólar, para comércio exterior.
7.2.4 CBIO
O crédito de descarbonização (CBIO) é um ativo emitido por produtores e importa-

dores de combustíveis e licenciado através de instituições financeiras. Cada crédito 
representa uma tonelada de CO2 evitado.
7.2.5 Energia
A energia pode ser negociada por meio de contratos bilaterais de curto ou longo 
prazo, além do mercado SPOT. Os contratos de curto prazo têm período de supri-
mento igual ou inferior a seis meses, enquanto os de longo prazo possuem prazos 
superiores. Em ambos os casos, o preço pode ser fixo ou variável, conforme índices 
de mercado e condições negociadas entre as partes.
Já no mercado SPOT, a energia é comercializada para entrega praticamente imediata 
ou em prazos muito curtos e refere-se ao mercado de energia elétrica brasileiro onde 
são negociadas as diferenças entre a energia contratada e a consumida, com preços 
determinados pelas condições momentâneas do sistema elétrico.
7.3 Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como 
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo 
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma 
obrigação legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
A Companhia não possui outros benefícios pós-emprego.
7.4 Subvenção e assistência governamentais
As subvenções que visam compensar a Companhia por despesas incorridas são re-
conhecidas no resultado como outras receitas em uma base sistemática nos mesmos 
períodos em que as despesas correlatas são registradas. As subvenções governa-
mentais visam equilibrar os custos incorridos pelas empresas e incentivar investimen-
tos junto ao Estado. A legislação que regula todo e qualquer incentivo fiscal no Estado 
do MT é a LC 631/2019, que entrou em vigor a partir do dia 1º de janeiro de 2020, que 
traz várias modalidades de incentivos fiscais, dos quais a Companhia se utiliza das 
modalidades descritas na nota de Patrimônio Líquido (nota 26).
A partir de 1º de janeiro de 2024, com a entrada em vigor da Lei nº 14.789/2023, o 
tratamento tributário do incentivo fiscal foi alterado, tornando-o sujeito à tributação de 
imposto de renda e contribuição social (nota 34).
7.5 Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem:
● Juros ativos e passivos;
● Descontos obtidos;
● Variação cambial ativa e passiva;
● Ajuste a valor presente;
● Rendimentos de aplicações financeiras;
● Instrumentos financeiros e
● Outras receitas e despesas financeiras.
A receita e as despesas de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos 
juros efetivos.
7.6 Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calcu-
lados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240.000 mil (base anual) para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e base negativa de contri-
buição social, limitada a 30% do lucro tributável no exercício. A despesa com imposto 
de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição so-
cial correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos 
no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
A Companhia determina que os juros e multas relacionados ao imposto de renda e 
à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, não atendem a definição 
de imposto de renda e, portanto, foram contabilizados de acordo com o CPC 25 / IAS 
37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes.
7.6.1 Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos a pagar ou a rece-
ber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor 
estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete 
as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. É mensurado com base nas 
taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios 
forem atendidos.
7.6.2 Despesa de imposto de renda e contribuição social diferido Ativos e passivos 
fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os 
usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos 
no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição 
social diferido.
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros 
tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias 
tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insu-
ficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados 
os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias 
existentes, com base no plano de negócio da Companhia e suas controladas.
Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na 
extensão em que sua realização não seja mais provável.
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se 
espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se 
nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço.
A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tribu-
tárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar 
seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente 
se certos critérios forem atendidos.
7.7 Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líqui-
do. Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição que não excede o valor 
de mercado. No caso dos produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos 
custos gerais de fabricação baseado na capacidade normal de operação.
7.8 Imobilizado
7.8.1 Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção 
que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumu-
lada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
Gastos decorrentes de reposição de um componente de um item do imobilizado são 
contabilizados separadamente, incluindo inspeções, vistorias e classificados no ativo 
imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos 
benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é 
reconhecido no resultado como despesa.
O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento 
é capitalizado como parte daquele equipamento.
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são regis-
tradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela compa-
ração entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, 
e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas / despesas operacionais no 
resultado.
7.8.2 Custos subsequentes
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor con-
tábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro 
do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido de 
forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é 
baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos.
7.8.3 Depreciação
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, uti-
lizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é 
reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado no exercício corrente são as seguintes:
Descrição Vida útil
Imóveis e edificações 50 anos
Máquinas e equipamentos 20 anos
Móveis e utensílios 15 anos
Veículos e utilitários 12 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
7.9 Ativos intangíveis
7.9.1 Outros ativos intangíveis
Ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia que têm vidas úteis finitas são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por 
redução ao valor recuperável.
7.9.2 Gastos subsequentes
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando aumentam os benefícios 
econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos 
os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
7.9.3 Amortização
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada 
dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é reconhecida 
no resultado.
A vida útil estimada é a seguinte:

Descrição Vida útil
Software 5 anos

Os métodos de amortização, as vidas úteis são revistas a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado.
7.10 Instrumentos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente
7.10.1 Ativos financeiros
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: (i) ao 
custo amortizado; (ii) ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes; ou (iii) 
ao valor justo por meio do resultado.
A reclassificação entre as classes acontece quando ocorrem mudança no modelo de 
negócios da gestão dos ativos e passivos financeiros. Neste caso todos os instrumen-
tos correlatos à mudança são reclassificados no momento da alteração.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condi-
ções a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do resul-
tado: (i) objetivo seja de manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa con-
tratuais; e (ii) seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensu-
rado ao valor justo por meio do resultado: (i) objetivo seja tanto de recebimento de 
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e (ii) seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamen-
tos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado 
ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, conforme descrito aci-
ma, são classificados como ao valor justo por meio do resultado.
7.10.2 Passivos financeiros
São mensurados ao custo amortizado e ao valor justo por meio do resultado, com-
preendendo, no caso da Companhia, empréstimos e financiamentos, saldos a pagar 
a fornecedores e instrumentos financeiros derivativos.
7.10.3 Classificação e mensuração subsequente
7.10.3.1 Instrumentos Financeiros
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao 
custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento pa-
trimonial; ou ao VJR.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que a Companhia e suas controladas mudem o modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança 
no modelo de negócios.
7.10.4 Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
- É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos finan-
ceiros para receber fluxos de caixa contratuais; e
- Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são re-
lativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao VJR.
- É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e
- Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são ape-
nas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos 
financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, 
conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos 
financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de 
forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para 
ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar 
ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria.
Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos de principal e de juros:
Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro 
no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo 
valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em 
aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de 
empréstimos, assim como uma margem de lucro.
A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os flu-
xos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a 
avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar 
o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia 
essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera:
- Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa;
- Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;
- O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e
- Os termos que limitam o acesso da Companhia fluxos de caixa de ativos 
específicos.
O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal 
e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não 

pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir 
uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além 
disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do 
que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por 
um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que 
também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do 
contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse 
critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.
7.10.5 Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
7.10.5.1 Ativos financeiros a VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.
7.10.5.2 Ativos financeiros a custo amortizado
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. 
A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no re-
sultado. Qualquer ganho ou perda no de reconhecimento é reconhecido no resultado.
7.10.5.3 Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-
-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
7.11 Instrumentos financeiros derivativos
A Companhia mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas expo-
sições aos riscos de variação de moeda estrangeira.
Os derivativos relativos às exposições ao risco de moeda estrangeira, são mensura-
dos inicialmente pelo valor justo, e mensurados a cada fechamento também á valor 
justo. As variações ocorridas são reconhecidas no resultado.
7.12 Capital social
As ações do capital social são classificadas como patrimônio líquido.
7.13 Redução ao valor recuperável (impairment)
7.13.1 Instrumentos financeiros e ativos contratuais
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre:
- Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado.
As provisões para perdas com contas a receber de clientes são mensuradas a um 
valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao deter-
minar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde 
o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia 
considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e dispo-
níveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitati-
vas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de 
crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking).
A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumenta signifi-
cativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso.
A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando:
- É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito a 
Companhia, sem recorrer a ações; ou
- O ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias.
7.13.2 Ativos financeiros com problemas de recuperação
Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabiliza-
dos pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com 
problemas de recuperação.
Um ativo financeiro possui ”problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais 
eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo fi-
nanceiro.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui 
os seguintes dados observáveis:
- Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário;
- Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 
90 dias;
- Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições que não seriam 
aceitas em condições normais;
- A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de 
reorganização financeira; ou
- O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades 
financeiras.
7.13.3 Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço 
patrimonial
A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é 
deduzida do valor contábil bruto dos ativos.
Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é debitada no 
resultado e reconhecida em ORA.
7.13.4 Baixa
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem 
expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. 
A Companhia aplica o modelo de perda de crédito esperada aos ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado e ativos contratuais.
A matriz de perda esperada adotada pela Companhia considera o agrupamento dos 
clientes com características de crédito similares, por canal de venda e rating (classifi-
cação de risco do cliente, mensurada internamente).
Com relação a clientes individuais, a Companhia adota a política de baixar o valor 
contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há mais de 360 dias com base 
na experiência histórica de recuperação de ativos similares, e esgotados os recursos 
de recuperação. Com relação a clientes corporativos, a Companhia faz uma avalia-
ção individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de 
expectativa razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recupera-
ção significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem 
ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da 
Companhia para a recuperação dos valores devidos.
7.14 Provisões
Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento passado, a Companhia tem 
uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é 
provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. A Adminis-
tração da Companhia e suas controladas não identificou necessidade de constituição 
com base em algum evento passado.
7.14.1 Perdas possíveis, não provisionadas no balanço
A Companhia é parte em processos para os quais a Administração, com base na 
avaliação de seus assessores jurídicos, internos e externos, julgou o risco de perda 
como possível. As obrigações decorrentes desses processos são consideradas como 
passivos contingentes, uma vez que não é provável que uma saída de recursos seja 
exigida para liquidar a obrigação.
7.15 Capitalização dos custos dos empréstimos
Os custos da captação de recursos de terceiros são capitalizados de acordo com os 
Pronunciamentos Técnicos CPC 08 (R1) (IAS 32) - Custos de Transação e Prêmio 
na Emissão de Títulos e Valores Imobiliários, e CPC 20 (R1) (IAS 23) - Custo de 
Empréstimos emitidos pelo comitê de pronunciamentos contábeis.
7.16 Informação por segmento
Um segmento operacional é um componente da Companhia que desenvolve ativi-
dades de negócio das quais pode obter receitas e incorrer em despesas, incluindo 
receitas e despesas relacionadas com transações com outros componentes da Com-
panhia. Todos os resultados operacionais são revistos frequentemente pela Diretoria 
da Companhia para decisões sobre os recursos a serem alocados ao segmento e 
para avaliação de seu desempenho, para o qual demonstrações financeiras indivi-
dualizadas estão disponíveis. As IFRS não requerem a apresentação dessa demons-
tração, sendo considerada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto 
das demonstrações financeiras.
A Companhia possui um único segmento operacional principal do negócio: biocom-
bustíveis, na produção de etanol de milho dois secundários: Nutrição animal e coge-
ração de energia, conforme abertura na NE 35.
7.17 Lucro líquido por ação
O lucro por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício atribuível 
aos acionistas controladores e não controladores da Companhia e a média ponde-
rada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. O lucro por ação 
diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada 
pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos 
períodos apresentados, nos termos do CPC 41 (IAS 33) - Resultado por ação. As 
IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração, sendo considerada como 
informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras.
7.18 Demonstrações do valor adicionado
São obrigatórias somente para companhias de capital aberto, sendo que a Compa-
nhia está apresentando como informação complementar as demonstrações do valor 
adicionado - DVA, de acordo com o CPC 09.
Essas demonstrações, fundamentadas em conceitos macroeconômicos, buscam 
apresentar a parcela da Companhia na formação do Produto Interno Bruto por meio 
da apuração dos respectivos valores adicionados tanto pela Companhia quanto o 
recebido de outras entidades, e a distribuição desses montantes aos seus empre-
gados, esferas governamentais, arrendadores de ativos, credores por empréstimos, 
financiamentos e títulos de dívida, acionistas controladores e não controladores, e 
outras remunerações que configurem transferência de riqueza a terceiros.
O referido valor adicionado representa a riqueza criada pela Companhia, de forma 
geral, medido pelas receitas de vendas de bens e dos serviços prestados, menos 
os respectivos insumos adquiridos de terceiros, incluindo também o valor adicionado 
produzido por terceiros e transferidos à Companhia.
8. Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas
Uma série de novas normas contábeis serão efetivas para exercícios iniciados após 
1º de janeiro de 2024. A Companhia não adotou as seguintes normas contábeis na 
preparação destas demonstrações financeiras.
8.1 IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis
O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis e 
se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. 
O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais.
● As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco 
categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, 
de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de 
renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro opera-
cional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará.
● As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas 
em uma única nota nas demonstrações financeiras.
● Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas 
demonstrações financeiras.
Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional 
como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos 
de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda está no processo de 
avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da 
demonstração de lucros e perdas, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulga-
ções adicionais exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto 
sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo 
itens atualmente rotulados como ‘outros’.
8.2 Outras normas contábeis
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto signi-
ficativo nas demonstrações financeiras:
● Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21);
● Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações IFRS 9 e 
IFRS 7)
9. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
O caixa e equivalentes de caixa são compostos por saldos em conta corrente e apli-
cações financeiras empenhados para atender pagamentos dos passivos circulantes, 
assim como despesas operacionais e administrativas.

31/12/2024 31/12/2023
Caixa e bancos 87.478 27.201
Aplicações financeiras 499.668 89.927
Total 587.146 117.128
As informações sobre a exposição da Companhia a riscos de mercado, de crédito 
relacionado à caixa e equivalentes de caixa estão incluídas na nota explicativa 27.
Em 31 de dezembro de 2024, as aplicações financeiras da Companhia são compos-
tas predominantemente por operações compromissadas, cujos rendimentos estão 
atrelados a 100% do CDI, com remuneração média anual equivalente à referida taxa 
(idêntico em 31 de dezembro de 2023). Tais investimentos possuem liquidez diária 
e são considerados de baixo risco, com garantia de não ocorrência de variação no 
valor principal investido.
10. Aplicações financeiras

31/12/2024 31/12/2023
Aplicações financeiras (i) 12.406 -
Total 12.406 -
(i) Aplicações financeiras vinculadas a operações de empréstimos e financiamentos 
com as instituições Caixa e Banco Nordeste, com vencimentos  a partir de 2027, atre-
ladas ao vencimento dos contratos de endividamento. Remuneração atrelada ao CDI.

11. Contas a receber
O saldo de contas a receber é representado substancialmente por saldos referentes a 
contraprestação pela venda de produtos e coprodutos acabados (etanol, DDGS (Dis-
tiller’s dried grains with solubles) e óleo bruto). A exposição da Companhia a riscos de 
crédito e moeda e a análise de sensibilidade para os ativos e passivos estão apresen-
tadas na nota explicativa 27. As contas a receber de clientes são classificadas como 
recebíveis demonstrados ao custo amortizado.

31/12/2024 31/12/2023
Mercado Interno 574.913 552.236
Mercado Interno Partes Relacionadas (Nota 16) 4.227 5.876
Mercado Externo 6.015 -
Mercado Externo Partes Relacionadas (Nota 16) 209.295 20.932
Total 794.450 579.045
Provisão para perdas esperadas (8.130) (9.024)
Total 786.320 570.021
Circulante 786.320 564.076
Não circulante - 5.945
A provisão para perdas de crédito esperadas é considerada suficiente pela Adminis-
tração da Companhia para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber e a 
movimentação é assim demonstrada:
Em 31 de dezembro de 2022 (2.860)
Constituição de provisão para perdas de crédito esperadas (6.164)
Em 31 de dezembro de 2023 (9.024)
Constituição de provisão para perdas de crédito esperadas (2.125)
Reversão de provisão para perdas de crédito esperadas 3.018
Em 31 de dezembro de 2024                                                                             (8.130)
12. Estoque
A composição de estoques é compreendida pelos estoques de matéria-prima e insu-
mos que serão utilizados no processo de produção, bem como por produtos acaba-
dos de fabricação própria.

31/12/2024 31/12/2023
Produtos acabados:
Etanol hidratado 40.602 40.038
Etanol anidro 33.757 25.413
Etanol hidratado (armazém de terceiros) 72.524 11.425
Etanol anidro (armazém de terceiros) - 33.615
Etanol Extra Neutro 8.836 -
DDG’s 41.436 17.513
DDG’s (armazém de terceiros) - 20.356
Óleo de milho 10.053 7.756
Total 207.208 156.115
Matéria-prima e insumos para produção:
Milho 3.315.231 1.624.178
Almoxarifado e outros 144.826 84.119
Biomassa 85.466 160.220
Matéria-prima (armazém de terceiros) 7.701 69.848
Total 3.553.223 1.938.365
Total Estoque 3.760.431 2.094.480
A Companhia possui estoque de milho dada em garantia, Vide nota explicativa 21 
Empréstimos e financiamentos.
13. Impostos a recuperar

31/12/2024 31/12/2023
ICMS a recuperar (i) 681.528 226.540
PIS/COFINS a recuperar (ii) 653.628 752.539
IPI e Outros impostos a recuperar 2.159 2.209
IRRF a recuperar 672 672
Total 1.337.987 981.960
Circulante 706.854 839.651
Não circulante 631.133 142.309
(i) Corresponde a saldo de ICMS a recuperar sob crédito presumido e sob investimen-
to em Dourados-MS, declarados nas suas obrigações acessórias. 
(ii) Corresponde a saldo de PIS e COFINS a recuperar declarados nas suas obriga-
ções assessórias, originados substancialmente pela compra de matéria-prima milho 
e aquisição de ativo imobilizado.
14. Ativo biológico
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia explorava cerca de 1.382 hectares de 
florestas de eucalipto e citriodora em terras de terceiros no Estado de Mato Grosso 
do Sul (comparado a 2.685 hectares em 31 de dezembro de 2023). Essas áreas são 
reconhecidas como ativos biológicos, mensurados a valor justo, conforme exigido 
pelo CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola e pela IFRS 13 - Mensuração do 
Valor Justo.
As mensurações de valor justo desses ativos foram classificadas como Nível 3, con-
siderando as premissas de mercado local e o ajuste de preços para refletir o valor da 
madeira “em pé” na região.
14.1 Composição dos ativos biológicos
A composição dos ativos biológicos para o período encerrado em 31 de dezembro de 
2024 e em 31 de dezembro de 2023 é apresentada a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Ativos biológicos no início do exercício 64.704 93.587
Reajuste de aquisição floresta em pé 360 10.211
Redução-colheita (16.800) (9.789)
Venda ativo biológico - (16.674)
Ajuste a valor justo (12.900) (12.631)
Total 35.364 64.704
Circulante 15.010 17.829
Não Circulante 20.354 46.875
Os ativos biológicos foram classificados em circulante e não circulante com base nas 
expectativas de realização.
14.2 Premissas Utilizadas na Mensuração do Valor Justo
As principais premissas consideradas para estimativa do valor justo dos ativos bio-
lógicos incluem o preço médio de mercado local e a área de colheita esperada, con-
forme demonstrado abaixo:

31/12/2024
Área total estimada colheita Preço médio Valor justo

Madeira em pé (Citriodora) 142 154 21.872
Madeira em pé (Eucalipto) 98 137 13.492
Total 240 35.364
Circulante 15.010
Não circulante 20.354

31/12/2023
Área total Preço médio Valor justo

Madeira em pé (Citriodora) 213 134 28.610
Madeira em pé (Eucalipto) 261 138 36.094
Total 474 64.704
Circulante 17.829
Não circulante 46.875
14.3 Análise de sensibilidade
As variações nas premissas adotadas para o cálculo do valor justo dos ativos bioló-
gicos, como preços de mercado, produtividade e taxas de desconto, podem impactar 
significativamente o valor justo reconhecido. A administração entende que a variação 
nos preços e a produtividade podem afetar tanto o valor contábil quanto os resultados 
futuros, uma vez que o valor final a ser realizado depende das condições reais no 
momento da colheita.
A Companhia avaliou o impacto sobre o valor justo do ativo biológico em 31 de de-
zembro de 2024, a título de análise de sensibilidade, considerando a mudança para 
mais ou para menos das seguintes variáveis: (i) preço e (ii) volume de produção. As 
demais variáveis de cálculo permanecem inalteradas. Dessa forma, uma variação 
(para mais ou para menos) de 5% no preço resultaria em um aumento ou redução de 
R$ 1.768 (3.234 em 31 de dezembro de 2023). Com relação ao volume de produção, 
uma variação (para mais ou para menos) de 5%, resultaria em um aumento ou redu-
ção de R$ 1.768 (3.234 em 31 de dezembro de 2023).
14.4 Premissas para o reconhecimento do valor justo dos ativos biológicos
A Companhia utiliza a metodologia de fluxo de caixa descontado para mensurar o va-
lor justo dos ativos biológicos, de acordo com o ciclo de produtividade estimado para 
cada floresta. Até o terceiro ano de plantio, as florestas de eucalipto são mantidas a 
custo histórico. Os valores de mercado e outras variáveis como planos de colheita e 
projeções de volume produtivo estão sujeitas a incertezas que podem levar a revi-
sões futuras, influenciando diretamente os valores de ativo e passivo da Companhia.
14.5 Riscos regulatórios e ambientais
Os ativos biológicos da Companhia são geridos sob rígidas normas ambientais e 
regulatórias locais. Para atender às exigências ambientais, foram implementadas 
políticas voltadas ao cumprimento dessas normas e realizadas análises frequentes 
para a identificação de riscos.
14.6 Riscos climáticos e outros
Os ativos biológicos enfrentam riscos decorrentes de fatores climáticos, incêndios 
e outras condições naturais. A Companhia adota medidas preventivas, como mo-
nitoramento contínuo e inspeções periódicas, para reduzir esses riscos e garantir a 
sustentabilidade e segurança das florestas.
15. Outras contas a receber

31/12/2024 31/12/2023
Adiantamento materiais e insumos de produção 44.459 98.983
Despesas antecipadas 55.038 56.628
Outros adiantamentos 37.974 46.894
Adiantamentos - partes relacionadas (nota explicativa 25) 74.769 458.470
Contas a receber de ICMS (i) 11.978
Título de capitalização 958 -
Total 225.176 660.975
Circulante 213.426 642.003
Não circulante 11.750 18.972
(i) Corresponde a saldo de ICMS a recuperar sob crédito presumido e sob inves-
timento em Dourados-MS, declarados nas suas obrigações acessórias, o qual foi 
autorizado a comercialização.
16. Carta precatório
Em 16 de julho de 2024 a Companhia adquiriu de terceiros, direitos creditórios em 
relação ao título precatório decorrente do processo 0032450-84.1998.4.01.3400 atra-
vés de permuta do precatório decorrente do processo 0017894-28.2008.4.01.3400 
adquirido pela companhia entre 28 de abril e 31 de maio de 2022 no valor de face 
corresponde a R$ 306.000.

31/12/2024 31/12/2023
Carta precatório 289.883 266.855
Total 289.883 266.855
17. Contas a receber de arrendamentos
A Inpasa arrenda caminhões, vagões e locomotivas ferroviárias. Os arrendamentos 
financeiros de caminhões possuem prazo de duração de 3 anos, com opção de reno-
vação do arrendamento após este período. Os arrendamentos de vagões e locomoti-
vas ferroviárias possuem prazo de arrendamento de 10 anos, também com opção de 
renovação ao fim deste período. Os pagamentos de arrendamento são reajustados a 
cada ano, para refletir os valores de mercado. As partes acordaram que a parcela de 
50% do aluguel, na data base, será ajustada anualmente pelo índice IPCA e a par-
cela de 50% do aluguel, na data base, será ajustada anualmente pelo índice IGPM.
A taxa de desconto é de 7,4% ao ano para os vagões e locomotivas ferroviárias espe-
cificada no contrato. Para as operações de arrendamento financeiro dos caminhões, 
a taxa de desconto é de 10,95% em 2024 comparada à 13,96% em 2023.
17.1 Abertura

31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber de arrendamentos (i) 636.269 420.910
Ajuste valor presente arrendamento (ii) (151.011) (116.591)
Total 485.258 304.319
Circulante 112.090 52.478
Não circulante 373.168 251.841
17.2 Vencimentos: A tabela a seguir apresenta uma análise dos saldos contábeis por 
vencimento dos recebíveis de arrendamento:

31/12/2024 31/12/2023
Menos de 1 ano 112.090 52.478
1 a 2 anos 113.068 95.597
2 a 3 anos 105.737 56.691
4 a 5 anos 112.134 30.358
Mais de 5 anos 42.229 69.195
Total 485.258 304.319
17.3 Mapa de movimentação
No quadro abaixo demonstramos a movimentação nos contratos de arrendamento 
no ano de 2024:

Caminhões Vagões e Locomotivas Total
Saldo em 31/12/2023 206.446 97.873 304.319
Novos contratos 330.393 109 330.502
Recebimento (106.900) (8.244) (115.144)
Encargos financeiros (41.914) 7.493 (34.421)
Saldo em 31/12/2024 388.026 97.231 485.256
17.4 Resultado com arrendamentos
O resultado com as operações de arrendamento financeiro está demonstrado no 
quadro abaixo. Seus efeitos estão classificados como outras receitas e despesas 
não operacionais, NE 33.

31/12/2024 31/12/2023
Receitas com arrendamentos 220.718 178.500
Custos com arrendamentos (173.660) (94.346)
Encargos sobre vendas de arrendamento financeiro      40.082 15.763
Resultado com arrendamentos financeiros 87.140 99.917

18. Imobilizado
18.1 Movimentação do Imobilizado

Terrenos
Imóveis 

Edificações
Máquinas e equipa-

mentos
Móveis e 

utensílios
Veículos e 
Utilitários

Imobilizado em 
andamento Total

Custo
Em 31 de dezembro de 2023 129.701 1.617.960 3.984.242 44.735 153.750 1.283.318 7.213.706
Adições 85.695 38.868 444.508 27.008 150.506 4.180.924 4.927.508
Baixas (i) - (185) (21.034) (815) (175.190) - (197.224)
Transferência (ii) (77) 325.040 1.194.299 3.110 34.424 (1.902.195) (345.399)
Em 31 de dezembro de 2024 215.319 1.981.683 5.602.014 74.038 163.490 3.562.047 11.598.592
Depreciação acumulada:
Em 31 de dezembro de 2023 - (84.796) (322.338) (11.137) (23.986) - (442.257)
Adições - (34.760) (245.398) (9.044) (234) - (257.161)
Baixas (i) - 6 67.481 76 6.737 - 42.026
Em 31 de dezembro de 2024 - (119.549) (500.254) (20.106) (17.482) - (657.393)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2023 129.701 1.533.164 3.661.904 33.598 129.764 3.601.324 6.771.449
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2024 215.319 1.862.135 5.101.759 53.932 146.008 3.562.047 10.941.199
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DDGS óleo em bruto, e bioenergia, não há divulgação em separado desses ativos.
Para uma melhor compreensão do resultado dos segmentos reportáveis e para uma 
melhor tomada de decisão em sua precificação, a Administração da Companhia ava-
lia as suas receitas líquidas, deduzidas das despesas de fretes na comercialização.
A decisão da Administração sobre a alocação de recursos e monitoramento do de-
sempenho de cada segmento é baseada na receita líquida, deduzida das despesas 
de frete. Os produtos comercializados são oriundos de um único processo produtivo 
a moagem do milho e, portanto, a Administração não aloca custos e despesas ope-
racionais entre os segmentos em seus relatórios gerenciais. Além disso, os ativos e 
passivos não são alocados por segmento.
36. Lucro líquido por ação
A tabela abaixo reconcilia o lucro líquido do exercício com os valores usados para 
calcular o lucro líquido por ação básico e diluído:

31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício (a) 2.516.915 1.782.635
Número médio de ações (b) 5.799.383 5.402.969
Lucro líquido por ação básico e diluído (reais) (a) / (b) 0,43 0,33
Média ponderada de ações ordinárias (diluído)

31/12/2024 31/12/2023
Ações ordinárias existentes em 1º de janeiro 1.595.707 656.452
Efeito das ações emitidas por meio de capitalização de 
reservas - Nota 26

3.978.813 4.588.006

Efeito das ações emitidas e por meio de aumento de 
capital em caixa - Nota 26

224.863 158.511

Média ponderada das ações emitidas 5.799.383 5.402.969
37. Demonstração do fluxo de caixa
As demonstrações dos fluxos de caixa foram elaboradas de acordo com o CPC 03 
(R2) / IAS 7. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a 
Companhia adquiriu bens do ativo imobilizado, dos quais uma parte são itens que 
não envolveram desembolso de caixa na aquisição de máquinas e equipamentos 
para a planta industrial, e que estão classificadas como Fornecedores, estando esse 
montante eliminado na demonstração de fluxo de caixa decorrente das aquisições de 
imobilizado. A conciliação encontra-se demonstrada no quadro a seguir:

Nota 31/12/2024 31/12/2023
Aquisição de bens do ativo imobilizado 18 4.927.508 2.308.623
Aquisição de bens do ativo imobilizado líquido 4.927.508 2.308.623
Valores não caixa reconhecidos no passivo (557.165) (48.846)
Capitalização de custos de empréstimos 18 (131.848) (27.888)
Aquisição líquida de ativos imobilizados e 
obras em andamento

4.238.495 2.231.887

38. Compromissos - contratos a termo de compra de milho
A Companhia realiza operações de compra de commodities a termo (matéria-pri-
ma - milho), com preços fixados, para evitar ficar exposta a oscilações de preços 
dessa commodity. Nos termos do CPC 47 / IFRS 9, o valor justo deste instrumento 
financeiro não é reconhecido para os contratos a termo em aberto por serem ce-
lebrados e serem mantidos para fins de recebimento do milho, de acordo com os (Fim - Página 3/3)

requisitos de compra e uso esperado da Companhia. Em 31 de dezembro de 2024, 
a Companhia mantinha contratos de compra de milho com preço fixado no volume 
91.295.459 sacas de 60 kilos.

Exercício Sacas de 60 kilos a serem entregue %
2025 86.451.126 95
2026 4.828.333 5
2027 16.000 0
Total 91.295.459 100
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CRC SP-194581/O
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos acionistas e diretores da Inpasa Agroindustrial S.A. Sinop - MT
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Inpasa Agroindustrial S.A. (Compa-
nhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
da Inpasa Agroindustrial S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como 

um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Avaliação da determinação dos gastos capitalizáveis como custo de imobili-
zado relacionados ao projeto de construção/ampliação das plantas industriais 
em Sinop-MT, Sidrolândia-MS e Balsas-MA
Veja as notas nº 7.8 e 18 das demonstrações financeiras
Principais assuntos de auditoriaComo auditoria endereçou esse assunto
Conforme mencionado na nota 
explicativa 18 às demonstrações 
financeiras, no exercício findo em 
31 de dezembro de 2024, a Com-
panhia capitaliza em seu ativo 
imobilizado aqueles gastos que 
trarão aumento nos benefícios 
econômicos futuros, incluindo 
custos de empréstimos.
Atualmente devido a expansão 
de operações e ativação de 
novas plantas fabris, existe um 
julgamento da diretoria na de-
terminação da ativação destes 
custos capitalizáveis no ativo 
imobilizado. Eventuais falhas 
nesses controles podem impactar 
a mensuração do ativo imobiliza-
do. Portanto, consideramos esse 
assunto como significativo para a 
nossa auditoria.

Os nossos procedimentos incluíram, mas não 
se limitaram a:
- Obtenção do entendimento do desenho dos 
controles internos chaves da Companhia rela-
cionados com o processo de determinação dos 
gastos capitalizáveis como custo de imobilizado 
relativos aos projetos de construção da planta 
industrial de Sinop-MT, Sidrolândia-MS e Bal-
sas-MA;
 - Avaliação dos custos atribuíveis ao imobiliza-
do com base em amostra de documentos que 
suportam os valores capitalizados, confrontan-
do com os contratos celebrados, as medições 
efetuadas, se aplicável, os relatórios de acom-
panhamento e recebimento dos equipamentos 
adquiridos e de evolução e acompanhamento 
das obras, e o comprovante bancário dos paga-
mentos dos adiantamentos efetuados; e
 - Avaliação se as divulgações nas demonstra-
ções financeiras consideram as informações 
relevantes.
Com base nos procedimentos acima resumidos, 
consideramos aceitável, o saldo do ativo imobi-
lizado, no tocante à determinação dos gastos 
capitalizáveis relativos à construção da planta 
industrial em Dourados, assim como as respec-
tivas divulgações, no contexto das demonstra-
ções financeiras, referentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024.

Outros assuntos - Demonstração do valor adicionado
A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, elaborada sob a responsabilidade da administração da Compa-
nhia, e apresentada como informação suplementar para fins de IFRS, foi submetida 
a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demons-
trações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essa demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com 
os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor 

Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequa-
damente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 
nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstrações finan-
ceiras tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o re-
latório dos auditores
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso des-
sa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a ad-
ministração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financei-
ras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com a administração, determina-
mos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das de-
monstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os 
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório 
de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o 
assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências ad-
versas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.
Cuiabá , 01 de março de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-014428/F-7

Rafael Henrique Klug
Contador CRC 1SP246035/O-7
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 Cuiabá/MT, dia 25 de março de 2025 
INPASA AGROINDUSTRIAL S.A.

CNPJ nº 29.316.596/0001-15
Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024

Relatório da Administração
Este Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Inpasa Agroin-
dustrial S.A. (Inpasa) são relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2024. As Demonstrações Financeiras foram elaboradas de acordo com as normas 
estabelecidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), bem como pelas normas internacionais de 
relatórios financeiros (IFRS - International Financial Reporting Standards).

Relatório do auditor Independente
A Companhia declara que mantém contrato com a KPMG Auditores Independentes 
Ltda. (“KPMG”) para emissão do relatório de auditoria sobre as Demonstrações Fi-
nanceiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e os relatórios sobre as 
informações Contábeis Intermediárias contemplando os balanços patrimoniais em 31 
de março, 30 de junho e 30 de setembro de 2024. 
Esclarecemos que a Companhia adere aos seguintes princípios quanto à contratação 
do auditor independente: (i) o auditor não realiza auditoria do seu próprio trabalho/
relatório; (ii) o auditor não exerce funções gerenciais na Companhia; e (iii) o auditor 
não promove ou representa os interesses da Companhia.
As informações contábeis aqui apresentadas no Relatório da Administração e nas 
Notas Explicativas às demonstrações financeiras estão de acordo com os critérios da 
legislação societária brasileira, a partir de informações financeiras auditadas. As in-
formações não financeiras, assim como outras informações operacionais, não foram 
objeto de auditoria por parte dos auditores independentes.

Mensagem da Administração
A Inpasa Agroindustrial S.A. (Companhia) encerrou o exercício de 2024 com resulta-
dos expressivos, reforçando sua posição como o maior produtor de etanol a base de 
cereais da América Latina. Os avanços em expansão industrial, gestão operacional 
e estratégias financeiras permitiram a companhia continuar seu crescimento susten-
tável, impulsionado por investimentos em infraestrutura e otimização de processos.
Atualmente, a Inpasa opera unidades industriais em Sinop (MT), Nova Mutum (MT), 
Dourados (MS) e Sidrolândia (MS), garantindo uma cobertura estratégica e eficiente 
para a produção de etanol, DDGS e óleo de milho. A operação dessas unidades 
reflete o compromisso da companhia com a eficiência produtiva e a sustentabilidade, 
consolidando sua presença como referência no setor agroindustrial.
A estratégia de expansão da Inpasa continua robusta, com a construção de novas 
unidades em Balsas (MA) e Luis Eduardo Magalhães (BA). Essas novas plantas in-
dustriais estão alinhadas à visão da companhia de ampliar sua capacidade produtiva 
e reforçar sua distribuição regional, otimizando a logística e atendendo a crescente 
demanda por biocombustíveis e coprodutos de alto valor agregado.
Todas as metas e números alcançados, são reflexo de uma equipe de profissional 
altamente competentes e qualificados. Em uma indústria arrojada como a nossa, ter 
profissionais treinados é uma conquista fundamental, e é por isso que investimos em 
capacitação contínua, além do bem-estar e da segurança dos nossos colaboradores, 
por meio de diversos benefícios.
Agradecemos a todos que têm nos ajudado a alcançar nossas metas e objetivos, 
fazendo da Inpasa a maior produtora de etanol de cerais da América Latina e se 
consolidando como uma das maiores do mundo. 

Administração Inpasa.
Destaques do Ano de 2024

Desempenho Financeiro
Margem Bruta
No exercício, a companhia registrou uma margem bruta de R$ 5,64 bilhões, um au-
mento significativo em relação ao exercício anterior. A receita líquida totalizou R$ 13,6 
bilhões, impulsionada pelo crescimento da demanda por biocombustíveis e pela ex-
pansão das operações. A margem bruta atingiu 41%, refletindo uma gestão eficiente 
dos custos de produção e da cadeia de suprimentos.

2023 2024 Δ
Receita por segmento
Etanol anidro 2.877.023 2.401.653 (17%)
Etanol hidratado 4.836.282 6.987.723 44%
Etanol 7.713.305 9.389.376 22%
DDGS 1.515.994 1.563.919 3%
Óleo de milho 531.114 844.472 59%
Nutrição animal 2.047.108 2.408.391 18%
Cogeração de energia 30.914 68.874 123%
Outros segmentos 136.954 426.234 211%
Receita líquida por segmento 9.928.282 12.292.875 24%
Reclassificação - Frete de vendas (i) 1.079.376 1.359.215 26%
Receita operacional líquida total 11.007.658 13.652.090 24%
Custo do produto vendido (7.446.888) (8.011.380) 8%
Lucro bruto 3.560.770 5.640.710 58%

Margem bruta 32% 41% 9%

Margem EBITDA
O EBITDA somou R$ 4,10 bilhões, com uma margem EBITDA de 30%, evidenciando 
a robustez das operações e a capacidade de geração de caixa da companhia.

2023 2024 Δ
Lucro líquido do exercício 1.782.635 2.516.915 41%
(+) Imposto de renda e contribuição social 235.116 574.140 144%
(+) Resultado financeiro, líquido 265.045 754.296 185%
(+) Depreciação e amortização 153.942 258.259 68%
EBITDA 2.436.738 4.103.610 68%
Margem EBITDA 22% 30% 8%
Receita operacional líquida 11.007.658 13.652.090 24%

ROE (Returno n Equity)
O retorno sobre o patrimônio líquido (ROE) foi de 33%, destacando a eficiência na 
alocação de capital e a rentabilidade das operações.

2023 2024 Δ
Patrimônio líquido 6.275.143 7.705.832 18%
Lucro líquido do exercício 1.782.635 2.516.915 41%
ROE 28% 33% 4%

Endividamento líquido
O endividamento líquido da Companhia encerrou o ano em R$ 7,5 bilhões, com um 
índice de alavancagem (Dívida líquida/EBITDA) de 1,8x, indicando uma estrutura de 
capital equilibrada para suportar os investimentos em expansão. 
O fluxo de caixa operacional atingiu R$ 1,86 bilhão, reforçando a solidez financeira 
da Companhia.

2023 2024 Δ
Empréstimos e financiamentos
Circulante 1.635.259 5.434.306 232%
Não circulante 2.146.510 1.884.733 (12%)
Debêntures
Circulante - 10.557 100%
Não circulante - 300.000 100%
Parte relacionada
Não circulante 269.263 8.491 (42%)
Endividamento bruto 4.051.032 7.638.087 89%
Dividendos/JCP a pagar 176.918 539.752 388%
Caixa e equivalentes de caixa 117.128 587.146 401%
Dívida líquida (i) 4.110.822 7.590.693 93%
EBITDA 2.436.738 4.103.610 64%
Dívida líquida/EBITDA 1,7 1,8 17%

Demonstração de fluxo de caixa
A demonstração do fluxo de caixa destacou a capacidade da companhia de gerar cai-
xa operacionalmente, totalizando R$ 1,86 bilhão. Esse fluxo positivo foi impulsionado 
pelo crescimento da receita e pelo controle dos custos operacionais. 
O fluxo de caixa das atividades de investimento atingiu R$ 4,14 bilhões, refletindo a 
estratégia de expansão com a construção de novas unidades industriais e a moder-
nização das plantas existentes. 
Já o fluxo de caixa das atividades de financiamento incluiu captações e amortizações 
de empréstimos, garantindo um perfil de endividamento sustentável e adequado às 
necessidades da companhia.

2023 2024 Δ
Lucro líquido do exercício 1.782.635 2.516.915 41%
Non-cash items 617.986 1.464.593 137%
Variação nos ativos e passivos (916.496) (2.115.511) 131%
Caixa gerado pelas atividades operacionais 1.484.125 1.865.997 26%
Investimentos (2.213.738) (4.144.597) 87%
Caixa utilizado nas atividades de 
investimento (2.213.738) (4.144.597) 87%
Operações financeiras 545.947 2.748.618 403%
Caixa gerado pelas atividades de 
financiamento 45.947 2.748.618 403%
(Redução) aumento em caixa e equivalentes (183.666) 470.018 (356%)
Caixa e equivalentes em 1º de janeiro 300.794 117.128 (61%)
Caixa e equivalentes em 31 de dezembro 117.128 587.146 401%

Demonstração de valor adicionado (DVA)
A Demonstração do valor adicionado (DVA) evidenciou a contribuição da Companhia 
para a economia, com a geração de R$ 5,30 bilhões em riqueza distribuída entre cola-
boradores, terceiros, acionistas e governo. Esse resultado reforça o impacto positivo 
da companhia no desenvolvimento econômico das regiões onde atua.

2023 2024 Δ
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 11.709.202 14.856.793 27%
Insumos adquiridos de terceiros (8.415.834) (9.403.044) 12%
Valor adicionado bruto 3.293.368 5.453.749 66%
Depreciação e amortização (153.942) (257.161) 68%
Valor adicionado produzido pela Companhia
Receitas financeiras e outras 89.634 106.795 19%
Valor total a distribuir 3.229.060 5.303.383 64%
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 201.710 140.401 (30%)
Impostos, taxas e contribuições 664.921 1.318.665 98%
Remuneração de capital de terceiros 579.794 1.327.402 129%
Remuneração de capital próprio 1.782.635 2.516.915 41%
Total Distribuição do valor adicionado 3.229.060 5.303.383 64%

Dados operacionais
Em 2024 iniciamos as operações da expansão da unidade de Sinop (MT), que pas-
sou a maior biorrefinaria de etanol de cerais do mundo em uma única instalação, ini-
ciamos também as produções da unidade de Sidrolândia (MS). Essas expansões são 
estratégicas para sustentar o crescimento da Inpasa e atender à crescente demanda 
por biocombustíveis e coprodutos.

Etanol
Em 2024 a Companhia produziu 3,7 bilhões de litros de etanol, se consolidando como 
o maior produtor de etanol de milho da américa latina. O etanol hidratado aquele que 
abastece os veículos, e o anidro que é misturado à gasolina, respondem por 12% 
do mercado nacional. 
Ou seja, são cerca de 3,5 milhões de automóveis abastecidos com etanol Inpasa, 
em 2024 iniciamos a operação da fabricação do Álcool Neutro, produto de alto grau 
de pureza é utilizado em diversos segmentos industriais, incluindo a produção de 
bebidas, cosméticos, produtos farmacêuticos e sanitizantes. 
O crescente mercado desse insumo reforça a diversificação da atuação da Inpasa, 
agregando valor ao portfólio e ampliando as oportunidades comerciais. 
Com a adição das fases 3 e 4 da unidade de Sinop/MT, e início das operações em 
Sidrolândia/MS fases 1 e 2, a Companhia obteve um crescimento de 27% na produ-
ção do combustível. São ao todo, cerca de 8 milhões de toneladas de milho moído 

utilizado para a produção do carburante.
No cenário das vendas, obtivemos aumento semelhante ao percebido no volume 
de produção entre 2024 e 2023, de 29%. Esses dados operacionais consolidam a 
Companhia como um dos maiores players do mercado brasileiro.

DDGS
O DDGS Inpasa (Distiller’s dried grains with solubles) é um alimento concentrado 
proteico, rico em energias e minerais, que possui um grande potencial de atendi-
mento das demandas dos mais diferentes nichos de mercado na nutrição animal, 
sendo um ingrediente de grande potencial técnico‐comercial. Com 32% de proteína 
de alta digestibilidade, o DDGS é um excelente alimento para ruminantes, suínos, 
aves, peixes, equinos e pets.

Entre 2023 e 2024, a produção de DDGS cresceu 27%, mediante as adições das 
ampliações da unidade de Sinop/MT e início de produção em Sidrolândia/MS.
O volume comercializado também cresceu (27% vs 2023), evidenciando o momento 
crescente dos mercados nacional e internacional de nutrição animal, uma vez que 
as exportações representam cerca de 30% do total. São 7 países em 4 continentes.

Óleo de Milho
De cor avermelhada, com cheiro suave, o Óleo de Milho Bruto Inpasa possui alto 
valor energético, além de fornecer ácidos graxos, vitaminas, antioxidantes naturais e 
ser rico em carotenoides. A produção do Óleo é totalmente isenta de aditivos como 
solventes, ácido sulfúrico e antibióticos.

Entre as destinações do produto, está a formulação de rações, aumentando a eficiên-
cia alimentar de suínos, aves e bovinos. Além disso, também é matéria‐prima para a 
fabricação de óleos especiais e biocombustíveis, comercializando tanto no mercado 
interno quanto no externo.

Com o início das operações das fases 3 e 4 da unidade de Sinop/MT no ano de 2024 
e das operações em Sidrolândia/MS, a Inpasa produziu 194,2 mil toneladas de Óleo 

de Milho (incremento de 31% comparado com 2023), o que corresponde a mais da 
metade da produção nacional do produto.

Em 2024, houve aumento de 40% no volume de vendas do Óleo de milho comparado 
com o ano de 2023, impulsionado pelo consumo doméstico e internacional. 

A Companhia produz, na unidade de Dourados/MS, Óleo de milho semi‐refinado 
(Destinado à alimentação Humana e Exportação), Ácido Graxo (Destinado à indústria 
química) e o Óleo de milho (BD) próprio para a produção do biodiesel, aumentando 
assim nosso leque de produto, gerando maiores possibilidades no mercado.

Sustentabilidade
A Sustentabilidade/ESG (Ambiental, Social e Governança) é um dos alicerces fun-
damentais da estratégia e do modelo de negócios da Companhia. Promovemos de 
forma integrada o desenvolvimento sustentável através do envolvimento de toda a 
organização e parceiros.

Valores como Integridade, Transparência e Responsabilidade Social e Ambiental são 
a nossa base, norteando as nossas ações, partindo de premissas como o respeito ao 
meio ambiente, a valorização dos colaboradores, a escolha de fornecedores respon-
sáveis, e o compromisso com os clientes e a sociedade.

Utilizando matérias‐primas renováveis, gerando e consumindo energia limpa a Com-
panhia oferece produtos com baixa pegada de carbono e contribui com as metas 
nacionais e internacionais de descarbonização.
Além disso certificações como Halal, Kosher, ISO 9001 e RenovaBio evidenciam a 
qualidade dos produtos. Seguindo padrões nacionais e internacionais, eles são rigo-
rosamente monitorados por análises laboratoriais, garantindo a qualidade e eficácia 
em todas as etapas de produção.

Para monitorar cada uma dessas ações, a Inpasa conta com um sistema de gestão 
de Requisitos Legais Aplicáveis, monitoramento das Licenças Ambientais, Aspectos e 
Impactos Ambientais e Perigos e Riscos de Saúde e Segurança Ocupacional.
Companhia consta também com certificações, como a ISO 14001 (Sistema de 
Gestão Ambiental), ISO 27001 (Segurança da Informação) e ISO 45001 (Saúde e 
Segurança Ocupacional), como compromisso de melhoria contínua dos produtos e 
processos.

Os resíduos gerados pelo processo produtivo e administrativo também são monito-
rados em todas as suas etapas, contemplando o armazenamento temporário, coleta, 
destinação, homologação e auditorias de prestadores, tratamento aplicado para cada 
tipo de resíduo, comprovação da destinação final e melhores oportunidades de co-
mercialização de resíduos recicláveis, até a emissão do certificado de destinação 
final. Em 2023 foi publicado o primeiro Relatório de Sustentabilidade da Companhia, 
baseado no padrão GRI (Global Report Initiative).

Energia solar
De olho no futuro e sempre buscando a aumentar ainda mais produção de energia 
limpa e renovável a Companhia conta com duas usinas solares anexas às plantas de 
Sinop e Dourados com capacidade de produção de 18 mil MW por ano cada, no total 
são mais de 23 mil placas solares, ocupando uma área de 20 hectares.

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 31/12/2024 31/12/2023 Passivo Nota 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa 9 587.146 117.128 Fornecedores 19 1.690.437 693.965
Contas a receber 11 786.320 564.076 Empréstimos e financiamentos 21 5.434.306 1.635.259
Estoque 12 3.760.431 2.094.480 Debêntures 22 10.557 -
Impostos a recuperar 13 706.854 839.651 Salários e encargos a pagar 81.581 45.104
Ativo biológico 14.1 15.010 17.829 Impostos e contribuições a recolher 23 117.328 85.229
Outras contas a receber 15 213.426 642.003 Passivo fiscal corrente 34 132.620 43.848
Contas a receber de arrendamentos 17.1 112.090 52.478 Adiantamento de clientes 24 208.398 356.981
Instrumentos financeiros derivativos 27 127.572 13.482 Dividendos/JCP a pagar 25 2 176.918
Total do ativo circulante 6.308.849 4.341.127 Outras contas a pagar 11.200 1.760

Instrumentos financeiros derivativos 27 90.361 38.787
Contas a receber 11 - 5.945 Total do passivo circulante 7.776.790 3.077.851
Aplicações Financeiras 10 12.406 -
Outros investimentos 1.400 - Fornecedores 19 32.318 31.884
Impostos a recuperar 13 631.133 142.309 Empréstimos e financiamentos 21 1.884.733 2.146.510
Ativo fiscal corrente 34 - 116.296 Debêntures 22 300.000 -
Ativo biológico 14.1 20.354 46.875 Impostos e contribuições a recolher 23 61.813 22.972
Outras contas a receber 15 11.750 18.972 Dividendos/JCP a pagar 25 539.750 -
Carta precatório 16 289.883 266.855 Empréstimos - parte relacionadas 19 8.491 269.263
Contas a receber de arrendamentos 17.1 373.168 251.841 Provisão para processos judiciais 20 3.494 683
Instrumentos financeiros derivativos 27 5.906 - Passivo fiscal diferido 34 297.105 143.898
Total do realizável a longo prazo 1.346.000 849.093 Total do passivo não circulante 3.127.704 2.615.210

Patrimônio líquido
Imobilizado 18 10.941.199 6.771.449 Capital social 26 5.846.291 1.595.707
Intangível 14.277 6.535 Reservas de lucros 26 1.859.540 4.679.436
Total do ativo não circulante 12.301.476 7.627.077 Total do patrimônio líquido 7.705.831 6.275.143

Total do passivo 10.904.494 5.693.061
Total do ativo 18.610.325 11.968.204 Total do passivo e patrimônio líquido 18.610.325 11.968.204

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

Demonstrações de resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em trilhares de reais, exceto o lucro líquido do período básico e diluído por ação)
Nota 31.12.2024 31.12.2023

Receita operacional líquida 28 13.652.090  11.007.658 
Custo das vendas 29 (8.011.380) (7.446.888) 
Lucro bruto  5.640.710  3.560.770 
Despesas operacionais
Despesas de vendas e distribuição 30 (1.594.724) (1.199.181) 
Despesas administrativas e gerais 31 (234.364)  (130.340) 
Provisão para perdas esperadas 27  894 (6.164) 
Outras receitas e despesas operacionais, 
líquidas 33  32.835  57.711 
Resultado antes das despesas financei-
ras líquidas e impostos  3.845.351  2.282.796 
Receitas financeiras 32  290.133  156.893 
Despesas financeiras 32 (504.895) (496.539) 
Variação cambial líquida 32 (539.534)  74.601 
Despesas financeiras líquidas (754.296) (265.045) 
Resultado antes dos impostos  3.091.055  2.017.751 
Imposto de renda e contribuição social 
diferido 34 (153.206) (70.934) 
Imposto de renda e contribuição social 
correntes 34 (657.784) (248.851) 
Incentivo fiscal do imposto de renda - 
SUDAM 34  236.850  84.669 
Lucro líquido do exercício  2.516.915  1.782.635 
Lucro líquido do exercício básico e 
diluído por ação  0,43 0,33

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras
Demonstrações de resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de 

dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
de 01.01. 2024

a 31. 12.2024
de 01.01. 2023

a 31. 12.2023
Lucro líquido do exercício 2.516.915 1.782.635
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do período 2.516.915 1.782.635

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Capital Social Reservas de lucros

Nota Subscrito
A integra-

lizar
Subscrito e 

integralizado Reserva legal
Reserva para 

incentivos fiscais
Lucros 
retidos

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2023  740.000 (83.548)  656.452  131.290  2.006..474  1.525.083  - 4.319.299 
Aumento de capital  855.707 (525.645)  330.062  -  -  -  -  330.062 
Aumento de capital - reserva de incen-
tivos fiscais  -  15.019  15.019  - (15.019)  -  -  - 
Aumento de capital - reserva de lucros  -  594.174  594.174  -  - (594.174)  -  - 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  1.782.635 1.782.635 
Destinação do lucro:  - 
Constituição de reserva legal 26.4  -  -  -  89.131  -  - (89.131) - 
Reserva de incentivos fiscais 26.2  -  -  -  -  1.066.090  - (1.066.090)  - 
Dividendos mínimos obrigatórios_ 26.4  -  -  -  -  -  - (159.853) (156.853) 
Transferência de retenção de lucros 26.5  -  -  -  -  -  470.561 (470.561)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2023  1.595.707  -  1.595.707  220.421  3.057.545  1.401.470  - 6.275.143 
Aumento de capital, conforme 
Assembleia Geral Extraordinária de 
04 de março de 2024, mediante: 26.1
- Reserva de incentivos fiscais  3.057.000  -  3.057.000  - (3.057.000)  -  -  - 
- Reservas de lucros  921.813  -  921.813  -  - (921.813)  -  - 
- Capitalização de empréstimos com 
partes relacionadas  271.771  -  271.771  -  -  -  -  271.771 
Distribuição de dividendos  -  -  -  -  - (722.998)  - (722.998) 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  2.516.915 2.516.915 
Juros sobre capital próprio 26.3  -  -  -  -  - (635.000)  - (635.000) 
Destinação do lucro:
Constituição de reserva legal 26.4  -  -  -  125.846  -  - (125.846)  - 
Reserva de incentivos fiscais 26.2  -  -  -  -  236.850  - (236.850)  - 
Transferência de retenção de lucros 26.5  -  -  -  -  -  2.154.219 (2.154.219)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2024  5.846.291  -  5.846.291  346.267  237.395  1.275.878  - 7.705.831 

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras
Demonstrações dos Fluxos de Caixa 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Nota 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  2.516.915  1.782.635 
Ajustes para:
Depreciação 18  257.161  153.942 
Amortização  1.098 
Ajuste a valor justo de ativo biológico 14.1  12.900  12.631 
Ajuste a valor presente - arrendamentos 17.1  34.421  - 
Resultado na baixa de bens do ativo imo-
bilizado 18 (175.304)  7.219 
Provisão para processos judiciais 20  2.811  683 
Provisão para perdas esperadas 27 (894)  6.164 
Juros e variações cambiais - Empréstimos e 
Financiamentos 21  803.518  217.251 
Juros e variações cambiais - Debêntures 22  10.557  - 
Juros e variações cambiais - Empréstimos e 
Financiamentos Partes relacionadas 25  10.935  - 
Imposto de renda e contribuição social corrente 34  420.934  164.182 
Imposto de renda e contribuição social diferido 34  153.206  70.934 
Incentivo fiscal  - (15.020) 
Variação no valor justo - instrumentos 
financeiros 27 (68.422)  - 
Outros (37.602)  - 

 3.942.234  2.400.621 
Variações em: (Aumento) ou redução de ativos:
Estoque  (1.649.151)  639.543 
Ativo Biológico (360)  - 
Contas a receber (215.405) (148.575) 
Outras contas a receber (360.757) (575.039) 
Impostos a recuperar (226.042) (439.051) 
Variações em: Aumento ou (redução) de 
passivos:
Fornecedores  831.202 (109.099) 
Salários e encargos a pagar  36.477  16.836 
Impostos e contribuições a recolher  11.440  32.855 
Adiantamento de clientes (148.582) (40.853) 
Outras contas a pagar  9.438 (1.669) 
Juros pagos de empréstimos com partes 
relacionadas 25 (130.846) (19.822) 
Juros pagos de empréstimos e financiamentos 
de terceiros 21 (233.652) (205.673) 
Juros e encargos pagos de debentures  - (65.950) 
Caixa gerado pelas atividades operacionais  1.865.996  1.484.125 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativos imobilizados e obras em 
andamento 37 (4.238.495) (2.231.887) 
Recebimento por venda de ativo imobilizado  115.144  32.474 
Ativos biológicos  - (10.211) 
Aquisição de ativos intangíveis (8.840) (4.114) 
Aplicações financeiras (12.406)  - 
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de 
investimento (4.144.597) (2.213.738) 
Fluxo de caixa das atividades de finan-
ciamentos
Aporte de capital em dinheiro  -  330.062 
Amortização de empréstimos partes rela-
cionadas 25 (140.861) (166.211) 
Captações de empréstimos e financiamentos 
de terceiros 21  4.928.997  3.619.248 
Amortização de empréstimos e financiamentos 
de terceiros 21 (2.093.596) (2.363.160) 
Emissão de debentures 22  300.000  - 
Amortização de debentures)  - (600.000) 
Pagamento de dividendos 26.4 (245.921) (273.991) 
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamento  2.748.619  545.947 
Aumento (redução) em caixa e equivalentes 
de caixa  470.018 (183.666) 
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro 9  117.128  300.794 

Caixa e equivalentes de caixa em 31 de 
dezembro  587.146  117.128 

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

Demonstrações do Valor Adicionado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 (Em milhares de reais)

31/12/2024 31/12/2023
Receita de contratos com clientes 14.361.895 11.418.453
Outras receitas 494.898 290.749
Reversão/(Provisão) para perdas esperadas 894 -
(1) Receitas 14.856.793 11.709.202
Custos dos produtos, das mercadorias e dos 
serviços vendidos 7.761.126 6.969.577
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 1.641.918 1.446.257
(2) Insumos adquiridos de terceiros 9. 403. 044 8. 415.834
(3) Valor adicionado bruto (1-2) 5. 453.749 3.293. 368
(4) Depreciação e amortização 257 .161 153.942
(5) Valor adicionado líquido produzido pela 
entidade (3-4) 5.196. 588 3.139.426
Receitas financeiras 97.851 82.523
Outras transferências 8.944 7.111
(6) Valor adicionado recebido em 
transferência 106.795 89.634
(7 ) Valor adicionado total a distribuir (5+6) 5. 303.383 3. 229. 060
(8) Distribuição do valor adicionado 5. 303.383 3. 229. 060
Remuneração direta 87.142 169.572
Benefícios 39.422 25.101
Alimentação do trabalhador 7.087 3.224
F.G.T.S. 6.750 3.813
Pessoal 140.401 201.710
Federais 1.121.250 557.614
Estaduais 197.415 107.307
Impostos, taxas e contribuições 1. 318. 665 664. 921
Juros e variações 983.995 281.248
Aluguéis 7.436 66.321
Outras remunerações de capital 335.971 232.225
Remuneração de capitais de terceiros 1.327 .402 579. 794
Juros sobre capital próprio 635.000 -
Dividendos 722.998 156.853
Lucro retidos 1.158.917 1.625.782
Remuneração de capitais próprios 2.516.915 1.782. 635

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras
Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de reais)

1. Contexto Operacional
A Inpasa Agroindustrial S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fe-
chado, constituída em 22 de dezembro de 2017, com sede em Sinop, Mato Grosso. 
Com foco no setor agroindustrial, a Companhia tem como objeto a fabricação de 
etanol a partir de cereais, tendo como principal matéria-prima milho em grãos, além 
da produção de coprodutos, como o DDGS (Distiller’s Dried Grains with Solubles) e 
óleo de milho bruto.
Atualmente, a Inpasa Agroindustrial opera unidades de produção em quatro loca-
lidades: Sinop e Nova Mutum, em Mato Grosso, Dourados e a recém-inaugurada 
Sidrolândia, no Mato Grosso do Sul.
Com uma estratégia de crescimento, a Companhia segue em expansão, com cons-
trução de novas unidades produtivas em Balsas em Maranhão, planejada para o 
primeiro trimestre de 2025, e em Luis Eduardo Magalhães, Bahia, recentemente 
anunciada com previsão de encerramento no primeiro trimestre de 2026. Essas ex-
pansões visam aumentar a capacidade produtiva e ampliar a presença geográfica da 
Companhia, consolidando-a como um dos principais players no segmento de etanol 
de milho e seus coprodutos no Brasil.
1.2 Continuidade operacional
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentou um capital circulante líquido 
negativo de R$ 1.467.941 (R$ 1.263.276 positivo em 31 de dezembro de 2023), lucro 
líquido em 31 de dezembro de 2024 de R$ 2.516.915 e (R$ 1.782.635 em 31 de 
dezembro de 2023) e fluxo de caixa operacional em 31 de dezembro de 2024 de R$ 
1.865.996 (R$ 1.484.125 em 31 de dezembro de 2023).
O Capital circulante líquido da Companhia em 31 de dezembro de 2024 apresentou-
-se negativo, mesmo considerando os resultados e a geração de caixa operacional 
positivo devido à utilização de recursos para: a) ampliação da planta de Sinop-MT, 
Nova Mutum- MT; e b) construção das novas plantas de Balsas-MA, Sidrolândia-MS 
(finalizada neste 4º trimestre) e de Luis Eduardo Magalhães-BA. Com a conclusão 
desses investimentos e início das operações, a administração prevê um aumento 
significativo no fluxo de caixa operacional e redução nos investimentos.
A administração utilizará o caixa gerado pelas operações para efetuar pagamentos 
direcionados à redução das obrigações de curto prazo. Essa abordagem incluirá: a) 
redução de contas a pagar a fornecedores; b) pagamento de empréstimos de curto 
prazo.
2. Base de preparação
As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com as 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB) e de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria em 01 de março de 2025.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão.
3. Moeda funcional
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcio-
nal da Companhia. Todas as demonstrações financeiras apresentadas em Real foram 
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4. Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia, e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estima-
tivas são reconhecidas prospectivamente.
(i) Julgamentos
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis 
que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras.
Nota explicativa 18 - avaliação da determinação sobre os gastos capitalizáveis in-
cluindo a capitalização de despesas financeiras no ativo imobilizado.
(ii) Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas em 31 
de dezembro de 2024 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício estão incluí-
das nas seguintes notas explicativas:
Nota explicativa 18 - teste de redução ao valor recuperável: principais premissas sub-
jacentes dos valores recuperáveis; e
Nota explicativa 18 - determinação da vida útil econômica do ativo imobilizado.
4.2 Mensuração do valor justo
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração 
de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros.
A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração de 
valor justo, possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações signifi-
cativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3 com reporte diretamente 
à Diretoria. São realizadas regularmente revisões sobre os dados não observáveis 
significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cota-
ções de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a 
Companhia analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de 
que tais avaliações atendem os requisitos do CPC/IFRS, incluindo o nível na hierar-
quia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados ob-
serváveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 

diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma:
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos.
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preço).
Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis).
A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo 
no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. 
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores 
justos estão incluídas na nota explicativa 27.
5. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com 
exceção dos seguintes itens abaixo:
● instrumentos financeiros derivativos mensurados pelo valor justo;
● títulos de dívida e patrimoniais a valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes (VJORA) mensurados pelo valor justo;
● ativos biológicos mensurados pelo valor justo menos o custo de venda.
6. Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas
Exceto como descrito abaixo as políticas contábeis aplicadas nessas demonstrações 
financeiras são as mesmas aplicadas nas demonstrações financeiras de 31 de de-
zembro de 2023.
6.1.1 Alterações ao IAS 1 - Apresentação das demonstrações financeiras A 
Companhia adotou a Classificação de Passivos como Circulante ou Não Circulante 
e Passivos Não Circulantes com Covenants - Alterações ao IAS 1, conforme emitido 
em 2020 e 2022. As alterações aplicam-se retrospectivamente para períodos com 
início em ou após 1 de janeiro de 2024. As alterações esclarecem certos requisitos 
para determinar se um passivo deve ser classificado como circulante ou não circu-
lante e exigem novas divulgações para passivos não circulantes que estão sujeitos 
a cláusulas restritivas dentro de 12 meses após o período de relatório. A Companhia 
concluiu que não houve impactos na aplicação inicial dessa norma.
6.1.2 Alterações ao IAS 7 e ao IFRS 7 - Demonstrações dos Fluxos de Caixa e 
Instrumentos Financeiros
As alterações se referem à divulgação de informações sobre acordos financeiros com 
fornecedores que permitirão aos usuários das demonstrações financeiras avaliar 
seus efeitos sobre o passivo da entidade e aos seus fluxos de caixa, além da sua 
exposição ao risco de liquidez. As alterações entraram em vigor para períodos anuais 
com início em ou após 1° de janeiro de 2024. A Administração avaliou os impactos da 
adoção inicial e não identificou necessidade de ajustes.
7. Políticas contábeis materiais
A Companhia aplicou as políticas contábeis abaixo de maneira consistente a todos 
os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao 
contrário.
7.1 Moeda estrangeira
7.1.1 Transações em moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Com-
panhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações.
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na 
data de apresentação são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença 
entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do período, ajustado por 
juros e pagamentos efetivos durante o período, e o custo amortizado em moeda es-
trangeira à taxa de câmbio no final do período de apresentação. Ativos e passivos não 
monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira são convertidos com 
base nas taxas de câmbio nas datas das transações ou nas datas de avaliação ao 
valor justo quando este é utilizado. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes 
na reconversão são reconhecidas no resultado.
7.2 Receita de contrato com cliente
7.2.1 Etanol (Etanol hidratado e Etanol anidro)
Somente um pequeno percentual das vendas é realizado por meio de contratos de 
curto prazo (até de 12 meses) ou de longo prazo (mais de 12 meses), a maioria 
das vendas são realizadas no mercado spot. Os volumes contratados consistem em 
termos de volume fixo com preços variáveis. O preço de venda é determinado com 
base no índice relevante (ESALQ SP) mais um diferencial de base dependendo da 
localização do cliente final e condições de envio. A Companhia reconhece a receita 
quando atende às obrigações de desempenho nos termos dos contratos e tendo 
ocorrido a transferência do controle de seus produtos para seus clientes.
7.2.2 Nutrição animal
As vendas de DDGS são normalmente realizadas por meio de contratos de curto 
prazo com preços e volumes fixos estipulados no contrato. O preço é determinado 
por meio de negociações com os clientes e é baseado no preço futuro da mercadoria, 
sendo ajustado um diferencial de base que é calculado dependendo da localização 
do cliente final e dos termos de envio. A Companhia reconhece a receita quando 
atende às obrigações de desempenho nos termos dos contratos e tendo ocorrido a 
transferência do controle de seus produtos para seus clientes.
7.2.3 Tecnologia IOP
O produto IOP é negociado por meio de contratos à vista ou de curto prazo (até 12 
meses). Para os contratos de curto prazo, o preço é fixo, sendo praticados em moeda 
corrente Reais e moeda Dólar, para comércio exterior.
7.2.4 CBIO
O crédito de descarbonização (CBIO) é um ativo emitido por produtores e importa-

dores de combustíveis e licenciado através de instituições financeiras. Cada crédito 
representa uma tonelada de CO2 evitado.
7.2.5 Energia
A energia pode ser negociada por meio de contratos bilaterais de curto ou longo 
prazo, além do mercado SPOT. Os contratos de curto prazo têm período de supri-
mento igual ou inferior a seis meses, enquanto os de longo prazo possuem prazos 
superiores. Em ambos os casos, o preço pode ser fixo ou variável, conforme índices 
de mercado e condições negociadas entre as partes.
Já no mercado SPOT, a energia é comercializada para entrega praticamente imediata 
ou em prazos muito curtos e refere-se ao mercado de energia elétrica brasileiro onde 
são negociadas as diferenças entre a energia contratada e a consumida, com preços 
determinados pelas condições momentâneas do sistema elétrico.
7.3 Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como 
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo 
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma 
obrigação legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
A Companhia não possui outros benefícios pós-emprego.
7.4 Subvenção e assistência governamentais
As subvenções que visam compensar a Companhia por despesas incorridas são re-
conhecidas no resultado como outras receitas em uma base sistemática nos mesmos 
períodos em que as despesas correlatas são registradas. As subvenções governa-
mentais visam equilibrar os custos incorridos pelas empresas e incentivar investimen-
tos junto ao Estado. A legislação que regula todo e qualquer incentivo fiscal no Estado 
do MT é a LC 631/2019, que entrou em vigor a partir do dia 1º de janeiro de 2020, que 
traz várias modalidades de incentivos fiscais, dos quais a Companhia se utiliza das 
modalidades descritas na nota de Patrimônio Líquido (nota 26).
A partir de 1º de janeiro de 2024, com a entrada em vigor da Lei nº 14.789/2023, o 
tratamento tributário do incentivo fiscal foi alterado, tornando-o sujeito à tributação de 
imposto de renda e contribuição social (nota 34).
7.5 Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem:
● Juros ativos e passivos;
● Descontos obtidos;
● Variação cambial ativa e passiva;
● Ajuste a valor presente;
● Rendimentos de aplicações financeiras;
● Instrumentos financeiros e
● Outras receitas e despesas financeiras.
A receita e as despesas de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos 
juros efetivos.
7.6 Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calcu-
lados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240.000 mil (base anual) para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e base negativa de contri-
buição social, limitada a 30% do lucro tributável no exercício. A despesa com imposto 
de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição so-
cial correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos 
no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
A Companhia determina que os juros e multas relacionados ao imposto de renda e 
à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, não atendem a definição 
de imposto de renda e, portanto, foram contabilizados de acordo com o CPC 25 / IAS 
37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes.
7.6.1 Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos a pagar ou a rece-
ber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor 
estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete 
as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. É mensurado com base nas 
taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios 
forem atendidos.
7.6.2 Despesa de imposto de renda e contribuição social diferido Ativos e passivos 
fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os 
usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos 
no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição 
social diferido.
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros 
tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias 
tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insu-
ficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados 
os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias 
existentes, com base no plano de negócio da Companhia e suas controladas.
Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na 
extensão em que sua realização não seja mais provável.
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se 
espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se 
nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço.
A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tribu-
tárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar 
seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente 
se certos critérios forem atendidos.
7.7 Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líqui-
do. Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição que não excede o valor 
de mercado. No caso dos produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos 
custos gerais de fabricação baseado na capacidade normal de operação.
7.8 Imobilizado
7.8.1 Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção 
que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumu-
lada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
Gastos decorrentes de reposição de um componente de um item do imobilizado são 
contabilizados separadamente, incluindo inspeções, vistorias e classificados no ativo 
imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos 
benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é 
reconhecido no resultado como despesa.
O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento 
é capitalizado como parte daquele equipamento.
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são regis-
tradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela compa-
ração entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, 
e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas / despesas operacionais no 
resultado.
7.8.2 Custos subsequentes
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor con-
tábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro 
do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido de 
forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é 
baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos.
7.8.3 Depreciação
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, uti-
lizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é 
reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado no exercício corrente são as seguintes:
Descrição Vida útil
Imóveis e edificações 50 anos
Máquinas e equipamentos 20 anos
Móveis e utensílios 15 anos
Veículos e utilitários 12 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
7.9 Ativos intangíveis
7.9.1 Outros ativos intangíveis
Ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia que têm vidas úteis finitas são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por 
redução ao valor recuperável.
7.9.2 Gastos subsequentes
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando aumentam os benefícios 
econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos 
os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
7.9.3 Amortização
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada 
dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é reconhecida 
no resultado.
A vida útil estimada é a seguinte:

Descrição Vida útil
Software 5 anos

Os métodos de amortização, as vidas úteis são revistas a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado.
7.10 Instrumentos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente
7.10.1 Ativos financeiros
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: (i) ao 
custo amortizado; (ii) ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes; ou (iii) 
ao valor justo por meio do resultado.
A reclassificação entre as classes acontece quando ocorrem mudança no modelo de 
negócios da gestão dos ativos e passivos financeiros. Neste caso todos os instrumen-
tos correlatos à mudança são reclassificados no momento da alteração.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condi-
ções a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do resul-
tado: (i) objetivo seja de manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa con-
tratuais; e (ii) seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensu-
rado ao valor justo por meio do resultado: (i) objetivo seja tanto de recebimento de 
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e (ii) seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamen-
tos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado 
ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, conforme descrito aci-
ma, são classificados como ao valor justo por meio do resultado.
7.10.2 Passivos financeiros
São mensurados ao custo amortizado e ao valor justo por meio do resultado, com-
preendendo, no caso da Companhia, empréstimos e financiamentos, saldos a pagar 
a fornecedores e instrumentos financeiros derivativos.
7.10.3 Classificação e mensuração subsequente
7.10.3.1 Instrumentos Financeiros
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao 
custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento pa-
trimonial; ou ao VJR.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que a Companhia e suas controladas mudem o modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança 
no modelo de negócios.
7.10.4 Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
- É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos finan-
ceiros para receber fluxos de caixa contratuais; e
- Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são re-
lativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao VJR.
- É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e
- Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são ape-
nas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos 
financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, 
conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos 
financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de 
forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para 
ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar 
ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria.
Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos de principal e de juros:
Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro 
no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo 
valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em 
aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de 
empréstimos, assim como uma margem de lucro.
A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os flu-
xos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a 
avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar 
o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia 
essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera:
- Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa;
- Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;
- O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e
- Os termos que limitam o acesso da Companhia fluxos de caixa de ativos 
específicos.
O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal 
e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não 

pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir 
uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além 
disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do 
que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por 
um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que 
também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do 
contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse 
critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.
7.10.5 Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
7.10.5.1 Ativos financeiros a VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.
7.10.5.2 Ativos financeiros a custo amortizado
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. 
A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no re-
sultado. Qualquer ganho ou perda no de reconhecimento é reconhecido no resultado.
7.10.5.3 Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-
-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
7.11 Instrumentos financeiros derivativos
A Companhia mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas expo-
sições aos riscos de variação de moeda estrangeira.
Os derivativos relativos às exposições ao risco de moeda estrangeira, são mensura-
dos inicialmente pelo valor justo, e mensurados a cada fechamento também á valor 
justo. As variações ocorridas são reconhecidas no resultado.
7.12 Capital social
As ações do capital social são classificadas como patrimônio líquido.
7.13 Redução ao valor recuperável (impairment)
7.13.1 Instrumentos financeiros e ativos contratuais
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre:
- Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado.
As provisões para perdas com contas a receber de clientes são mensuradas a um 
valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao deter-
minar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde 
o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia 
considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e dispo-
níveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitati-
vas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de 
crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking).
A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumenta signifi-
cativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso.
A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando:
- É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito a 
Companhia, sem recorrer a ações; ou
- O ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias.
7.13.2 Ativos financeiros com problemas de recuperação
Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabiliza-
dos pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com 
problemas de recuperação.
Um ativo financeiro possui ”problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais 
eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo fi-
nanceiro.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui 
os seguintes dados observáveis:
- Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário;
- Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 
90 dias;
- Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições que não seriam 
aceitas em condições normais;
- A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de 
reorganização financeira; ou
- O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades 
financeiras.
7.13.3 Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço 
patrimonial
A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é 
deduzida do valor contábil bruto dos ativos.
Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é debitada no 
resultado e reconhecida em ORA.
7.13.4 Baixa
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem 
expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. 
A Companhia aplica o modelo de perda de crédito esperada aos ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado e ativos contratuais.
A matriz de perda esperada adotada pela Companhia considera o agrupamento dos 
clientes com características de crédito similares, por canal de venda e rating (classifi-
cação de risco do cliente, mensurada internamente).
Com relação a clientes individuais, a Companhia adota a política de baixar o valor 
contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há mais de 360 dias com base 
na experiência histórica de recuperação de ativos similares, e esgotados os recursos 
de recuperação. Com relação a clientes corporativos, a Companhia faz uma avalia-
ção individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de 
expectativa razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recupera-
ção significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem 
ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da 
Companhia para a recuperação dos valores devidos.
7.14 Provisões
Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento passado, a Companhia tem 
uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é 
provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. A Adminis-
tração da Companhia e suas controladas não identificou necessidade de constituição 
com base em algum evento passado.
7.14.1 Perdas possíveis, não provisionadas no balanço
A Companhia é parte em processos para os quais a Administração, com base na 
avaliação de seus assessores jurídicos, internos e externos, julgou o risco de perda 
como possível. As obrigações decorrentes desses processos são consideradas como 
passivos contingentes, uma vez que não é provável que uma saída de recursos seja 
exigida para liquidar a obrigação.
7.15 Capitalização dos custos dos empréstimos
Os custos da captação de recursos de terceiros são capitalizados de acordo com os 
Pronunciamentos Técnicos CPC 08 (R1) (IAS 32) - Custos de Transação e Prêmio 
na Emissão de Títulos e Valores Imobiliários, e CPC 20 (R1) (IAS 23) - Custo de 
Empréstimos emitidos pelo comitê de pronunciamentos contábeis.
7.16 Informação por segmento
Um segmento operacional é um componente da Companhia que desenvolve ativi-
dades de negócio das quais pode obter receitas e incorrer em despesas, incluindo 
receitas e despesas relacionadas com transações com outros componentes da Com-
panhia. Todos os resultados operacionais são revistos frequentemente pela Diretoria 
da Companhia para decisões sobre os recursos a serem alocados ao segmento e 
para avaliação de seu desempenho, para o qual demonstrações financeiras indivi-
dualizadas estão disponíveis. As IFRS não requerem a apresentação dessa demons-
tração, sendo considerada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto 
das demonstrações financeiras.
A Companhia possui um único segmento operacional principal do negócio: biocom-
bustíveis, na produção de etanol de milho dois secundários: Nutrição animal e coge-
ração de energia, conforme abertura na NE 35.
7.17 Lucro líquido por ação
O lucro por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício atribuível 
aos acionistas controladores e não controladores da Companhia e a média ponde-
rada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. O lucro por ação 
diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada 
pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos 
períodos apresentados, nos termos do CPC 41 (IAS 33) - Resultado por ação. As 
IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração, sendo considerada como 
informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras.
7.18 Demonstrações do valor adicionado
São obrigatórias somente para companhias de capital aberto, sendo que a Compa-
nhia está apresentando como informação complementar as demonstrações do valor 
adicionado - DVA, de acordo com o CPC 09.
Essas demonstrações, fundamentadas em conceitos macroeconômicos, buscam 
apresentar a parcela da Companhia na formação do Produto Interno Bruto por meio 
da apuração dos respectivos valores adicionados tanto pela Companhia quanto o 
recebido de outras entidades, e a distribuição desses montantes aos seus empre-
gados, esferas governamentais, arrendadores de ativos, credores por empréstimos, 
financiamentos e títulos de dívida, acionistas controladores e não controladores, e 
outras remunerações que configurem transferência de riqueza a terceiros.
O referido valor adicionado representa a riqueza criada pela Companhia, de forma 
geral, medido pelas receitas de vendas de bens e dos serviços prestados, menos 
os respectivos insumos adquiridos de terceiros, incluindo também o valor adicionado 
produzido por terceiros e transferidos à Companhia.
8. Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas
Uma série de novas normas contábeis serão efetivas para exercícios iniciados após 
1º de janeiro de 2024. A Companhia não adotou as seguintes normas contábeis na 
preparação destas demonstrações financeiras.
8.1 IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis
O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis e 
se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. 
O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais.
● As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco 
categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, 
de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de 
renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro opera-
cional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará.
● As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas 
em uma única nota nas demonstrações financeiras.
● Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas 
demonstrações financeiras.
Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional 
como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos 
de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda está no processo de 
avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da 
demonstração de lucros e perdas, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulga-
ções adicionais exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto 
sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo 
itens atualmente rotulados como ‘outros’.
8.2 Outras normas contábeis
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto signi-
ficativo nas demonstrações financeiras:
● Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21);
● Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações IFRS 9 e 
IFRS 7)
9. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
O caixa e equivalentes de caixa são compostos por saldos em conta corrente e apli-
cações financeiras empenhados para atender pagamentos dos passivos circulantes, 
assim como despesas operacionais e administrativas.

31/12/2024 31/12/2023
Caixa e bancos 87.478 27.201
Aplicações financeiras 499.668 89.927
Total 587.146 117.128
As informações sobre a exposição da Companhia a riscos de mercado, de crédito 
relacionado à caixa e equivalentes de caixa estão incluídas na nota explicativa 27.
Em 31 de dezembro de 2024, as aplicações financeiras da Companhia são compos-
tas predominantemente por operações compromissadas, cujos rendimentos estão 
atrelados a 100% do CDI, com remuneração média anual equivalente à referida taxa 
(idêntico em 31 de dezembro de 2023). Tais investimentos possuem liquidez diária 
e são considerados de baixo risco, com garantia de não ocorrência de variação no 
valor principal investido.
10. Aplicações financeiras

31/12/2024 31/12/2023
Aplicações financeiras (i) 12.406 -
Total 12.406 -
(i) Aplicações financeiras vinculadas a operações de empréstimos e financiamentos 
com as instituições Caixa e Banco Nordeste, com vencimentos  a partir de 2027, atre-
ladas ao vencimento dos contratos de endividamento. Remuneração atrelada ao CDI.

11. Contas a receber
O saldo de contas a receber é representado substancialmente por saldos referentes a 
contraprestação pela venda de produtos e coprodutos acabados (etanol, DDGS (Dis-
tiller’s dried grains with solubles) e óleo bruto). A exposição da Companhia a riscos de 
crédito e moeda e a análise de sensibilidade para os ativos e passivos estão apresen-
tadas na nota explicativa 27. As contas a receber de clientes são classificadas como 
recebíveis demonstrados ao custo amortizado.

31/12/2024 31/12/2023
Mercado Interno 574.913 552.236
Mercado Interno Partes Relacionadas (Nota 16) 4.227 5.876
Mercado Externo 6.015 -
Mercado Externo Partes Relacionadas (Nota 16) 209.295 20.932
Total 794.450 579.045
Provisão para perdas esperadas (8.130) (9.024)
Total 786.320 570.021
Circulante 786.320 564.076
Não circulante - 5.945
A provisão para perdas de crédito esperadas é considerada suficiente pela Adminis-
tração da Companhia para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber e a 
movimentação é assim demonstrada:
Em 31 de dezembro de 2022 (2.860)
Constituição de provisão para perdas de crédito esperadas (6.164)
Em 31 de dezembro de 2023 (9.024)
Constituição de provisão para perdas de crédito esperadas (2.125)
Reversão de provisão para perdas de crédito esperadas 3.018
Em 31 de dezembro de 2024                                                                             (8.130)
12. Estoque
A composição de estoques é compreendida pelos estoques de matéria-prima e insu-
mos que serão utilizados no processo de produção, bem como por produtos acaba-
dos de fabricação própria.

31/12/2024 31/12/2023
Produtos acabados:
Etanol hidratado 40.602 40.038
Etanol anidro 33.757 25.413
Etanol hidratado (armazém de terceiros) 72.524 11.425
Etanol anidro (armazém de terceiros) - 33.615
Etanol Extra Neutro 8.836 -
DDG’s 41.436 17.513
DDG’s (armazém de terceiros) - 20.356
Óleo de milho 10.053 7.756
Total 207.208 156.115
Matéria-prima e insumos para produção:
Milho 3.315.231 1.624.178
Almoxarifado e outros 144.826 84.119
Biomassa 85.466 160.220
Matéria-prima (armazém de terceiros) 7.701 69.848
Total 3.553.223 1.938.365
Total Estoque 3.760.431 2.094.480
A Companhia possui estoque de milho dada em garantia, Vide nota explicativa 21 
Empréstimos e financiamentos.
13. Impostos a recuperar

31/12/2024 31/12/2023
ICMS a recuperar (i) 681.528 226.540
PIS/COFINS a recuperar (ii) 653.628 752.539
IPI e Outros impostos a recuperar 2.159 2.209
IRRF a recuperar 672 672
Total 1.337.987 981.960
Circulante 706.854 839.651
Não circulante 631.133 142.309
(i) Corresponde a saldo de ICMS a recuperar sob crédito presumido e sob investimen-
to em Dourados-MS, declarados nas suas obrigações acessórias. 
(ii) Corresponde a saldo de PIS e COFINS a recuperar declarados nas suas obriga-
ções assessórias, originados substancialmente pela compra de matéria-prima milho 
e aquisição de ativo imobilizado.
14. Ativo biológico
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia explorava cerca de 1.382 hectares de 
florestas de eucalipto e citriodora em terras de terceiros no Estado de Mato Grosso 
do Sul (comparado a 2.685 hectares em 31 de dezembro de 2023). Essas áreas são 
reconhecidas como ativos biológicos, mensurados a valor justo, conforme exigido 
pelo CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola e pela IFRS 13 - Mensuração do 
Valor Justo.
As mensurações de valor justo desses ativos foram classificadas como Nível 3, con-
siderando as premissas de mercado local e o ajuste de preços para refletir o valor da 
madeira “em pé” na região.
14.1 Composição dos ativos biológicos
A composição dos ativos biológicos para o período encerrado em 31 de dezembro de 
2024 e em 31 de dezembro de 2023 é apresentada a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Ativos biológicos no início do exercício 64.704 93.587
Reajuste de aquisição floresta em pé 360 10.211
Redução-colheita (16.800) (9.789)
Venda ativo biológico - (16.674)
Ajuste a valor justo (12.900) (12.631)
Total 35.364 64.704
Circulante 15.010 17.829
Não Circulante 20.354 46.875
Os ativos biológicos foram classificados em circulante e não circulante com base nas 
expectativas de realização.
14.2 Premissas Utilizadas na Mensuração do Valor Justo
As principais premissas consideradas para estimativa do valor justo dos ativos bio-
lógicos incluem o preço médio de mercado local e a área de colheita esperada, con-
forme demonstrado abaixo:

31/12/2024
Área total estimada colheita Preço médio Valor justo

Madeira em pé (Citriodora) 142 154 21.872
Madeira em pé (Eucalipto) 98 137 13.492
Total 240 35.364
Circulante 15.010
Não circulante 20.354

31/12/2023
Área total Preço médio Valor justo

Madeira em pé (Citriodora) 213 134 28.610
Madeira em pé (Eucalipto) 261 138 36.094
Total 474 64.704
Circulante 17.829
Não circulante 46.875
14.3 Análise de sensibilidade
As variações nas premissas adotadas para o cálculo do valor justo dos ativos bioló-
gicos, como preços de mercado, produtividade e taxas de desconto, podem impactar 
significativamente o valor justo reconhecido. A administração entende que a variação 
nos preços e a produtividade podem afetar tanto o valor contábil quanto os resultados 
futuros, uma vez que o valor final a ser realizado depende das condições reais no 
momento da colheita.
A Companhia avaliou o impacto sobre o valor justo do ativo biológico em 31 de de-
zembro de 2024, a título de análise de sensibilidade, considerando a mudança para 
mais ou para menos das seguintes variáveis: (i) preço e (ii) volume de produção. As 
demais variáveis de cálculo permanecem inalteradas. Dessa forma, uma variação 
(para mais ou para menos) de 5% no preço resultaria em um aumento ou redução de 
R$ 1.768 (3.234 em 31 de dezembro de 2023). Com relação ao volume de produção, 
uma variação (para mais ou para menos) de 5%, resultaria em um aumento ou redu-
ção de R$ 1.768 (3.234 em 31 de dezembro de 2023).
14.4 Premissas para o reconhecimento do valor justo dos ativos biológicos
A Companhia utiliza a metodologia de fluxo de caixa descontado para mensurar o va-
lor justo dos ativos biológicos, de acordo com o ciclo de produtividade estimado para 
cada floresta. Até o terceiro ano de plantio, as florestas de eucalipto são mantidas a 
custo histórico. Os valores de mercado e outras variáveis como planos de colheita e 
projeções de volume produtivo estão sujeitas a incertezas que podem levar a revi-
sões futuras, influenciando diretamente os valores de ativo e passivo da Companhia.
14.5 Riscos regulatórios e ambientais
Os ativos biológicos da Companhia são geridos sob rígidas normas ambientais e 
regulatórias locais. Para atender às exigências ambientais, foram implementadas 
políticas voltadas ao cumprimento dessas normas e realizadas análises frequentes 
para a identificação de riscos.
14.6 Riscos climáticos e outros
Os ativos biológicos enfrentam riscos decorrentes de fatores climáticos, incêndios 
e outras condições naturais. A Companhia adota medidas preventivas, como mo-
nitoramento contínuo e inspeções periódicas, para reduzir esses riscos e garantir a 
sustentabilidade e segurança das florestas.
15. Outras contas a receber

31/12/2024 31/12/2023
Adiantamento materiais e insumos de produção 44.459 98.983
Despesas antecipadas 55.038 56.628
Outros adiantamentos 37.974 46.894
Adiantamentos - partes relacionadas (nota explicativa 25) 74.769 458.470
Contas a receber de ICMS (i) 11.978
Título de capitalização 958 -
Total 225.176 660.975
Circulante 213.426 642.003
Não circulante 11.750 18.972
(i) Corresponde a saldo de ICMS a recuperar sob crédito presumido e sob inves-
timento em Dourados-MS, declarados nas suas obrigações acessórias, o qual foi 
autorizado a comercialização.
16. Carta precatório
Em 16 de julho de 2024 a Companhia adquiriu de terceiros, direitos creditórios em 
relação ao título precatório decorrente do processo 0032450-84.1998.4.01.3400 atra-
vés de permuta do precatório decorrente do processo 0017894-28.2008.4.01.3400 
adquirido pela companhia entre 28 de abril e 31 de maio de 2022 no valor de face 
corresponde a R$ 306.000.

31/12/2024 31/12/2023
Carta precatório 289.883 266.855
Total 289.883 266.855
17. Contas a receber de arrendamentos
A Inpasa arrenda caminhões, vagões e locomotivas ferroviárias. Os arrendamentos 
financeiros de caminhões possuem prazo de duração de 3 anos, com opção de reno-
vação do arrendamento após este período. Os arrendamentos de vagões e locomoti-
vas ferroviárias possuem prazo de arrendamento de 10 anos, também com opção de 
renovação ao fim deste período. Os pagamentos de arrendamento são reajustados a 
cada ano, para refletir os valores de mercado. As partes acordaram que a parcela de 
50% do aluguel, na data base, será ajustada anualmente pelo índice IPCA e a par-
cela de 50% do aluguel, na data base, será ajustada anualmente pelo índice IGPM.
A taxa de desconto é de 7,4% ao ano para os vagões e locomotivas ferroviárias espe-
cificada no contrato. Para as operações de arrendamento financeiro dos caminhões, 
a taxa de desconto é de 10,95% em 2024 comparada à 13,96% em 2023.
17.1 Abertura

31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber de arrendamentos (i) 636.269 420.910
Ajuste valor presente arrendamento (ii) (151.011) (116.591)
Total 485.258 304.319
Circulante 112.090 52.478
Não circulante 373.168 251.841
17.2 Vencimentos: A tabela a seguir apresenta uma análise dos saldos contábeis por 
vencimento dos recebíveis de arrendamento:

31/12/2024 31/12/2023
Menos de 1 ano 112.090 52.478
1 a 2 anos 113.068 95.597
2 a 3 anos 105.737 56.691
4 a 5 anos 112.134 30.358
Mais de 5 anos 42.229 69.195
Total 485.258 304.319
17.3 Mapa de movimentação
No quadro abaixo demonstramos a movimentação nos contratos de arrendamento 
no ano de 2024:

Caminhões Vagões e Locomotivas Total
Saldo em 31/12/2023 206.446 97.873 304.319
Novos contratos 330.393 109 330.502
Recebimento (106.900) (8.244) (115.144)
Encargos financeiros (41.914) 7.493 (34.421)
Saldo em 31/12/2024 388.026 97.231 485.256
17.4 Resultado com arrendamentos
O resultado com as operações de arrendamento financeiro está demonstrado no 
quadro abaixo. Seus efeitos estão classificados como outras receitas e despesas 
não operacionais, NE 33.

31/12/2024 31/12/2023
Receitas com arrendamentos 220.718 178.500
Custos com arrendamentos (173.660) (94.346)
Encargos sobre vendas de arrendamento financeiro      40.082 15.763
Resultado com arrendamentos financeiros 87.140 99.917

18. Imobilizado
18.1 Movimentação do Imobilizado

Terrenos
Imóveis 

Edificações
Máquinas e equipa-

mentos
Móveis e 

utensílios
Veículos e 
Utilitários

Imobilizado em 
andamento Total

Custo
Em 31 de dezembro de 2023 129.701 1.617.960 3.984.242 44.735 153.750 1.283.318 7.213.706
Adições 85.695 38.868 444.508 27.008 150.506 4.180.924 4.927.508
Baixas (i) - (185) (21.034) (815) (175.190) - (197.224)
Transferência (ii) (77) 325.040 1.194.299 3.110 34.424 (1.902.195) (345.399)
Em 31 de dezembro de 2024 215.319 1.981.683 5.602.014 74.038 163.490 3.562.047 11.598.592
Depreciação acumulada:
Em 31 de dezembro de 2023 - (84.796) (322.338) (11.137) (23.986) - (442.257)
Adições - (34.760) (245.398) (9.044) (234) - (257.161)
Baixas (i) - 6 67.481 76 6.737 - 42.026
Em 31 de dezembro de 2024 - (119.549) (500.254) (20.106) (17.482) - (657.393)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2023 129.701 1.533.164 3.661.904 33.598 129.764 3.601.324 6.771.449
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2024 215.319 1.862.135 5.101.759 53.932 146.008 3.562.047 10.941.199
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